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O Laboratório de Memória Oral e Imagem (LAMOI) tem como 
finalidade o desenvolvimento de pesquisas a partir da organização 
da memória oral, visual, audiovisual e escrita da região norte do Rio 
Grande do Sul, região de abrangência da UPF, tendo como proble-
mática fundamental a questão da memória. Horizonte esse que se 
liga ao conceito de identidade, pois as memórias produzidas his-
toricamente pelos diferentes grupos (sociais, étnicos e de gênero) 
construíram representações de identidade que podem ser acessadas 
a partir de fontes diversas e passam a ser entendidas como registros 
das experiências humanas ao longo do tempo e que, na ação de re-
memorar, unem passado e presente, em um processo de manutenção 
e reforço dos laços identitários dos grupos.
A riqueza da diversidade cultural das diferentes comunidades da 
região revelou a necessidade de um levantamento histórico amplo, 
especialmente a partir das histórias de vida de seus atores. Ao mes-
mo tempo, foi identificada a existência fragmentada de registros 
escritos, orais e imagéticos dessas memórias, através de histórias de 
instituições oficiais, de lazer, religiosas, de ensino, das famílias, foto-
grafias e outros objetos.

Coordenação: João Carlos Tedesco e Alessandro Batistella.

Laboratório de 
Memória Oral e Imagem
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7Marcos Frandoloso

A coletânea Espaços e Urbanização, conforma o terceiro volume 
da Coleção Passo Fundo Estudos Históricos, organizado por 

Alex Antônio Vanin, Djiovan Vinícius Carvalho e Pedro Henrique 
Carretta Diniz. A obra, publicada no ensejo das comemorações dos 
130 anos da elevação da Vila de Passo Fundo à condição de Cida-
de – ocorrida em 10 de abril de 1891 –, tem como objetivo reunir 
textos acerca dos processos, práticas, discursos e agentes envolvidos 
com a história de Passo Fundo. A partir de trabalhos que abordam 
questões conceituais e históricas, este volume se propõe a servir, bem 
como seus predecessores, como espaço para discussão e divulgação 
de pesquisas relacionadas à temática, com o objetivo de colaborar 
para a compreensão e o (re)conhecimento dos processos de forma-
ção e de transformação da cidade.

Iniciada em 2019, no âmbito das comemorações dos 65 anos 
de fundação do Instituto Histórico de Passo Fundo, a Coleção Passo 
Fundo: Estudos Históricos objetiva tornar de conhecimento públi-
co e ampliar o acesso à trabalhos, pesquisas, documentos e entrevis-
tas que envolvam a história da cidade, do município e da região de 
Passo Fundo, produzidos ou colocados à disposição dos pesquisado-
res nos últimos anos.

A estruturação deste livro se faz em três partes, a primeira trata 
de uma visão mais histórica da modernidade e o do urbanismo no 
início do século XX, recorte temporal dos capítulos.  Na sequên-

Apresentação



8 Apresentação

cia, traz trabalhos referentes à estruturação urbana e seus discursos, 
fechando com textos que refletem o uso e a ocupação do território, 
avançando em direção ao século XXI.

A oportunidade da organização de textos sobre este tema se re-
vela imprescindível para o momento atual, no qual se identifica uma 
aceleração da perda dos exemplares que demonstram o processo de 
crescimento urbano, social e cultural de Passo Fundo. Vivenciamos 
uma perda não apenas das edificações reconhecidamente notórias 
para o entendimento da evolução urbana, mas também de edifícios 
simples que configuram (configuravam, melhor dizendo) Passo Fun-
do como tal, resultado de diferentes momentos econômicos, arqui-
tetônicos e urbanísticos sobre o ambiente natural e construído. O 
processo de substituição por caixas brancas com estacionamento se 
alastra em todos os quadrantes (resultado, obviamente, deste dado 
contexto econômico contemporâneo). A cidade perde sua identida-
de, os cidadãos perdem sua memória. 

Os autores trazem inúmeras e relevantes referências biográficas 
para cada um dos temas abordados, não cabendo aqui desenvolver 
um tratado sobre a importância e relevância da preservação, da con-
servação, do registro dos bens materiais e imateriais a eles relaciona-
dos. Tem-se como premissa que isto já deveria estar intrínseco nas 
políticas públicas e práticas urbanistas.

A perspectiva do urbanismo sanitarista de início do século XX 
é apresentada por Piccinato Junior, Almeida e Kujawa, que recupe-
ram a ideia dos planos voltados para a salubridade do ambiente urba-
no, visão dos engenheiros sanitaristas atuantes no período, responsá-
veis por apresentarem respostas à urbanização crescente. Para Passo 
Fundo, Saturnino de Brito, com experiência em outras cidades bra-
sileiras, fez um diagnóstico sobre a perspectiva dos condicionantes 
ambientais (traçado viário, recursos hídricos, topografia e clima, por 
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exemplo) e apontou diretrizes para a melhoria das condições de habi-
tabilidade do centro urbano em formação, consolidação e expansão.

Gosch igualmente remonta o processo inicial da evolução ur-
bana por meio do texto Melhoramentos urbanos em Passo Fundo nas 
primeiras décadas do século XX, recuperando a história dos períodos 
iniciais da povoação até a instalação da malha ferroviária, a qual mar-
cou o redirecionamento da centralidade urbana. Com a abordagem 
entre o início do século XX e a década de 1940, Gosch apresenta o 
pensamento técnico dos engenheiros sanitaristas dominante naque-
le período (no caso, também de Saturnino de Brito), cujos planos 
resultantes tinham como objetivo principal o saneamento da cidade, 
através da infraestrutura necessária, do abastecimento de água, do 
embelezamento e da expansão da cidade.

Ambos os textos inferem que, embora este plano possa ser 
considerado um precursor das preocupações meio ambientais con-
temporâneas, as atuações no espaço natural e construído foram pon-
tuais, ou mesmo inexistentes devido a sua não-aplicação prática na-
quele período. No entanto, as medidas conformam-se em elementos 
de diagnóstico para a proposta também sanitarista no planejamento 
urbano subsequente.

Em O discurso da industrialização, a urbanização e o imaginá-
rio progressista em Passo Fundo entre 1950 e 1980, Knack analisa di-
versas fontes documentais para subsidiar este discurso e o ideário de-
senvolvimentista. O autor apresenta a dicotomia entre as aspirações 
de consolidar a “Capital do Planalto” como referência regional pela 
classe empresarial e política e, por outro lado, as demandas sociais 
da cidade com forte expansão a partir do êxodo rural. A visão crítica 
deste discurso e prática, mostra que esta bandeira progressista nun-
ca foi atingida plenamente, sendo substituída pela consolidação da 
cidade como polo regional e inter-regional no setor terciário (saúde, 
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comercio e serviços); mostra também que a necessidade de melhora-
mento de “embelezamento” da cidade não se efetivou com as respec-
tivas implementações de infraestruturas urbanas básicas.

A relação entre literatura e história é explorada por Vanin e 
Carvalho, ao trazer à tona fatos que remontam o início da urbani-
zação e expansão da cidade, a partir de dois protagonistas: Gomer-
cindo dos Reis (empresário, político e escritor) e o Cemitério da 
Cruzinha, revestido com um caráter místico e religioso reconhecido 
pela população. Para tanto, o texto demostra como o processo de 
crescimento urbano apaga literalmente a memória coletiva, ao des-
truir um pequeno cemitério onde Maria Pequena, uma santinha po-
pular esteve sepultada, ladeada de várias crianças. Sem querer aqui 
tirar a surpresa sobre os fatos, a questão que conecta os personagens 
é o da pouca importância dada pela classe dominante para a identi-
dade de uma parcela de população invisível que atribuía sentidos ao 
Cemitério da Cruzinha, de forma que o ideário desenvolvimentis-
ta/progressista trata de apagá-lo não apenas do tecido urbano, mas 
principalmente da memória coletiva. 

Com a discussão sobre a intensificação da periferização e rati-
ficação do modelo de segregação centro-periferia de Passo Fundo, 
Ferretto aponta uma reflexão sobre o resultado dos processos de 
crescimento dos espaços intraurbanos de cidades porte médio. A 
partir dos novos produtos imobiliários, como condomínios fecha-
dos e bairros planejados em áreas periféricas, embora representem a 
constituição de novas centralidades, ocorre uma ressignificação que 
denota a separação social. Com o texto, o autor faz uma crítica a um 
modelo de desenvolvimento urbano equivocado e insustentável, que 
acentua esta dicotomia socioespacial.

Na temática da habitação e do planejamento, o trabalho de Di-
niz em O processo de formação da grande São Cristóvão: influências 
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da vila operária Z. D. Costi, apresenta-se não só como um resgate da 
memória histórica coletiva, mas um resgate da identidade de mora-
dores daquele bairro afastado na década de 60/70, e especialmente 
para mim, tendo em vista que por lá cresci, vivenciando diretamente 
este território. À parte desse momento de lembrança particular, o 
texto discorre sobre o processo de crescimento da cidade, ao lon-
go de um dos principais eixos estruturadores de Passo Fundo atual-
mente. Destaca a importância e a relevância deste complexo fabril e 
operário, mas principalmente enfatiza o registro seletivo do que é ou 
não patrimônio histórico e cultural, já que poucos registros foram 
efetuados na historiografia local, bem como seu processo de substi-
tuição foi tido como natural do desenvolvimento urbano.

O estudo de caso sobre o Edifício dos Bancários - construído 
em 1953 - é o ponto de análise de Souza sobre os resultados das po-
líticas habitacionais frente às demandas da urbanização e da neces-
sidade de atender ao déficit habitacional para a população migrante 
ou originária do êxodo rural. O projeto evidencia a implementação 
da arquitetura modernista, principalmente pelo uso dos cobogós, 
pilotis e racionalização formal e construtiva. Outro ponto de des-
taque é a mudança do gabarito de alturas para aquele momento do 
início da verticalização urbana, atendendo ao contexto socioeco-
nômico e desenvolvimentista apresentado pelos autores anteriores. 
Infelizmente, atualmente a edificação encontra-se descaracterizada.

Avançando no tempo, a abordagem sobre a legislação e o pla-
nejamento como impulso à transformação urbana adentra o século 
XXI sob o olhar de Gelpi, Kalil, Oliveira e Cenci. A pesquisa discu-
te o planejamento urbano sob a ótica do Estatuto da Cidade, e com 
ele a avalição emergente dos indicadores de sustentabilidade. Para os 
autores, os vetores de crescimento e as subcentralidades incorpora-
dos no instrumento urbanístico em vigência aponta a qualificação 
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e democratização, ao menos teórica, da vida 
urbana e da sustentabilidade em todas as suas 
dimensões.

Wickert e Rezende reconhecem como 
ponto fundamental a compreensão de que 
uma cidade se constrói ao longo do tempo, 
em resposta aos contextos de cada uma das épocas sob os vieses dos 
interesses coletivos e/ou forças políticas e sociais. Ao incorporar um 
enfoque contemporâneo nas transformações sociais e seus impactos 
na qualidade de vida, o texto apresenta como estudo de caso a rees-
truturação das áreas verdes e espaços públicos implementados em 
Passo Fundo na última década. A base das intervenções, de acordo 
com as autoras, se faz nas definições claras das políticas públicas e 
de um planejamento urbano articulado e participativo. O sucesso 
prático atingido impacta diretamente na melhoria da qualidade dos 
cidadãos, em uma cidade viva e vívida, premissas de um urbanismo 
focado nas pessoas, na sua identidade e no seu pertencimento.

Finalizando, as discussões e análises aqui apresentadas apontam 
uma perspectiva otimista e talvez utópica, sobre o futuro, ao passo 
que os fatos do hoje apontam um futuro distópico. Sabe-se que alguns 
marcos urbanos em breve serão apagados da paisagem. No entanto, 
cabe trazer ao conhecimento público o que o conjunto de autores e 
autoras mostram neste livro, revelando novos fatos até então pouco 
explorados ou totalmente apagados, ou reforçando a pertinência de 
outros tantos, a fim de estabelecer diretrizes de planejamento urbano 
e natural integrados para a sociedade pós-antropocena.

Marcos Antônio Leite Frandoloso
Professor do Curso de Graduação em Arquitetura e 

Urbanismo da Universidade de Passo Fundo

Ao lado, Saturnino de 
Brito como voluntário 

do Batalhão Benjamin 
Constant, na rebelião 

de 1893 (BOTELHO 
M.H. C. Saturnino de 

Brito e o saneamento 
urbano. Revista DAE, 

2014, p. 58).
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O período compreendido entre os últimos anos do século XIX 
e as primeiras décadas do século XX é tido como um mar-

co na construção dos saberes que compõem o corpus disciplinar do 
urbanismo. Mais precisamente, à época, o capitalismo mundial, em 
razão da chamada segunda Revolução Industrial, sofreu profunda 
transformação. Na Europa e nos Estados Unidos registrou-se um in-
tenso processo de mudança no quadro econômico e social urbano. 
Nesse sentido, também é possível afirmar que a Revolução Industrial 
provocou significativas alterações no espaço urbano (SIMÕES JU-
NIOR, 2013). 

No Brasil, a administração pública, em consonância com os 
novos rumos econômicos e urbanos, enfrentou grandes desafios 
para definir sua posição na divisão internacional do trabalho que es-
tava em formação. Dentre os principais, destacam-se: a questão do 
trabalho escravo e a necessidade de realização de obras de qualifica-
ção urbana, dotando os principais centros do país de infraestrutura e 
serviços necessários para a consolidação da urbanidade, assim como 
para o desenvolvimento de atividades industriais e de escoamento 
da produção cafeeira para exportação. Num segundo plano, tinha-se 
o intento de integrar diferentes territórios nacionais, bem como de 
validar o conceito de cidade sã e bela, à semelhança dos principais 
países europeus (FERREIRA; DANTAS, 2006). 

Nesse viés, a Proclamação da República no Brasil intensificou 
a formação de um mercado de trabalho livre e o esforço destinado à 
construção de um território organizado dentro dos mais modernos 
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referenciais socioeconômicos e culturais postos à época. Isso estava 
associado, paralelamente, aos fluxos migratórios internos e externos 
que se intensificaram em terras nacionais e ao crescente processo de 
urbanização das mais importantes cidades brasileiras. Como con-
sequência, as obras higiênico-sanitárias tornaram-se prioridade na-
quele momento (GITAHY, 2005). Para tanto, foram projetados e 
construídos diversos serviços de abastecimento de água, canais de 
drenagem e esgotos, dentre outros, em todo o país. 

Nesse contexto, o processo de urbanização foi essencial para o 
desenvolvimento do sistema que possibilitou o grande crescimen-
to demográfico de muitas cidades brasileiras, embora em condições 
socioambientais impróprias, que contraditoriamente se transforma-
ram num obstáculo à manutenção dos níveis de acumulação reque-
ridos pela nova ordem econômica (CARRIÇO, 2013). 

Sob tal perspectiva, construir uma infraestrutura moderna, 
reestruturando e requalificando as relações entre cidade e campo 
e os espaços produtivos no interior de ambos, não era apenas tare-
fa da construção física dos ambientes, mas também de instituições 
sociais voltadas à busca da intelectualidade e à redefinição das rela-
ções sociais (GITAHY, 2005). Isso posto, convém mencionar que 
é nesta redefinição social e intelectual que se encontram as gêneses 
das primeiras escolas brasileiras de Engenharia. Afinal de contas, era 
premente a necessidade de se estruturar uma força tarefa para criar 
os quadros de formação superior, bem como mobilizar os profissio-
nais intermediários desta ordem de saberes e um grande contingente 
de trabalhadores que, juntos, seriam capazes de construir o conceito 
brasileiro de cidade moderna.

Com a consolidação do ensino superior no Brasil, foram os 
engenheiros os principais profissionais a ler, escrever e intervir nas 
cidades, assim como a identificar os problemas sanitários decorren-
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tes de uma nova ordem estabelecida com o fomento das atividades 
urbanas. Concomitantemente, a concentração populacional e as 
precárias condições de salubridade das cidades brasileiras abriram 
canais para a ocorrência de epidemias, justificando as operações pro-
movidas pelos poderes públicos e pelos representantes do capital. À 
vista disso, e em razão dos avanços da microbiologia, a chamada bac-
teriologia, necessitava-se de um novo profissional responsável pelo 
saneamento urbano: o engenheiro sanitário. 

Os novos programas de saneamento básico recaíram, sobre-
tudo, aos engenheiros municipais. Segundo a pesquisadora Ivone 
Salgado (2010), esses profissionais eram chefes entre a elite tecno-
crática, que construía e administrava a nova infraestrutura urbana, e 
se consolidaram ao lado da classe emergente burocrática de funcio-
nários permanentes da cidade. 

Sendo assim, o engenheiro sanitarista Francisco Saturnino Ro-
drigues de Brito desenvolveu diversos planos e projetos de sanea-
mento para cidades em todo o país. Seus trabalhos para Santos, Rio 
de Janeiro, Recife e Belo Horizonte, além de renderem importantes 
textos sobre as questões urbanísticas, foram e ainda são consideravel-
mente discutidos e objetos de análise em pesquisas e artigos científi-
cos. Todavia, carece de estudos um conjunto de cidades que na época 
não se destacavam como capitais ou grandes centros de interesses. 
Por essa razão, estudar o ideário urbano de Saturnino de Brito com 
implicações para a cidade de Passo Fundo torna-se preponderante. 
Nesse sentido, o objetivo do presente artigo é analisar o ideário de 
Saturnino de Brito, presente nos projetos e relatórios elaborados 
pelo engenheiro, bem como suas ressonâncias no Plano de Melhora-
mentos Urbanos de 1919 para a cidade de Passo Fundo (RS).

Em retrospectiva, Saturnino de Brito foi convidado para de-
senvolver um plano de melhoramentos para a cidade de Passo Fun-
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do (RS) e, apesar de o projeto elaborado pelo engenheiro sanitarista 
para a cidade não ter sido executado, considera-se que o plano repre-
senta uma parcela da urbanística sanitária do referido profissional. 
Ademais, compreende-se a idealização de um novo perfil espacial 
para Passo Fundo, ou seja, a modernização de seu ambiente interur-
bano. Vale destacar que, embora haja menção à ação de Saturnino de 
Brito em Passo Fundo pela historiografia especializada, ainda não 
há estudos aprofundados na análise urbanística/morfológica do seu 
plano para a localidade.

Este artigo, de caráter empírico-analítico, estrutura-se em aná-
lises bibliográficas e em fontes documentais primárias, tanto acerca 
da conformação físico-espacial da cidade quanto do projeto e do 
relatório elaborados pelo engenheiro. A primeira parte do artigo é 
dedicada à compreensão dos preceitos do urbanismo sanitarista de 
Saturnino de Brito em alguns de seus planos. Na segunda seção é 
discutida a evolução histórica-urbana de Passo Fundo, sobremaneira 
no período entre o final do século XIX e as primeiras décadas do sé-
culo XX, que ocorreu de maneira paulatina nas proximidades da rua 
do Comércio, atual avenida Brasil (principal via arterial da cidade). 
Por fim, é pormenorizado o Plano de Melhoramentos Urbanos para 
a cidade sul-rio-grandense.

Saturnino de Brito e o urbanismo sanitarista

No ano de 1881, Saturnino de Brito ingressou na Escola Poli-
técnica do Rio de Janeiro, onde se formou em Engenharia Civil em 
1886. De 1887 a 1892, exerceu seu primeiro emprego como enge-
nheiro civil, na Estrada de Ferro Leopoldina. Em 1893, interrompeu 
sua carreira por um ano para servir a causa do Governo Legal como 
voluntário no Batalhão Benjamin Constant. Já em 1894, restabele-
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ceu sua vida profissional como engenheiro no processo de constru-
ção da Carta Cadastral do Rio de Janeiro e, no ano seguinte, realizou 
o levantamento das plantas e organização dos projetos de saneamen-
to da cidade de Vitória, no estado do Espírito Santo. Em 1896, tra-
balhou como engenheiro da Comissão de Saneamento do estado de 
São Paulo. A partir de 1898, passou a realizar inúmeros trabalhos 
para as mais diferentes cidades do Brasil, atuando profissionalmente 
em 53 cidades brasileiras, nas quais pôde expor suas ideias e aplicá-
-las, principalmente, na área de saneamento e embelezamento das 
cidades (LEME, 1999). 

Segundo André Luís Borges Lopes (2013), os politécnicos se 
reconheciam a partir de uma matriz ideológica comum, fundada no 
positivismo e pautada na relação entre a modernização do país e o 
desenvolvimento científico. Esses grupos eram conhecidos, nesse 
ínterim, como “missionários do progresso”, homens de ciência que 
garantiriam a evolução e o progresso da nação. Inclusive, eles eram 
vistos como portadores de um saber objetivo, oposto ao saber livres-
co baseado na retórica, característico dos bacharéis. 

Além disso, o progresso científico na área das Ciências da Saú-
de contribuiu, na realidade nacional a partir da segunda metade do 
século XIX, para a adoção dos princípios do sanitarismo nas práti-
cas urbanas, num momento em que o enfrentamento às epidemias 
exigia que as áreas centrais fossem remodeladas, de forma a implan-
tar serviços e infraestrutura de abastecimento de água e coleta de 
esgotos, a sanear áreas pantanosas e inundáveis, a prover espaços pú-
blicos abertos para facilitar a aeração e a insolação, a eliminar focos 
de concentração de moradias não salubres, os cortiços, e a estabele-
cer regulações para as construções no espaço urbano, dentre outros 
(SIMÕES JUNIOR, 2013).

Afinal, as cidades do país eram consideradas insalubres: havia 
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sujeira pelas vias, ruas esburacadas e alagadiças em dias chuvosos; as 
doenças geradas pela falta de higiene e saneamento resultaram na 
morte de muitos cidadãos; o esgoto in natura circulava pelos logra-
douros juntamente com os transeuntes – o mau cheiro acompanha-
va o passante; a água para consumo ficava distante das moradias; a 
iluminação à noite era precária, ou ausente em muitas realidades à 
época; e o traçado urbano evidenciado na maioria das cidades, ca-
racterizado principalmente por vias estreitas e tortuosas e longos 
lotes com edificações em altura e sem distanciamento, dificultava a 
circulação de pessoas e mercadorias, como também a salubridade de 
suas edificações e a qualidade de vida dos seus moradores. É diante 
desse cenário que o engenheiro sanitarista Saturnino de Brito atua 
com seus planos de melhoramentos, como um missionário disposto 
a resolver os principais problemas urbanos.

Assim, em meio ao processo de modernização nacional, se 
firmaram algumas influências que nortearam as operações de me-
lhoramentos urbanos e o ideário urbano. Sobre Saturnino de Brito 
recaiu a escola francesa de urbanismo. Nesse sentido, Carlos Andra-
de (1992) e Angelo Bertoni (2015) destacam que o trabalho de Ca-
millo Sitte é particularmente útil para Brito, pois as ferramentas de 
análise desenvolvidas por Sitte na sua obra Construção das Cidades 
Segundo seus Princípios Artísticos (1889) são apropriadas por Satur-
nino para apoiar a demonstração de uma colaboração importante 
entre técnicos e urbanistas. Assim, de acordo com o aporte teórico 
oferecido por Sitte, o estabelecimento de um plano geral é essencial 
para nortear o crescimento ordenado das cidades. Nessa perspectiva, 
o primeiro elemento a se considerar é a definição das redes técni-
cas, que devem tirar proveito de encostas naturais para reduzir os 
custos de implementação, ou seja, é preciso definir uma topografia 
sanitária. Bertoni (2015) acrescenta que Saturnino demonstra uma 
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profunda sensibilidade e experiência quando discute a questão da 
linha reta e curva das ruas, pois assinala que os efeitos pitorescos não 
podem ser considerados em detrimento da eficácia sanitária. 

Ainda em se tratando da obra de Camillo Sitte, percebe-se que 
o sentimento artístico estava presente na formação ao acaso das ci-
dades antigas, embora não se apresentasse mais na formação da ci-
dade moderna. De acordo com Brito, segundo os estudos de Daniel 
Tochetto (2013), deixar a construção da cidade ao acaso provocaria 
a desordem. Sem planos e sem normas, cada um poderia construir 
de maneira diferente de seu vizinho e conforme lhe aprouvesse, ou 
melhor, considerando objetivos individuais ou de grupos e não o in-
teresse coletivo. 

Tanto Sitte como Brito possuíam preocupações em comum 
acerca da construção desordenada da cidade pela falta de regras. 
Contudo, Sitte estava mais preocupado com aquilo que se apren-
deria com o passado, enquanto Brito, apesar de também considerar 
o passado importante, defendia a necessidade de estabelecer prin-
cípios reguladores para o crescimento, ou seja, preocupava-se com 
o futuro. Desse modo, Sitte se atentava à preservação da cidade, já 
Saturnino de Brito se empenhava, especialmente, em planejá-la, 
pensá-la para o futuro, apesar de não desconsiderar a importância de 
preservá-la (TOCHETTO, 2013).

Ao analisar a obra de Saturnino de Brito, intitulada Notes sur 
le tracé sanitaire des villes (Notas sobre o traçado sanitário das ci-
dades) (1916), Angelo Bertoni (2015) elucida que a compreensão 
do urbanismo sanitário de Brito tinha como desígnio dois temas: os 
problemas de salubridade na transformação dos espaços urbanos e a 
construção das cidades; e as competências profissionais e o diálogo 
entre as ciências. A abordagem defendida por Saturnino de Brito 
está fundamentada na engenharia sanitária, sua ciência de referên-
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cia, mas ele amplia o ideário para além do saneamento urbano ao 
projetar intervenções em áreas urbanas existentes e a serem criadas. 

Outro aspecto a ser ressaltado, não só no pensamento de Brito, 
é a preocupação com a salubridade, que acarretou a introdução de 
novos espaços arborizados e livres na configuração física das cidades, 
considerados de suma importância para a saúde da população. Logo, 
no sentido de associar materialmente essa preocupação, acabaram 
emergindo diferentes programas de conservação dos parques exis-
tentes e obras de reforma viária das áreas centrais, que imprimiram 
novos cenários, novos usos e novas sociabilidades no espaço intraur-
bano de várias cidades brasileiras (DANTAS, 2003). 

Segundo Daniel Tochetto (2013), Saturnino de Brito definiu 
a circulação como condição fundamental nas cidades. Ora, abrir lar-
gas ruas e criar avenidas, elementos até então incompatíveis com o 
desenho irregular das cidades antigas, era condição preponderante. 
Aliás, de acordo com o engenheiro, as necessidades impostas pela 
vida moderna não poderiam mais se adaptar aos traçados irregulares 
da maioria das cidades antigas, pelo menos não nos novos bairros. 
No entanto, tais ações não poderiam ocorrer de modo pontual; para 
suprir as necessidades da vida moderna, era preciso um Plano de Me-
lhoramentos Urbanos. 

À vista disso, o plano que regularizaria a construção da cida-
de, para ser efetivado, carecia de uma lei que o legitimasse, como 
acontece na atualidade. Somente assim seria possível sanear e mo-
dernizar o espaço urbano em nosso país. A partir dessa postura, 
Brito implantou “[...] o planejamento urbano na administração de 
inúmeras cidades brasileiras” (ANDRADE, 1992, p. 4). Além de 
planejar, embelezar e sanear as cidades assoladas ou sob ameaça de 
epidemias, o urbanismo sanitarista Brito concedeu um novo padrão 
estético, moderno e progressista, cuja implantação se tornou, duran-
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te a primeira República, um dos pilares do Estado Novo. André Luís 
Borges Lopes (2013) cita que, a partir da nova ordem republicana, 
as principais cidades brasileiras passaram por um processo de mo-
dernização e urbanização relacionados ao novo projeto político das 
elites no poder. Esse rearranjo espacial e social estava baseado em 
novos paradigmas de higienização, saneamento e embelezamentos, 
sobretudo, franceses. 

Assim, na engenharia sanitária, considera-se que a configura-
ção topográfica, as áreas verdes e os recursos hídricos, com ou sem 
a interferência de obras perpetradas pelo homem, são os elementos 
que comumente modelam a paisagem. Esses fatores, associados às 
articulações sociais e econômicas, configuram o quadro adequado 
para o desenvolvimento de um planejamento urbanístico e sanitá-
rio. Conforme Carlos Roberto Monteiro de Andrade (1992), Brito 
afirmava que a necessidade de se elaborar planos gerais de expansão 
ocorria por três fatores: evitar que o crescimento da cidade aconte-
cesse ao acaso; extirpar os conflitos entre interesses privados e públi-
cos; e conceder maior longevidade às obras de saneamento, para que 
elas não fossem comprometidas futuramente. 

Nesse contexto de planejamento geral desenvolvido por Satur-
nino de Brito, era fundamental realizar um levantamento prévio da 
cidade existente. Para tanto, Brito desenvolveu uma metodologia 
ampla para levantamentos e diagnósticos da área a ser estudada; im-
portante para a organização dos projetos. Os procedimentos assim 
se apresentavam: o levantamento topográfico preciso, especificando 
as ruas e becos a serem alargados, os locais pitorescos a serem preser-
vados, as áreas para jardins e parques, as áreas para a futura expan-
são da cidade; a identificação dos levantamentos cadastrais pretéritos 
e os planos e posturas municipais elaboradas anteriormente, para a 
identificação das características econômicas, da população, vegeta-
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ção, clima, salubridade, bem como para apontar e compreender as 
causas de insalubridade; o diagnóstico da situação atual dos serviços 
urbanos, das condições sanitárias, de modo a elencar os mananciais a 
serem preservados, a natureza das águas, mensurar o volume de água 
requisitado e as indicações precisas das condições de descarga dos 
despejos; o mapeamento das atitudes da população do ponto de vista 
higiênico, incluindo as condições das moradias, os tipos de instala-
ções nas residências e os condicionantes topográficos relacionados 
(BRASIL, 1943, grifos nossos). 

Dito isso, pode-se observar alguns pontos comuns que definem 
seu modo de atuação nas cidades: a necessidade de preparar ante-
riormente a construção das cidades visando atender aos requisitos 
de salubridade, como o ar, a luz e a circulação, através da proposição 
e implantação de um Plano de Melhoramentos Urbanos; a reforma 
do poder público municipal e das competências técnicas para faci-
litar a defesa do interesse de toda população; e o conhecimento da 
área como um elemento fundamental para ações de transformação e 
construções urbanas. Assim, de acordo com Saturnino de Brito, era 
preciso pensar a cidade como um todo, considerando o saneamento, 
as áreas existentes e a serem habitadas, assim como o traçado urbano 
e a legislação. Em suma, o seu objetivo era tornar a cidade mais bela, 
salubre e moderna.

Ademais, o processo de industrialização permitiu dividir a res-
ponsabilidade do desenvolvimento do espaço urbano entre diferen-
tes campos e profissões. Aos engenheiros coube cuidar da infraestru-
tura e da função em grande escala, concentrando-se em diferentes 
especialidades, como a água, o esgoto e a circulação. Aos arquite-
tos, responsáveis pela média escala, recaíram os planos de ocupação 
e projetos de edifícios. A pequena escala, em geral, pertenceu aos 
paisagistas, os quais davam ênfase no projeto através de elementos 
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verdes e demais demandas. Entretanto, o que se observa é que Satur-
nino atuava de maneira holística em relação à cidade, ou seja, pen-
sava e propunha soluções amplas a fim de permitir a construção de 
uma nova realidade urbana.

A realidade urbana de Passo Fundo

A instalação das primeiras famílias na área do atual município 
de Passo Fundo ocorreu entre os anos de 1827 e 1828, quando o 
cabo Manoel José das Neves ganhou como recompensa por serviços 
militares prestados uma porção de terras (D’AVILA, 1996). A ocu-
pação nos primeiros anos foi paulatina, marcada principalmente por 
dificuldades decorrentes da Revolução Farroupilha (1835-1845), 
que ocasionou, à época, dentre outros aspectos, uma considerável 
redução no número de habitantes na localidade (XAVIER E OLI-
VEIRA, 1990; D’AVILA, 1996). 

Passado o mencionado conflito, várias famílias de estancieiros, 
que haviam deixado a região, retornaram. Concomitantemente, a 
região abrigou uma significativa parcela populacional advinda de 
diversos países europeus, sobretudo da Alemanha e da Itália, decor-
rentes dos fluxos migratórios. Nesse ínterim, Passo Fundo ganhou 
importância política, em grande medida pela sua posição geográfica 
estratégica que influenciava a economia sulina e nas questões mili-
tares envolvendo disputas internas e com os países da região Platina.

Em 1857, Passo Fundo foi emancipada e a administração pú-
blica passou a gerenciar uma grande extensão de terras da região 
Norte do Rio Grande do Sul. Em que pese a crescente importância 
política, a emancipação não alterou significativamente a densidade 
populacional ou a realidade econômica, que continuava baseada 
na comercialização de animais, na extração de erva-mate e de pe-



25Dirceu Piccinato Jr., Caliane Christie Oliveira de Almeida e Henrique Kujawa

dras semipreciosas, na plantação de trigo e na venda de banha suína 
(D’ÁVILA, 1996). 

Uma das principais barreiras ao crescimento econômico de 
Passo Fundo era a distância e a dificuldade no deslocamento de pes-
soas e cargas até o centro consumidor, na região de Porto Alegre, e 
na venda de produtos na região de São Paulo que, no período, ocor-
ria por meio de transporte fluvial (Porto do Guaíba, Porto Alegre) 
e marítimo (Porto de Rio Grande) (TEDESCO, BALBINOT, 
CORTEZE, 2017; NEUMANN, MEYRER, 2107; XAVIER E 
OLIVEIRA, 1990). 

Nesse sentido, em âmbito internacional, a ferrovia era o sím-
bolo da modernização econômica e do desenvolvimento industrial 
europeu desde meados do século XVIII. No Brasil, a partir de mea-
dos do século XIX, as ferrovias passaram a se conformar como um 
importante impulsionador da economia cafeeira e do comércio in-
ternacional, principalmente através do Porto de Santos. A passagem 
do trem era sinônimo de dinamização econômica, aumento popula-
cional, ampliação da produção, valorização fundiária e crescimento 
dos núcleos urbanos.

A estação de Passo Fundo foi inaugurada em 20 de novembro 
de 1898 e é considerada, por grande parte dos pesquisadores que se 
ocupam da história da localidade, como um marco na dinâmica de 
consolidação do espaço urbano (XAVIER E OLIVEIRA, 1990; 
D’AVILA, 1996; TEDESCO, 2015). A importância da ferrovia está 
associada ao fato de a cidade de Passo Fundo ter se tornado um cen-
tro urbano e comercial, deixando de ser apenas passagem das tropas, 
bem como em razão de a economia regional ter se intensificado com 
as atividades madeireiras, com o transporte de gado e de mercadorias.

Mais precisamente, a indústria madeireira cresceu nas primei-
ras décadas do século XX em todo Norte do Rio Grande do Sul. 
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Na região do Alto Uruguai e no Oeste Catarinense, por exemplo, o 
referido crescimento ocorreu em função da abundância de madeira 
nessas regiões e da possibilidade de, além de atender ao mercado na-
cional, comercializá-la para a Argentina, Uruguai e Europa, através 
do Porto de Rio Grande. O transporte da madeira era feito, sobretu-
do, por meio do rio Uruguai e seus afluentes, como também pelas já 
mencionadas ferrovias. 

Além disso, percebe-se que a colonização da região Norte está 
estreitamente associada à exploração de madeira, visto que estabe-
leceu uma dinâmica de apropriação da terra através da constituição 
de colônias pelo estado do Rio Grande do Sul ou por empresas pri-
vadas, pela expropriação de caboclos, bem como pelo aldeamento 
indígena através da demarcação dos Toldos, entre os anos de 1910 e 
1918 (KUJAWA, 2015). Tedesco e Sander (2005), ao tratarem do 
tema, afirmam não ser possível entender a dinâmica econômica rural 
e urbana que se instituiu em Passo Fundo e no Norte do estado sem 
considerar o conjunto de relações mercantis e sociais que se estrutu-
raram em torno da atividade madeireira. 

A dinâmica dessa economia normalmente funcionava com a 
instalação de serrarias que, próximas dos locais com abundância da 
matéria-prima, extraíam a madeira e, posteriormente, comercializa-
vam as terras para os colonizadores que se ocupavam com o cultivo 
agrícola. Do ponto de vista da estrutura, havia grandes empresários 
que, muitas vezes, possuíam diversas serrarias ou, então, se associa-
vam com pequenas serrarias para adquirir a madeira e comercializá-
-la no mercado nacional ou para exportação.

Até o final do século XIX, a expansão urbana aconteceu de ma-
neira lenta nas proximidades da rua do Comércio, particularmente 
na direção oeste, sentido ao bairro Boqueirão. Para o pesquisador 
Diego Ferretto (2011), ao norte, a ocupação avançou até as atuais 
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ruas Paissandú e Uruguai; ao sul, até a atual rua Morom; a leste, evi-
denciava-se uma capela que, até então, não havia sido efetivamente 
incorporada ao núcleo urbano. 

No final da década de 1910, a cidade se expandiu seguindo o 
eixo da rua do Comércio, que a partir de 1913 passou a ser denomi-
nada de avenida Brasil, até o rio Passo Fundo. A ocupação urbana 
avançou também ao norte da referida via, em torno dos recém-inau-
gurados hospitais de Caridade (1914) e São Vicente de Paulo (1918), 
e ao sul, nas proximidades da estação férrea, além de um pequeno 
avanço na direção do Boqueirão, a oeste (FERRETTO, 2011). 

Pode-se considerar que o projeto de saneamento de Passo Fun-
do, elaborado em 1919 pelo engenheiro sanitarista Saturnino de 
Brito, está inserido num contexto de crescimento relativo do núcleo 
urbano, mas principalmente de ampliação da importância (econô-
mica, social e política) regional que a cidade assumia.

O Plano de Melhoramentos Urbanos
para Passo Fundo

A cidade de Passo Fundo está localizada sobre um divisor de 
águas, bastante exposta a fortes e frios ventos de inverno e com topo-
grafia acidentada. Acerca dos braços de água, a cidade é cortada no 
sentido sudeste-noroeste pelo rio Passo Fundo, proveniente do rio 
Uruguai; pelo córrego denominado de Lava-Pés, também no senti-
do noroeste, que deságua na bacia do Jacuí; e outra sanga de rio que 
também deságua no Jacuí, na direção sul. 

Em se tratando da potencialidade de distribuição de força 
elétrica, proveniente de outras fontes de água, Passo Fundo já era 
servida, nas duas primeiras décadas do século XX, pela Usina Hi-
drelétrica Municipal, situada no rio Taquari, distante 21 km da ci-
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dade, aproveitada para os serviços de iluminação pública e para a 
indústria; pela queda do rio Taquari, com 27 m de altura e distante 
50 m do seu centro urbano; pela cascata do rio Várzea, próxima a 
Carazinho; e pela cascata do rio Santo Antônio, próxima ao municí-
pio de Campo do Meio, com altura de queda de 30 m.

Em relação a esse cenário, a primeira proposição de Brito foi 
a construção de uma represa compensadora, junto à queda do rio 
Santo Antônio, de modo que pudesse render grande volume de água 
para o abastecimento de Passo Fundo, sobretudo em períodos de es-
tiagem. Conforme o engenheiro, aquele volume de água e de força 
elétrica seria fundamental para o progresso da cidade e em muito fa-
cilitaria a solução do problema de distribuição de água na localidade 
naquele momento (BRASIL, 1943). 

No tocante ao espaço urbano à época, a cidade possuía aproxi-
madamente 10.500 km², e a já denominada avenida Brasil possuía, 
aproximadamente, 3 km de extensão. Autores como Ferretto (2002) 
e Mascaró e Bonatto (2014) afirmam que este trecho se estendia da 
rua General Neto à rua Coronel Miranda, perpassando cerca de dez 
quarteirões. Porém, ao se observar a planta da cidade autorizada pelo 
então intendente municipal, o coronel Pedro Lopes de Oliveira, em 
seu terceiro mandato, entre os anos de 1912 e 1920, disponibilizada 
no relatório da Intendência, nota-se que não há a especificação do 
trecho exato de tal artéria da cidade (Figura 1).

Vale mencionar que a primeira tentativa de registro cartográfi-
co de Passo Fundo, por parte da municipalidade, ocorreu no ano de 
1916, mas o processo, que fez uso do sistema de levantamento por 
triangulação, como claramente colocado pelo engenheiro Saturnino 
de Brito em seus estudos sobre a cidade, foi tão moroso que a tarefa 
foi abandonada sem conclusão. Em 1918, a planta incompleta foi 
anexada ao relatório do intendente municipal e serviu como base 
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para os estudos de Brito. Tal documento, na ocasião, foi finalizado 
por estudos autorizados pelo intendente e a planta foi desenhada na 
escala 1:3.000 a fim de organizar as obras de distribuição de água e 
coleta de esgotos, bem como o projeto de expansão da cidade (BRA-
SIL, 1943). Ou seja, não foi a planta da cidade incompleta de 1916, 
publicada no relatório de 1918, como colocado pela historiografia 
local, que se configurou como a base para os trabalhos do escritório 
de Saturnino de Brito na cidade, mas sim a planta resultante de seus 
estudos que balizou as suas ações (Figura 2).

A prática de empreender tanto os estudos quanto o plano de 
expansão das cidades, objetos de sua intervenção, pode ser percebi-
da em toda a trajetória do engenheiro Saturnino de Brito no país. 
Na concepção de Saturnino, as redes de infraestrutura e saneamento 
deveriam acompanhar harmoniosamente os processos de crescimen-

Figura 1: Planta da cidade de Passo Fundo, 1918. Fonte: INTENDÊNCIA Municipal, 1918.
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to das cidades e, para tanto, se mostrava fundamental a existência 
de um plano guia (TOCHETTO & FERRAZ, 2015). Caso não 
existisse tal documento, ou se ele fosse desatualizado ou incompleto, 
situação de Passo Fundo, era condição sine qua non para o desenvol-
vimento das atividades a sua elaboração e/ou complementação.

Como já mencionado anteriormente, em fins da década de 
1910, Passo Fundo se desenvolvia ao longo do trecho existente da 
avenida Brasil – antiga estrada de tropas – no sentido sudoeste-nor-
deste (BRASIL, 1943). Também foi ao longo dela que se instalaram 
as primeiras edificações da localidade (INTENDÊNCIA..., 1918). 
Contudo, a principal via da cidade ainda não era calçada naquele 
momento, o que resultava em diversos transtornos, tanto no período 

Figura 2: Planta da cidade de Passo Fundo, elaborada por Saturnino de Brito em 1919. 
Fonte: BRASIL. Ministério da Educação e Saúde (1943, p. 163, v. XI) (adaptado pelo 
autor, 2021).



31Dirceu Piccinato Jr., Caliane Christie Oliveira de Almeida e Henrique Kujawa

de chuvas quanto nos dias mais secos, a exemplo da histórica seca de 
1917 que assolou Passo Fundo: 

[...] a estrutura do solo, suscetível de fácil degrada-
ção, abrindo-se, não raro, em fundas erosões e lon-
gos sulcos à ação das enxurradas, exige despesas de 
vulto para a conservação, sem que, no entretanto, 
seja possível expurgá-los do pó no verão e da lama no 
inverno, que dão às mesmas aspectos desagradável e 
inconveniente (INTENDÊNCIA..., 1918, p. 32).

À época, passavam muitos animais pela referida artéria, man-
tendo a tendência iniciada pela antiga estrada, o que produzia muita 
poeira. Outro problema estava associado aos diversos alinhamentos 
e nivelamentos ao longo da via, “[...] cujas correções demandam 
múltiplos embaraços e despesas que só com o correr dos tempos po-
dem ser realizados” (INTENDÊNCIA..., 1918, p. 23), conforme 
especificado pelo relatório da Intendência Municipal de 1918. Tais 
serviços se colocavam como empecilhos, há tempos, ao intento do 
poder público de modernizar e embelezar Passo Fundo, seguindo o 
que estava em voga nas principais cidades do país.

Nesse sentido, Saturnino de Brito propôs a mudança do trân-
sito na via, por meio da interrupção da passagem de tropas/animais, 
uma vez que era “[...] oportuno dela fazer um logradouro agradá-
vel pelo aspecto estético, tirando-se partido dos acidentes em plan-
ta e em perfis, longitudinal e transversais [...]” (BRASIL, 1943, p. 
164). De maneira precisa, a artéria apresentava larguras disformes, 
chegando, em alguns trechos, a 76 m. Na proposta de Saturnino, a 
via deveria ser subdividida em duas, separadas por um taludamento 
gramado e arborizado, definindo-se o modelo de canteiro central 
percebido na cidade até os dias de hoje.

Para mais, em todo o trecho da cidade compreendido entre o 
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rio Passo Fundo e a ferrovia, correspondente à área dos atuais bairros 
Vila Rodrigues, Vila Nicolau Vergueiro, Vila Armando Annes, Vila 
Fátima, Annes, Valinhos e Vila Industrial, Saturnino de Brito pro-
pôs a construção de diversas avenidas e canais, que também seriam 
responsáveis pelo escoamento das águas pluviais, beneficiando-se da 
topografia; o que facilitaria o abastecimento de água nas edificações 
ali implantadas. 

Em linhas gerais, a disposição e a definição dos perfis longitu-
dinais das vias, no projeto de expansão da cidade, levaram em con-
sideração a topografia existente, aproveitando-a para a distribuição 
dos serviços sanitários. Essas diretrizes já podiam ser observadas 
nos projetos precedentes, como o de Santos (SP) e de Santa Maria 
(RS), bem como nas suas principais produções teóricas, intituladas 
Le tracé sanitaire des villes, de 1916, e A Planta de Santos, de 1915, 
que, por sua vez, seguiam os princípios de saneamento largamente 
empregados na Europa.

Na proposta de Brito, a expansão da cidade estava reservada a 
toda aquela área. Suscintamente, acerca dos bairros reservados à mo-
radia operária e à indústria em Passo Fundo, Brito seguiu o modelo 
aplicado por ele nos projetos supracitados, mantendo a sua implan-
tação nas proximidades de cursos de água e relativamente distante da 
área central da cidade.

As quadras dos bairros propostos seguiriam a topografia ori-
ginal das glebas e estariam apresentadas em diferentes formatos e 
dimensões, sendo dispostas em diversos sentidos; remetendo a uma 
implantação radial. Tal configuração também foi considerada pelo 
engenheiro sanitarista de modo que o declive poderia ser aproveita-
do para a captação de águas pluviais. As principais vias de circulação 
convergiam para a área com menor cota e proporcionariam o escoa-
mento natural da água e a coleta de esgoto.
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Já as moradias deveriam apresentar as fachadas principais vol-
tadas para o nascente ou para o poente, tirando partido das melho-
res condições de iluminação e ventilação naturais. As vielas sanitá-
rias também estão presentes na proposta de Brito para Passo Fundo, 
assim como as áreas livres e os parques para a captação de águas da 
chuva e convívio dos moradores.

Ao contrário do vislumbrado nos estudos e projetos de Santos 
(SP) e em seus escritos, na proposta para Passo Fundo, Saturnino 
de Brito não apresentou diretrizes para as habitações na cidade. Ele 
apenas menciona, no item clima e salubridade, que dentre as impor-
tantes obras de saneamento a serem empreendidas em Passo Fundo, 
uma delas é a construção de habitações salubres, bem iluminadas e 
arejadas, no lugar das existentes naquele período na cidade. Segundo 
o engenheiro, as moradias percebidas por ele eram “[...] em notável 
maioria, defeituosas e perigosas” (BRASIL, 1943, p. 167). 

O projeto de expansão da cidade, elaborado por Brito para 
Passo Fundo, foi pensado para 3.400 moradias distribuídas em lotes 
com testada de 15 a 20 metros. Essas unidades, vale salientar, não 
estavam apenas locadas nas novas quadras no projeto de Saturnino, 
mas também nos terrenos vazios e/ou baldios por ele identificados 
na cidade. Os projetos de distribuição de água e de coleta de esgotos, 
bem como de qualificação urbana (calçamento, vielas sanitárias, es-
paços verdes, parques etc.) atenderiam a 4.400 unidades residenciais 
e a 26.000 habitantes, caso a proposta tivesse sido posta em prática.

Também, o Plano de Melhoramentos Urbanos propôs respos-
tas diante dos problemas apresentados à época, ou seja, demonstrou 
o valor da topografia sanitária. Brito tirou partido das condicionan-
tes topográficas para traçar e estruturar a cidade. Tal fato é decisivo, 
já que no próprio projeto de expansão para a cidade ele apresenta 
duas soluções para o novo bairro a ser construído, a “Villa F.”: em 
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ambas o engenheiro conforma o traçado a partir do desnível da gle-
ba (Figura 3).

O clima e a salubridade também são dados referências para o 
plano de melhoramentos. Saturnino de Brito considera que as con-
dições climáticas de Passo Fundo poderiam ser favoráveis à constru-
ção de moradias salubres, bem iluminadas e arejadas.

Acerca do abastecimento de água, se observa em seu projeto 
que a qualidade e a quantidade dela são duas condições primordiais 
a serem pontuadas. Logo, propõe que a cidade deveria ser abasteci-

Figura 3: Planta da cidade de Passo Fundo (RS), elaborada por Saturnino de Brito em 
1919. Nesta figura se pode observar, abaixo, no canto esquerdo, a primeira solução para a 
implantação da “Villa F.” e, no canto direito, a segunda solução. Em ambas a topografia 
é considerada como elemento de conformação do bairro. Fonte: BRASIL. Ministério da 
Educação e Saúde (1943, p. 163, v. XI) (adaptado pelos autores, 2021).
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da pelo arroio Miranda, visto que à época a captação para o abas-
tecimento de água era do arroio Passo Fundo. Convém mencionar 
que a alternativa apontada em seu relatório revela que uma obra de 
captação deveria respeitar alguns requisitos, dentre eles: garantia de 
funcionamento, garantia de qualidade e economia das instalações. 
Era fator decisivo ter maior proximidade possível da cidade, favore-
cimento da adução por gravidade, dispensa ou simplificação do trata-
mento, facilitação das obras de captação, de adução, de recalque etc.

Quanto ao sistema de esgoto, conforme Brito, a cidade moder-
na não concebe um sistema de esgoto que não seja dinâmico, ou seja, 
aquele que é fundamentado em uma rede de canalização na qual o 
escoamento sanitário acontece por gravidade, sendo algumas vezes 
combinado com o sistema mecânico de elevação. O engenheiro des-
taca a importância de se diferenciar o sistema dos esgotos sanitários 
e dos esgotos pluviais.

A preocupação com as questões ambientais, particularmente 
os cursos d’água, também esteve presente em seu plano de melho-
ramentos, quando alerta que essa preocupação deveria ser de todos. 
Segundo Brito, é preciso estudar o potencial das quedas d’água para 
que se possa garantir descargas elétricas para as cidades. Também, é 
importante esgotar todos os recursos concedidos pelas águas, tais 
como: retirar das águas das chuvas e das águas correntes o melhor 
proveito que possam oferecer; utilizá-las em recursos agrícolas, pela 
irrigação; e aproveitá-las como força econômica, poupando com-
bustíveis fósseis (BRASIL, 1943, p. 170).

Considerações finais

Em linhas gerais, os relatórios e planos de melhoramentos ur-
banos elaborados por Saturnino de Brito procuraram contemplar 
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informações topográficas, hidrográficas, geológicas, climáticas, his-
tóricas, demográficas, econômicas, higiênicas e sanitárias. O enge-
nheiro também concebeu informações urbanas inovadoras à época, 
analisando a circulação, zoneamento, espaços livres e áreas verdes e 
serviços públicos. De posse de todas essas informações, Saturnino de 
Brito conseguia estabelecer diretrizes básicas e propor planos. Ha-
via, de certo modo, uma sistemática de trabalho a ser seguida.

O Plano de Melhoramentos Urbanos de Brito para Passo Fun-
do abrangeu o espaço urbano como um todo e em suas várias con-
dicionantes, com o intuito de organizar e preparar a cidade para o 
futuro. Observa-se que o engenheiro considerou a cidade como um 
organismo vivo em crescimento e desenvolvimento, que carecia de 
um novo direcionamento. Esse direcionamento aconteceu através 
do referido plano. Desse modo, assegurou o início do processo de 
planejamento de Passo Fundo, entretanto, novamente, ressalta-se 
que o plano elaborado por Saturnino de Brito para Passo Fundo não 
foi executado.

Ou seja, prevaleceu a visão holística do engenheiro acerca da 
conjuntura urbana, conquanto as particularidades também foram 
consideradas por ele, mesmo com um roteiro previamente traçado. 
Tal ensejo pode ser mensurado ao considerar que, para a cidade, Bri-
to não só estava propondo solucionar os problemas presentes, como 
particularmente estava pensando a cidade em seu futuro.

O Plano de Melhoramentos Urbanos idealizado por Saturnino 
de Brito tinha como proposta regular, orientar e direcionar as ques-
tões sobre salubridade, expansão urbana e demais melhoramentos 
municipais, bem como solucionar o abastecimento de água e a cole-
ta dos esgotos sanitários. Pondera-se, portanto, que o projeto para a 
cidade não é apenas mais um dentre os que Saturnino de Brito ela-
borou, mas é a representação singular de seu ideário urbano-sanita-
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rista para uma cidade das dimensões de Passo Fundo à época (1919), 
corroborando o objetivo proposto para o presente estudo.

O plano cristaliza, então, uma realidade em transformação da 
cidade e, ainda, nos permite compreender a topografia como ele-
mento de modulação espacial para se configurar uma cidade mo-
derna e progressista. Por último, cabe dizer que o referido plano é 
uma visão geral da cidade, isto é, embelezamento, expansão e sanea-
mento. Assim, apesar de o projeto não ter sido implantado, consi-
deramos, indiretamente, que ele deu origem e, possivelmente, tenha 
orientado o processo de planejamento de Passo Fundo e suas con-
cepções urbanísticas, que de algum modo permanecem no ideário 
urbano da cidade. O seu trabalho, talvez, tenha sido essencial para 
o desenvolvimento de um pensamento amplo dos referenciais urba-
nos, contemplando desde a infraestrutura sanitária até os aspectos 
de preservação dos recursos naturais.
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Este pequeno texto aborda fragmentos de um período muito 
importante para a consolidação da cidade de Passo Fundo no 

contexto sul-rio-grandense e nacional. Em uma época de grandes de-
safios para os gestores e urbanistas, foi primordial o planejamento 
das principais cidades gaúchas dentro de um pensamento sanitarista 
e de embelezamento. Assim, embora o plano de Saturnino de Brito 
não tenha sido executado, ele demonstra a importância e a pujança 
de Passo Fundo, que já se destacava como a principal cidade da região 
Norte e, atualmente, é reconhecida como capital regional, pois pro-
porciona aos seus habitantes e visitantes vários serviços e atividades. 

No final do século XIX, o Brasil foi marcado por uma série 
de transformações políticas e sociais. O setor econômico, por exem-
plo, se caracterizou por uma produção em grande escala de poucos 
artigos agrícolas voltados para a exportação, aumentando o poder 
das classes vinculadas ao setor cafeeiro e, consequentemente, contri-
buindo para a formação e domínio das oligarquias. 

No campo do urbanismo, a primeira grande experiência de re-
desenho urbano no país ocorreu ainda na República, realizada em 
Belém do Pará. As altas rendas originárias da exploração da borracha 
permitiram o investimento de grandes cifras no “embelezamento” 
da cidade. Os referenciais empregados na remodelação de Belém 
provinham das reformas realizadas nas grandes cidades europeias do 
século XIX, como Paris e Viena.  

Em paralelo, Francisco Saturnino Rodrigues de Brito (1864-
1929), formado engenheiro em 1886 pela Escola Politécnica do Rio 
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de Janeiro, foi responsável pela introdução do planejamento urbano 
em inúmeras cidades brasileiras da Primeira República. O vínculo 
de Brito com os urbanistes era muito estreito e se manifestava tanto 
em sua estética urbana quanto em sua concepção organicista da cida-
de, aproximando-o dos chamados planos gerais ou de conjunto. Em 
toda a sua obra, Saturnino de Brito demonstrou uma grande preo-
cupação com a estética da cidade, mas o primeiro fator considerado 
no traçado das ruas ou nos melhoramentos urbanos foi sempre o 
sanitário. Além disso, o engenheiro nunca menosprezava o aspecto 
econômico.

O cenário sul-rio-grandense

A ideologia que se estabeleceu no Rio Grande do Sul foi cal-
cada nas ideias de Augusto Comte, o positivismo, que se apresen-
tou como o pensamento da classe dominante. Aliás, o positivismo 
forneceu a matriz fundamental de ideias e normas de ação política 
e administrativa pelas quais o regime político se orientou durante 
a República Velha. Em retrospectiva, a corrente positivista surgiu 
no contexto europeu, com caráter de afirmação do capitalismo em 
desenvolvimento, apresentando-se como defensora da sociedade 
burguesa em ascensão. Assim, ao mesmo tempo em que procurava 
manter a situação vigente, o positivismo deveria colaborar para o de-
senvolvimento industrial. Ainda, como forma de afirmar a ordem 
capitalista, buscava eliminar as forças da reação e da revolução que se 
antepunham à consolidação da ordem burguesa. Já como ideologia, 
tinha no seu interior a intenção de acelerar o processo de implan-
tação da sociedade industrial, a fim de efetivar a consolidação do 
capitalismo como modelo econômico. Uma vez atingido esse objeti-
vo, deveria preservar e reforçar a ordem burguesa, eliminando tudo 
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aquilo que pudesse destruí-la. Em resumo, o positivismo acreditava 
no desenvolvimento material sem renovação social, isto é, negava o 
conflito entre as classes.

Dito isso, por um lado, essa ideologia se apresentou no Rio 
Grande do Sul com um cunho progressista para a sua época, visto 
que buscava concretizar a realidade capitalista no contexto sulino 
através do incentivo à iniciativa privada. Por outro, a mesma ideolo-
gia se mostrou incapaz de atingir plenamente o seu objetivo e passou 
para o Estado a obrigação de intervir para promover o desenvolvi-
mento desejado. Nesse contexto, os charqueadores encontraram 
duas formas para enfrentar essas dificuldades: manipular o preço do 
gado e diminuir a remuneração dos operários. 

Ademais, cabe mencionar que o Rio Grande do Sul chegava ao 
século XX com 66 unidades político-administrativas e dava sinais 
de um acelerado crescimento populacional, pois no final do século 
XIX a população quase triplicou, passando de 446.662 habitantes 
em 1872, para 1.149.070 habitantes em 1900, distribuídos em 30 
municípios.

A situação da cidade de Passo Fundo

Existem poucos dados disponíveis sobre o crescimento da cida-
de no período compreendido entre o início do século XX e a década 
de 1940. Mesmo na obra de Oliveira (1990), que é considerada a 
mais completa sobre o município, as referências a esse momento são 
escassas.

Sabemos, todavia, que as primeiras ocupações do sítio onde 
atualmente se localiza a cidade se concentraram ao longo do cami-
nho das tropas, o atual Boqueirão, também chamado de caminho 
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dos paulistas. Ali se estabeleceram os primeiros moradores e se desen-
volveram as principais atividades comerciais no início da povoação. 

Os pioneiros eram, na maior parte, paulistas da comarca de 
Curitiba, mais tarde província e, depois, estado do Paraná. A par-
tir de 1834, a região recebeu grande número de imigrantes, princi-
palmente portugueses, italianos, alemães e austríacos. A coloniza-
ção teve continuidade ao longo do século XIX, contribuindo para 
o acréscimo da população local. No entanto, o progresso da região 
foi muito prejudicado em decorrência da Revolução Farroupilha 
(1835-1845), quando se constatou a evasão de moradores e muitas 
mortes causadas pela falta de gado e de gêneros alimentícios de pri-
meira necessidade, assim como pelos ataques dos índios coroados. 
Por volta de 1835, o núcleo urbano da então Passo Fundo das Mis-
sões era formado por cinco ou seis ranchos, uns de tábuas lascadas e 
outros de estuque e barro, cobertos de capim. Em 1843, além da ca-
pela, o povoado contava com apenas nove casas, sendo duas casas co-
merciais. Em 1857, data da emancipação do município, a população 
era de 7.586 habitantes e havia aproximadamente 1.517 domicílios.

De acordo com Gomercindo dos Reis, já em 1886 a urbaniza-
ção da cidade começava a se deslocar em direção ao leste, deixando 
o velho Boqueirão para trás. O croqui abaixo pertencia ao Sr. Atí-
lio Della Méa e foi descoberto por Gomercindo dos Reis, em 1935. 
Portanto, constitui-se como um dos registros gráficos mais antigos 
da cidade de Passo Fundo que se tem notícia. Na imagem, publicada 
no livro Nuvens e Rosas - Versos Líricos (REIS, 1957) podemos ob-
servar as primeiras casas da parte nova da cidade, identificadas por 
Reis como:
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1.	 Casas do major Manoel Theodoro da Rocha Ribeiro (Avenida Brasil, esquina com 
a rua Dez de Abril).

2.	 Antiga Igreja Matriz, onde atualmente está construída a Catedral.
3.	 Residência do Pe. Thomaz de Souza Ramos.
4.	 Espaço da futura praça Marechal Floriano.
5.	 Casa de Antonio Rodrigues da Silva Câmara, em frente ao atual Banco Itaú.
6.	 Capela de São Teodoro, requerida por Joaquim Fagundes dos Reis em 1834.
7.	 Chácara de Luiza Braz, aos fundos da atual Igreja Metodista (rua Bento Gonçalves, 

entre a Avenida Brasil e a rua Moron)
Fonte: Nuvens e Rosas - Versos Líricos. Oficinas Gráficas da Imprensa Oficial, Porto Ale-
gre, 1957.

Entre o final do século XIX e o início do século XX, o territó-
rio começou a ser rapidamente desmembrado, acarretando signifi-
cativa redução em razão das desanexações do município de Soleda-
de, em 1875, e de parte da Colônia Guaporé, em 1903. Entretanto, 
mesmo com a expressiva perda de território, Passo Fundo começou 
a se firmar cada vez mais como um importante núcleo urbano no 
contexto da rede de cidades reconhecidas. 

Até a construção do ramal ferroviário ligando Passo Fundo a 
Cruz Alta, inaugurado em 1898, e do ramal ligando Passo Fundo a 
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Marcelino Ramos, inaugurado em 1910, todo o comércio e a produ-
ção do município eram dependentes do tropeirismo e dos carros de 
bois para transportar os produtos produzidos e trazer de outras re-
giões os produtos necessários à vida da cidade. Desse modo, a ferrovia 
proporcionou um dinamismo econômico para a cidade e região, com 
real vantagem para a economia local, evidenciando a posição estraté-
gica de Passo Fundo como pólo de convergência econômica regional. 

Se num primeiro momento o antigo caminho dos tropeiros 
paulistas rumo a Sorocaba foi a grande rota econômica, geradora da 
atividade urbana, num segundo, a ferrovia colaborou decisivamen-
te para que a urbanização se desenvolvesse ao longo de seu percur-
so, aparecendo como novo fator de ordenamento urbano. Assim a 
região periférica à estação férrea passou a concentrar praticamente 
toda atividade urbana – serviços, comércio e lazer – e fez surgir um 
novo pólo de atração entre ela e a rua do Comércio (atual avenida 
Brasil), dinamizado pela Igreja Matriz, construída na colina onde 
atualmente se localiza a Catedral Nossa Senhora Aparecida. Por-
tanto, a estação férrea deslocou o antigo centro, que se expandia ao 
longo do caminho das tropas, para o entorno da atual praça Ma-
rechal Floriano, local em que se desenvolveu o centro comercial e 
financeiro da cidade. Em 1914, a área urbana da cidade contava com 
4.000 habitantes, 500 hectares de área e aproximadamente 600 pré-
dios construídos. 

Em suma, o assentamento iniciado no Boqueirão, ao longo do 
caminho das tropas, avançou gradativamente em direção ao leste, 
dinamizado pela inauguração da estação férrea. As serrarias, os de-
pósitos, as indústrias de madeira e vários hotéis de viajantes foram, 
propositalmente, construídos e/ou instalados ao longo da via férrea 
que cortava a cidade de leste a oeste. Nesse sentido, a inversão na es-
trutura de urbanização da cidade valorizou a área próxima à estação 
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férrea. Por outro lado, a localização de indústrias ao longo da via 
proporcionou o surgimento de bairros residenciais de classe operária 
que passaram a se desenvolver no seu entorno, geralmente nas áreas 
mais baixas, em terrenos de má qualidade. 

Em 1918, o município perdeu ainda mais área com a desanexa-
ção da Colônia Erechim, ficando, então, com 8.638 km², dos quais 
4.290 eram antigas florestas, agora já amplamente ocupadas, e o res-
tante formado por campos. A área permaneceu inalterada até 1931. 

O Município de Passo Fundo em 1918. Adaptado de SECRETARIA DA AGRICULTU-
RA. Boletim Gaúcho de Geografia. PF: EDIUPF. 1996. p. 32

Curiosamente, a perda de território foi acompanhada por sur-
tos de crescimento cada vez mais espetaculares: a população do mu-
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nicípio passou de 7.586 habitantes em 1857 para 65.528 (em 10.542 
domicílios) em 1920, coincidindo justamente com o que parece ser 
o primeiro grande surto de expansão urbana em Passo Fundo. A par-
tir da década de 1920, a parte leste da cidade se expandiu, dando 
a perspectiva de uma nova Passo Fundo, e delegou ao Boqueirão o 
posto de cidade antiga. Em suma, isso demonstrava o crescimento 
municipal e reafirmava a sua importância no contexto das principais 
cidades do interior do estado.

Em 1922, o perímetro urbano abrangia uma área de 6,89 km², 
com inúmeros logradouros demarcados e denominados. Nesse pe-
ríodo, já podia ser constatada a expansão da urbanização no sentido 
leste, em direção ao rio Passo Fundo, no entorno da estação férrea, 
e em direção ao sudoeste, ao longo da avenida Progresso, atual ave-
nida Presidente Vargas. A área urbanizada começou a se expandir 
também para a periferia, através de novas áreas loteadas, iniciando a 
ocupação das vilas Rodrigues e Luíza. Ainda, ocorreu o alargamen-
to da urbanização ao longo da rua do Comércio, atual avenida Bra-
sil. Essas transformações físico-espaciais podem ser constatadas no 
mapa organizado pelo Dr. Arthur Souto Ribeiro, em 1992, durante 
a administração do Dr. Nicolau Araújo Vergueiro.

No campo do urbanismo, as cidades do interior também passa-
ram a receber a atenção dos sanitaristas, conforme atestam os relató-
rios anuais enviados pelos secretários de obras públicas aos governa-
dores. De acordo com os relatórios entre 1917 e 1931, as primeiras 
cidades do interior que construíram um Plano de Saneamento foram 
Rio Grande e Uruguaiana. Ainda em 1909, o intendente capitão Ju-
venal Octaviano Miller fez o primeiro projeto para Rio Grande; e 
em 1910, o engenheiro João Duarte Júnior fez o plano de Uruguaia-
na. Ambos foram engavetados sob a desculpa de falta de verbas. 

As obras de saneamento somente começaram a ser executadas 
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após a contratação de um profissional ao qual se faziam os maiores 
elogios. Tratava-se de Francisco Saturnino Rodrigues de Brito, que 
contava, em seu currículo, com obras de saneamento em Recife e na 
Baixada Santista, além de várias outras obras nos estados do Rio de Ja-
neiro, de São Paulo, da Paraíba e do Pará, que fizeram a sua fama como 
engenheiro sanitarista. Contratado pela Secretaria de Obras Públicas 
de Porto Alegre, Saturnino de Brito ficou encarregado pela elabora-
ção da maior parte dos projetos de saneamento no interior do estado. 

A primeira cidade a ser saneada foi Rio Grande, provavelmente 
por ser o único porto marítimo do estado, o que lhe conferia uma 
importância estratégica, pois praticamente todo o comércio nacio-
nal e internacional passava pelo seu cais. As primeiras obras foram 
iniciadas em 1917, quando o Brasil entrou na Primeira Guerra. 

No Rio Grande do Sul, além de Rio Grande, Saturnino de 

Passo Fundo em 1922. Mapa organizado pelo Dr. Arthur Souto Ribeiro na administração 
do Dr. Nicolau Araújo Vergueiro. Acervo Instituto Histórico de Passo Fundo.
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Brito realizou projetos de saneamento em outras 12 cidades: San-
ta Maria, em 1918; Cachoeiras, atual Cachoeira do Sul, em 1919; 
Cruz Alta, em 1919; Rosário, em 1919; Passo Fundo, em 1919; Li-
vramento, em 1919; São Leopoldo, em 1922; Uruguaiana, em 1923; 
São Gabriel, em 1923; Iraí, em 1924; Alegrete, em 1926-1927; e Pe-
lotas, em 1926-1929.

À época, Passo Fundo estava construindo a sua identidade 
como município, buscando um lugar de destaque como cidade re-
gional. Portanto, a chegada do engenheiro sanitarista Saturnino de 
Brito, em 1919, e a idealização do Plano de Saneamento para a cida-
de indicaram a sua importância regional e estadual na consolidação 
da rede urbana que atualmente estrutura a região Norte do estado.

O plano de Saturnino de Brito:
objetivos expressos

Saturnino de Brito foi contratado pelo Governo Estadual para 
fazer os projetos de saneamento nas cidades gaúchas consideradas 
as mais importantes, ora pelo seu crescimento, ora pelo seu desem-
penho econômico, entre as quais se encontrava a cidade de Passo 
Fundo. De acordo com o pensamento técnico dos engenheiros sa-
nitaristas entre o final do século XIX e 1930, o plano tinha como 
objetivo principal o saneamento da cidade, através da infraestrutura 
sanitária e da estação de tratamento, do abastecimento de água, do 
embelezamento e da expansão da cidade.

O plano de Passo Fundo data de 1919, mas a análise das con-
dições da cidade foi embasada no relatório de 1918, elaborado pelo 
então intendente municipal, coronel Pedro Lopes de Oliveira, do 
qual Saturnino de Brito extraiu os elementos necessários para o pos-
terior plano de Passo Fundo. Conforme indica o relatório do plano 
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de 1909, ele foi dividido em quatro capítulos, nos quais Brito faz 
uma breve análise das condições da cidade e descreve suas propostas:

•	 I - Topografia sanitária – Salubridade – Melhoramentos 
municipais

•	 II - Abastecimento de água

•	 III - Esgotos

•	 IV - Custo dos serviços

Capítulo I: Topografia sanitária – Salubridade – 
Melhoramentos municipais

Saturnino de Brito faz uma análise da topografia e das condi-
ções climáticas do lugar onde se localiza Passo Fundo, observando 
que a cidade se encontra sobre um divisor de águas: estendendo-se 
a nordeste, a bacia do Uruguai, e a sudoeste, a bacia do Jacuí, o que 
torna o lugar exposto aos ventos frios do inverno e aos ventos fres-
cos que amenizam os rigores das estações estivais. Desse modo, ele 
conclui que o serviço de suprimento de água será onerado pela uti-
lização de um sistema de elevação mecânica, o mesmo ocorrerá com 
o esgotamento pluvial e com as obras de tratamento e descarga de 
despejo. Segundo Saturnino de Brito, o serviço terá um custo muito 
elevado, em função da topografia desfavorável e do sistema hídrico 
da região. Por outro lado, considera o município de Passo Fundo 
afortunado pelo grande número de quedas d’água aproveitáveis para 
a distribuição da força elétrica, citando, além da Usina Hidrelétrica 
Municipal do rio Taquari, mais três locais que poderão ser aprovei-
tados: uma segunda queda do rio Taquari, a cascata do rio da Várzea 
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e a cascata no rio Santo Antônio, o que demonstra uma visão do 
progresso e desenvolvimento porvindouro de Passo Fundo.

Em relação à Planta de Expansão da Cidade, conforme o rela-
tório, a administração municipal mandou executar a planta da cida-
de em 1916, no entanto, o processo utilizado tornou o serviço tão 
moroso que a Intendência Municipal resolveu deixá-lo inconcluso. 
Mesmo assim, com os dados obtidos, desenhou-se uma planta na 
escala de 1:3.000, com a finalidade de organizar os projetos de ex-
pansão da cidade e de distribuição de água e esgoto. Assim, a partir 
do relevo topográfico do terreno, foi possível orientar as ruas para 
facilitar os serviços sanitários, seguindo os princípios expostos nos 
livros de Saturnino de Brito, intitulados Le tracé Sanitaire des Villes 
(1916) e A Planta de Santos (1915). O plano ainda propõe a reserva 
de espaços para parques e praças em áreas que são consideradas im-
próprias para edificação e de difícil esgotamento sanitário. 

Além disso, Brito refere-se à avenida Brasil como a “estrada 
das tropas”, visto que passam animais em quantidade. Supondo que 
mais tarde cessará a passagem das tropas de animais pela avenida, 
Brito cita que será oportuno, então, fazer da avenida um logradou-
ro agradável pelo aspecto estético, aproveitando-se da diferença de 
nível entre os dois lados da avenida, sendo conveniente conservar a 
particularidade no projeto de melhoramentos, formando-se, assim, 
duas vias em altitudes diferentes que poderão ser concordadas com 
um talude gramado e arborizado. 

Quanto aos Melhoramentos Municipais, são abordados aspec-
tos referentes à hidrelétrica do Taquari, em que Brito enfatiza um 
maior aproveitamento das quedas d’água. Por fim, segundo Brito, 
o plano de Passo Fundo busca uma nova e racional orientação na 
prática do que se chama o “urbanismo”, já reconhecido na maioria 
das cidades do mundo há alguns anos.
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Capítulo II: Abastecimento d’água

Já referente à questão do abastecimento d’água, Brito sugere o 
aproveitamento do arroio Miranda, distante cerca de 5 km da cida-
de, o que evitará, dessa forma, a contaminação das reservas, caso se 
situem mais próximas da área urbanizada. Além disso, orienta a In-
tendência Municipal a desapropriar uma zona de proteção ao longo 
do referido curso d’água: da represa proposta até cerca de 1 a 2 km 
de cada lado do arroio, estabelecendo, nesse caso, valas intercepto-
ras das águas que vierem da parte superior das encostas. Também 
propõe que, entre as valas e o arroio, o campo seja transformado em 
um bosque. Saturnino de Brito ainda descreve todo o processo de 
captação, tratamento e distribuição da água a partir da represa do 
arroio Miranda, buscando soluções alternativas, demonstrando uma 
grande preocupação com os custos das obras.

Capítulo III: Esgotos

1.	 Esgotos pluviais: na parte que trata dos esgotos 
pluviais, o projeto compreende apenas a canaliza-
ção de duas sangas situadas ao norte e ao sul da 
cidade, com canaletes do tipo descrito no Sanea-
mento de Santa Maria (RS).

2.	 Esgotos sanitários: no Plano Geral é descrito todo 
o processo de captação e tratamento do esgoto sa-
nitário, que deverá ser coletado em um só emissá-
rio através de interceptores e levados até o local de 
tratamento, que deverá ser construído na margem 
esquerda do rio Passo Fundo. Após ser depurado, 
o efluente deverá ser descarregado no rio.

Quanto ao esgoto individual, Saturnino de Brito salienta a sua 
importância e diz que sua instalação deve ser feita pela administra-
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ção e por conta dos proprietários, citando o regulamento do Sanea-
mento de Recife (PE), onde o assunto foi tratado do ponto de vista 
técnico e administrativo. Também, refere-se ao Plano de Saneamen-
to de Santa Maria (RS), que trata dos terrenos em má situação, com 
os fundos em cota mais baixa que a rua, o qual poderá ser consultado 
para resolver os problemas que surgirão na execução dos trabalhos 
em Passo Fundo.

Capítulo IV: Custo dos serviços

Os orçamentos dos serviços foram feitos todos com a mesma 
tabela para as diferentes cidades do interior, com a respectiva compo-
sição, mediante a justificativa de instabilidade dos preços de unidade 
dos materiais nacionais e estrangeiros. Desse modo, esse processo fa-
vorece também a revisão no orçamento quando os trabalhos forem 
executados, pois oportuniza que a Intendência julgue o seu valor em 
qualquer ocasião, desde que obtenha os custos do transporte.

Além disso, os orçamentos para o interior foram divididos em 
distritos, permitindo que as Intendências ampliem ou restrinjam a 
soma de benefícios que se propõe a prestar para a cidade, de acordo 
com os recursos disponíveis. Brito ainda recomenda à Intendência a 
conveniência de serem edificados os terrenos baldios nas ruas exis-
tentes, evitando, assim, a abertura de novas ruas e a disseminação das 
edificações, o que exigiria novas e dispendiosas obras, prejudicando 
o êxito econômico da administração municipal. 

Certamente revolucionário para a época, o plano de Saturni-
no de Brito para Passo Fundo demonstra uma grande preocupação 
com a questão sanitária, abrangendo desde o esgotamento pluvial, o 
lançamento de infraestrutura para tratamento do esgoto cloacal, in-
cluindo a previsão de expansão da cidade. Além dos custos das obras, 
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o plano ainda apresenta um alerta quanto à geração de energia elétri-
ca e captação de água para o abastecimento individual, prevendo o 
crescimento futuro da cidade de Passo Fundo.

O projeto de expansão da cidade revela um plano adequado 
à topografia do local, que busca facilitar a implantação dos servi-
ços sanitários e de esgotamento pluvial, e isso se reflete no traçado 
proposto. Tampouco há um descuido com a estética urbana, pois 
o projeto descreve que a avenida Brasil poderá se transformar em 
uma bela avenida arborizada, formando duas pistas em níveis dife-
rentes ao longo do Boqueirão. Enfim, através do plano de Saturnino 
de Brito pudemos conhecer o pensamento desse grande engenheiro 
sanitarista. Aliás, seguramente, se todas as suas propostas tivessem 
sido colocadas em prática, a cidade de Passo Fundo teria uma outra 
imagem urbana.

Tabela de custos para Passo Fundo. Fonte: Saneamento do Rio Grande do Sul. Porto Ale-
gre, 1919.
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O Plano de Saturnino de Brito. Fonte: Biblioteca da PUCRS, Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul.

Ainda, identificamos a previsão de áreas verdes nos locais de 
cota mais baixa e propícias a alagamentos, respeitando a topografia 
do sítio e indicando as áreas não recomendadas para urbanização. 
Saturnino de Brito faz uma descrição de como a avenida Brasil po-
deria ser no futuro com respeito ao trânsito e aos aspectos estéticos: 
a futura avenida Brasil teria uma grande extensão aterrada no antigo 
Boqueirão. Podemos deduzir esta ação pela descrição de que “a ave-
nida seria em dois níveis com um talude arborizado”, formando uma 
linda avenida, o que demonstra sua preocupação também com os 
aspectos estéticos. 

Ele ainda prevê um plano de expansão para a cidade, adequa-
do à topografia do terreno. Observamos que, à época, a urbanização 
da cidade ia em direção ao rio Passo Fundo, mas não ultrapassava 
o limite no qual os tropeiros faziam parada antes de seguir viagem 
rumo a Mato Castelhano, seguindo a rota dos tropeiros.

Entre 1910 e 1920, a vitalidade do município provocou um 
golpe na própria cidade, com as emancipações dos distritos de Ere-
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chim (1918) e, mais tarde, de Carazinho (1932). Somente a partir 
da década de 40, Passo Fundo, em sua nova configuração como mu-
nicípio, retomou efetivamente o seu crescimento. De todo modo, 
percebemos, através de fotos, que a partir do início da década de 
1920 houve uma mudança na escala e na qualidade das edificações, 
o que seguramente esteve presente nos debates sobre os projetos de 
melhoria de infraestrutura propostos por Saturnino de Brito para a 
cidade de Passo Fundo. Esse período foi de grandes modificações no 
espaço urbano: iniciou-se o processo de verticalização da área central 
com a construção do primeiro prédio de apartamentos em 1941, o 
edifício Lângaro, localizado na esquina da atual avenida Brasil com 
a Avenida General Netto.

 Entre os principais fatos urbanos que construíram a imagem 
da cidade de Passo Fundo, muitos dos quais se constituíram em 
marcos referenciais no imaginário coletivo, podemos constatar, por 
meio da sequência de fotos dispostas a seguir, como se formou a ima-
gem da cidade através de investimentos públicos e privados que se 
materializaram na área urbana entre 1922 e 1941, após o Plano de 
Saneamento de Saturnino de Brito para a cidade. Inclusive, alguns 
empreendimentos, atualmente, são reconhecidos como marcos refe-
renciais no imaginário coletivo.
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Passo Fundo, 1997. p. 79.
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Ginásio Nossa Senhora da Conceição, localizado à rua Teixeira Soares, em frente ao Hos-
pital São Vicente de Paula. Autor desconhecido, reprodução Foto Moderna. Fonte: Memó-
ria Fotográfica de Passo Fundo. EDIUPF, Passo Fundo, 1997. p. 143. 

Colégio Elementar Protásio Alves. Arquivo Foto Czamanski – 1954. Fonte: Passo Fundo, 
Memória e Fotografia. Pe. Berthier, Passo Fundo, 1999.  p. 140.
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Hospital São Vicente de Paulo. Inauguração da nova entrada, na rua Teixeira Soares, 
em 1930. Foto de Candido D’Ávila. Fonte: RELATÓRIO da Sociedade São Vicente de 
Paulo e de suas Obras Sociais. Passo Fundo: A Nacional, 1930. Acervo Nicolau Araújo 
Vergueiro. AHR.

Avenida Brasil, esquina com a Avenida Gal. Netto. Em destaque, o Hotel Avenida e o can-
teiro central. Foto de Benjamin D’Agnolluzzo. Acervo Instituto Histórico de Passo Fundo. 
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Vista do pátio interno da Estação Ferroviária, já ampliada, em 1937.  Fonte: Passo Fun-
do, Memória e Fotografia. Pe. Berthier, Passo Fundo, 1999. p. 107.

1938. Vista da área central. No centro, observa-se o Glória Hotel, localizado na rua Gal. 
Canabarro, esquina com a então Avenida Mauá, hoje Avenida Presidente Vargas. Foto Mo-
derna. Fonte: Passo Fundo, Memória e Fotografia. Pe. Berthier, Passo Fundo, 1999. p. 21.
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Catedral Nossa Senhora Aparecida, durante o nício da construção das torres frontais, em 
1939. Foto Moderna. Fonte: Memória Fotográfica de Passo Fundo. EDIUPF, Passo Fun-
do, 1997. p. 59

Avenida Brasil, esquina com a rua Teixeira Soares. À direita, a Intendência Municipal e a 
Escola Elementar, ao centro o Prefeito Arthur Ferreira Filho atravessando a via. Foto Mo-
derna. Fonte: Memória Fotográfica de Passo fundo. EDIUPF, Passo Fundo, 1997. p. 29.
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Rua Bento Gonçalves, vendo-se, à direita, o Clube Caixeiral, em 1939. Foto Moderna. 
Revista Sul Mensário Ilustrado, n. 7 e 8. Acervo Projeto Passo Fundo.

Agência Ford e antiga Estação Rodoviária, edifício construído em 1940. Foto Czamanski. 
Fonte: Passo Fundo, Memória e Fotografia. Pe. Berthier, Passo Fundo, 1999.  pág. 155.
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Rua Moron, em 1939. Foto Moderna. Revista Sul Mensário Ilustrado, n. 7 e 8. Acervo 
Projeto Passo Fundo.

Construção do primeiro prédio de apartamentos da cidade, o Edifício Lângaro, Avenida 
Brasil, esquina com a Gal. Netto, em 1941. Acervo Instituto Histórico de Passo Fundo. 



Foto aérea da região central de 
Passo Fundo, década de 1970. Foto 

de Deoclides Czamanski.
Acervo família Czamanski.
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A industrialização foi uma pauta recorrente entre as elites polí-
ticas e econômicas de Passo Fundo durante o século XX, es-

pecialmente a partir de sua segunda metade1. É importante pesqui-
sar esse discurso para entendermos sua relação com a configuração 
urbana da cidade. Ponto discutido desde meados do século XX, o 
desenvolvimento econômico, atrelado a discursos e projetos de in-
dustrialização, foi um ideal pensado e defendido por intelectuais no 
início da década de 1960 de forma marcante. Entre os munícipes 
que defenderam sua implantação, merece destaque a atuação de Sa-
lim Buaes, professor e diretor da Faculdade de Economia e Adminis-
tração e da Faculdade de Direito da Universidade de Passo Fundo, 
e presidente do Centro das Indústrias da Região do Planalto. Entre 
outras ações, Buaes defendeu a implantação de um distrito indus-
trial na cidade, publicou diversos artigos nos jornais locais tratando 
do tema e participou do Conselho de Desenvolvimento Integrado 
de Passo Fundo na década de 1970. Afinal, a industrialização era 
percebida como o principal instrumento para assegurar um futuro 
progressista, como indicado no artigo de Salim Buaes, publicado no 
jornal Diário da Manhã:

Evidentemente, o que necessitamos é criar em nosso 
meio uma mentalidade econômica desenvolvida e 
progressista, capaz de propiciar à nossa estrutura um 
progresso compatível com a nossa formação cultural, 

1   O presente trabalho é uma releitura do segundo capítulo da dissertação de mestrado “Mo-
dernização do espaço urbano e patrimônio histórico: Passo Fundo/RS” (KNACK, 2007).
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e combater os descrentes e negativistas em relação ao 
futuro econômico de Passo Fundo. (DIÁRIO DA 
MANHÃ, setembro de 1963).

A busca pelo ideal de progresso, pela consolidação da cidade 
como um centro regional, uma “capital do Planalto” (KNACK, 
2016), não poderia ser atingida sem tornar o município industria-
lizado. Nesse sentido, a industrialização era sinônimo de progresso 
e foi um objetivo constantemente almejado pelas elites e pelo po-
der público municipal, como demonstra o trecho do livro de atas do 
Conselho de Desenvolvimento Econômico de Passo Fundo de 1960:

O Presidente do Conselho falou a seguir sobre os 
problemas econômicos Industriais do Município, 
fez explanações referente ao futuro progresso deste 
rico e promissor município, disse ainda que o grande 
objetivo a atingir será lutar pela nossa industrializa-
ção, fator esse que nos levará a projetar-nos perante 
as demais economias Riograndenses. (LIVRO DE 
ATAS DO CONSELHO DE DESENVOLVI-
MENTO ECONÔMICO, Ata nº8, 1960).

O Conselho de Desenvolvimento Econômico era composto 
por membros ligados à elite política e econômica da cidade, o presi-
dente do conselho era o então prefeito Benoni Rosado, importante 
defensor da industrialização e do progresso, como asseverado na ci-
tação. Também faziam parte do conselho Wolmar Salton, importan-
te munícipe no cenário político, Tadeu Nedeff, empresário de des-
taque na região, Zeferino Demétrio Costi e Job Jaione, industriais 
da cidade, entre outros. Todavia, os demais membros não partici-
pavam constantemente das reuniões e nas atas prevalecia a opinião 
e as decisões dos elementos supracitados, ou seja, a força política e 
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econômica era predominante. Além disso, geralmente, as propostas 
de ação eram sugeridas pelo presidente e concluídas por ele.

Na citação acima, também é possível observar alguns elemen-
tos entendidos como objetivos cruciais para alçar Passo Fundo como 
uma capital regional, por exemplo, a importância dos municípios vi-
zinhos e de outras regiões no processo de condução das políticas de 
urbanização e industrialização, e a busca do progresso como referen-
cial para a construção de uma identidade. Esses aspectos formavam 
uma referência, davam sentido para a função do conselho. Nesse 
ponto, verifica-se que a utopia de industrialização-progresso estava 
presente no imaginário político de forma marcante. Imaginário, de 
acordo com a definição de Baczko (1991), pode ser entendido como 
uma força, uma espécie de cimento social que consolida, legitima 
objetivos/planos políticos e econômicos, estabelece um conjunto de 
representações, imagens e alegorias mobilizadas pelos sujeitos para 
interpretar, entender e agir no mundo em que vivem.

O progresso econômico por meio da industrialização é um des-
ses objetivos e, embora nunca tenha sido concretizado plenamente 
em Passo Fundo, foi cimentado por um imaginário que se tornou 
cada vez mais intenso, especialmente a partir de 1950 (década do 
Centenário Municipal) até o fim dos anos 1980. Era como se o cres-
cimento da cidade dependesse desse fator. Em outra ata, o presidente 
do conselho comunica que se dirigiu a um visitante que veio a Passo 
Fundo estudar a possibilidade da instalação de uma indústria de al-
pargatas na região. Na conversa, Benoni Rosado reafirma o intuito 
da industrialização e os benefícios que poderiam provir dela:

O Exmo. Sr. Prefeito Municipal, presidente do Con-
sêlho, dirigindo-se ao visitante Sr. Lauro Iglesias fez 
várias explanações da vida do Município e a razão 
pelo qual foi criado o Consêlho, afirmando que Pas-
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so Fundo, muito espera dessa equipe de abnegados 
homens, desprovidos de qualquer interesse particu-
lar, e da mais absoluta confiança do Executivo Muni-
cipal; disse ainda que com o empenho e a cooperação 
dos membros do Consêlho, o município poderá en-
caminhar-se pela senda da Industrialização, propor-
cionando trabalho honrado a dezenas de Passofun-
denses que sofrem constantemente com o problema 
do desemprego. (LIVRO DE ATAS DO CONSE-
LHO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMI-
CO, Ata nº10, 1960)

Em síntese, a industrialização foi mais que um objetivo ou meta 
política, foi uma busca constante empreendida por diferentes atores 
do cenário político da cidade. Foi um referencial de identidade pre-
sente nos discursos dessas elites como forma de solucionar proble-
mas de uma localidade que já alcançava características de centro do 
Planalto, como crescimento populacional, expansão do comércio, 
da própria indústria e da prestação de serviços. Acompanhando a 
busca pela industrialização, elemento associado a uma cidade com o 
porte de “capital regional”, surgiu também a necessidade das trans-
formações urbanas, através de modificações tanto para comportar 
uma população que vinha crescendo como também para suprir a 
necessidade estética adequada às proporções que Passo Fundo vinha 
assumindo. Essas mudanças representavam a afirmação de um novo 
modo de organizar o espaço:

Inicialmente o Sr. Benoni Rosado, agradeceu a 
presença dos conselheiros presentes. – Tendo em 
seguida abordado vários assuntos de interesse do 
Município, como seja o da incentivação industrial. – 
Embelezamento das vias públicas, iluminação, e lo-
gradouros públicos. – Nestes setores dedicará todo o 
seu esforço possível. (LIVRO DE ATAS DO CON-
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SELHO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔ-
MICO, Ata nº15, 1960)

Portanto, além da costumeira “saudação” à industrialização, 
também eram debatidas as questões de “embelezamento das vias pú-
blicas”, “iluminação” e “logradouros públicos”. Passo Fundo estava 
crescendo e necessitava se adequar aos novos tempos que a cercavam, 
ao novo ritmo da vida moderna. As vias públicas tinham de ser me-
lhoradas e ficar mais bonitas, a própria cidade tinha de se apresentar 
bem aos investidores que aqui vinham aplicar seus capitais. Contu-
do, no final da década de 1960, apesar dos esforços do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico, que de fato lutou por esse objetivo, 
Passo Fundo ainda não havia construído um parque industrial sóli-
do, como Salim Buaes coloca em artigo no jornal O Nacional:

Passo Fundo não pode pretender industrializar-se, 
persistindo no atual quadro vigorante, onde não exis-
te nenhum plano integrado, nenhuma diretriz está-
vel, nenhum critério de prioridade. [...] E um plano 
bem organizado com um estudo honesto da realida-
de e das possibilidades econômicas de Passo Fundo, 
por certo, despertará entusiasmo de todos que irão 
participar de tão bela batalha, com o apoio dos po-
deres públicos, em busca do desenvolvimento do mu-
nicípio que procura, afanosamente, o caminho do 
progresso. [...] O município de Passo Fundo, como 
centro geo-econômico que é de uma vasta região 
do Estado, oferece uma série de condições positivas 
para atender a um processo de industrialização bem 
planejado e conduzido, capaz de tornar a Capital do 
Planalto um grande centro industrial no cenário rio-
-grandense. (O NACIONAL, janeiro de 1969).

Resumidamente, nove anos depois, o município não possuía, 
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de acordo com o autor do artigo, um plano de metas para indus-
trialização, porém, a busca por tal objetivo ainda era um elemento 
importante para a afirmação da identidade de “Capital do Planalto”. 
Em paralelo, a cidade de Passo Fundo já era considerada um centro 
“geo-econômico”, mas ainda não havia concretizado o objetivo de 
ser um “centro industrial no cenário rio-grandense”. 

Salim Buaes foi uma figura importante na defesa e implemen-
tação de indústrias no município, trabalhando juntamente com li-
deranças políticas e empresariais da cidade (citando o Conselho de 
Desenvolvimento Econômico). Além disso, tinha ideias orientadas 
em prol da modernização e do progresso, como demonstra a crítica 
feita à Câmara de Vereadores de Passo Fundo em razão da não apro-
vação do projeto de lei que pretendia vender o prédio da prefeitura 
para fins da implantação de um distrito industrial no município:

Assim considerando, muito embora tenha o melhor 
respeito pelas opiniões e decisões dos senhores ve-
readores como representantes e defensores dos inte-
resses do povo passo-fundense, com a devida vênia, 
discordo da decisão tomada pelos senhores vereado-
res que votaram contra o projeto-lei oriundo do exe-
cutivo municipal e que solicitava autorização para 
vender o atual prédio da Prefeitura com a finalidade 
de ser aplicada a maior parte do produto da venda na 
implantação do Distrito Industrial passo-fundense. 
(O NACIONAL, janeiro de 1976).

Cabe ressaltar que o prédio referido por Salim Buaes foi re-
conhecido como patrimônio histórico do município, e, mesmo em 
1976, já era considerado significativo para história da cidade, um 
exemplo é justamente a votação da Câmara de Vereadores contra o 
projeto de lei. A citação também comprova a ânsia pela industriali-
zação e modernização da cidade; a busca pelo progresso, pelo futuro, 
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não poderia sofrer atrasos por causa do passado. Essa é uma caracte-
rística de um regime de historicidade futurista (HARTOG, 2013).

No início de 1970, é criado o Conselho Diretor de Desenvol-
vimento Integrado (CDDI), com objetivo de fiscalizar e orientar a 
aplicação do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) 
de 1957 e cuidar da manutenção do distrito industrial da cidade. 
Como no Conselho de Desenvolvimento Econômico de 1960, os 
membros participantes do CDDI também são oriundos de segmen-
tos elitizados de Passo Fundo, conforme a primeira ata comprova:

Às dezessete horas e trinta minutos do dia vinte e 
sete de junho de mil novecentos e setenta e quatro, 
no Gabinete do Sr. Prefeito Municipal junto à Pre-
feitura Municipal, na presença dos drs. Juarez Zálio e 
Adirbal Corralo, respectivamente Vice-Prefeito Mu-
nicipal em exercício e Secretário Municipal de Ad-
ministração, e do Acadêmico Décio Ilha, Chefe de 
Gabinete do Sr. Prefeito Municipal, mais os srs. Drs. 
Eurípedes Fachini, Salim Buaes, Álvaro Junqueira 
da Rocha, Eronilde Ribeiro e Nino Machado, e do 
sr. Conrado Hexsel, todos convidados a comporem 
como membros o Conselho Diretor de Desenvolvi-
mento Integrado, órgão criado há trinta de outubro 
de mil novecentos e setenta e quatro pela Lei Muni-
cipal nº 1. 517, para assessorar, atualizar, promover, 
estimular, orientar e fiscalizar o Plano Diretor de 
Passo Fundo, o Distrito Industrial do Planalto e ou-
tros órgãos e assuntos de cabedal importância para o 
desenvolvimento planejado do Município [...]. (LI-
VRO DE ATAS DO CONSELHO DE DESEN-
VOLVIMENTO INTEGRADO, Ata nº1, 1974).

Portanto, assim como na elaboração do primeiro Conselho 
do Plano Diretor, criado em 1957, e posteriormente com a criação 
do Conselho de Desenvolvimento Econômico, o CDDI também é 
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restrito à participação de um seleto segmento social, orientado pelo 
poder público municipal. O peso e a influência dessa instituição 
política, a prefeitura, nas discussões desses conselhos é evidente. Os 
conselhos também eram instrumentos de modernização das elites 
políticas que estavam no governo, o objetivo principal era que a 
comunidade contribuísse e participasse em conjunto com o poder 
público das decisões a respeito da urbanização e das propostas de 
desenvolvimento econômico da cidade. No entanto, analisando es-
sas documentações, é possível perceber que não era toda a sociedade 
que estava participando, mas sim um reduzido grupo.  Em suma, os 
interesses do crescimento industrial e econômico eram orientados 
por uma elite econômica.

A presença da industrialização como objetivo e planejamento 
político foi cimentada por um imaginário progressista, alimentado 
desde o início do século XX, que encontrou maior ressonância a par-
tir da emergência do desenvolvimentismo, tendência de pensamento 
e ação política que exerceu influência em toda América Latina e, em 
particular, no Brasil a partir da década de 1930. No entanto, as raízes 
do pensamento desenvolvimentista são percebidas ainda no século 
XIX. Conforme Fonseca (2012a), o ideário desenvolvimentista é 
composto por um “núcleo duro” que aparece em suas manifestações 
concretas e envolve os seguintes elementos: a) defesa da industria-
lização; b) do intervencionismo pró-crescimento; e c) do naciona-
lismo. Ou seja, elementos presentes tanto em discursos retóricos 
ufanistas quanto em propostas de rompimento com investimentos 
estrangeiros. A gênese dessas ideias, embora de forma fragmentária, 
pode ser identificada no Império, e no caso do nacionalismo, até no 
Brasil Colônia.

O positivismo também é mencionado por Fonseca (2012a) 
como uma tendência de pensamento antecessora do desenvolvimen-
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tismo, o que indica papel relevante do Rio Grande do Sul na difusão 
desse ideário, visto que, para o mesmo autor, só foi percebido um 
discurso plenamente desenvolvimentista no Brasil em 1928, quando 
Getúlio Vargas assumiu a presidência do estado gaúcho. Em outro 
trabalho, Fonseca (2012b) observa a presença do positivismo e sua 
influência na formação de Vargas durante as primeiras décadas do 
século XX. A defesa da industrialização sob a orientação/interven-
ção do Estado estava presente, portanto, no pensamento político do 
Rio Grande do Sul e compunha a raiz do imaginário progressista 
que alimentou os discursos dos políticos e industrialistas passo-fun-
denses. A construção de conselhos para pensar, planejar e orientar a 
industrialização e a urbanização, sob a égide de lideranças políticas, 
reflete essa tradição política desenvolvimentista, que entra em crise 
com a redemocratização brasileira na década de 1980.

Industrialização e desenvolvimento urbano

Com o objetivo de esclarecer algumas singularidades e con-
tradições no processo de desenvolvimento urbano de Passo Fundo 
e suas articulações com a industrialização, esta seção apresenta al-
guns artigos publicados nos jornais locais. Sabe-se que a imprensa 
teve um importante papel nesse aspecto da história passo-fundense, 
como organismo que apoiava as decisões do poder público munici-
pal na corrida rumo à modernização e, também, como informante 
de alguns problemas que ocorriam na cidade devido ao seu cresci-
mento, mediante as reclamações de moradores, que enviavam cartas 
à edição, e da cobertura de problemas, quando eram muito graves e 
chamavam atenção da população em geral.

Isso posto, é possível observar que o poder público, através de 
seus instrumentos e das ações dos conselhos descritos anteriormente, 
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percebia o progresso por meio da industrialização como inevitável. 
No entanto, a cidade enfrentava problemas de infraestrutura básica, 
o que revelava uma contradição entre o discurso progressista e a si-
tuação da cidade. Na imprensa, eram muito elogiadas as construções 
de edificações modernas, tanto no estilo da arquitetura quanto nas 
novas formas de socialização, evidenciando o apoio ao discurso da 
industrialização como caminho para o progresso. O artigo que exal-
ta a construção do Cine Hotel Consórcio é um exemplo:

O majestoso Cine Hotel Consórcio. A impressão 
que a reportagem teve desse majestoso edifício, cujo 
arcabouço está se erguendo para o céu, foi simples-
mente admirativa. O que mais impressiona é a vas-
tidão da construção. A parte do cinema, que é a tér-
rea e na parte posterior do edifício, tem dimensões 
gigantescas, de onde sairá o maior e mais luxuoso 
cinema e teatro de todo Estado, incluindo a própria 
capital. (O NACIONAL, fevereiro de 1957).

Passo Fundo, já em 1957, presenciava a verticalização do seu 
espaço urbano, o ritmo da vida moderna invadia as ruas da cidade 
através da inauguração de cinemas e hotéis. Quando se iniciava uma 
construção apresentada como símbolo do “novo”, do progresso, ela 
era logo exaltada pela imprensa local. Os jornais, nesse sentido, foram 
articuladores desse imaginário progressista da “capital do Planalto” 
e, paralelamente, influenciados pela sua força e presença material, 
expressas justamente nas transformações que os munícipes presen-
ciaram admirados. Além do estímulo comercial, o imaginário que 
foi construído em torno da industrialização também tinha uma cor-
respondência material, não se tratava apenas de uma busca simbólica 
ou de um sonho sem fundamento, como demonstra a reportagem 
sobre a instalação de uma fábrica “em vias de funcionamento”:
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Imponente fábrica de aniagem em vias de funciona-
mento. A reportagem de O NACIONAL visitou on-
tem o local do Jutificio Passofundense Ltda. – Uma 
grande empresa que orgulha Passo Fundo – As má-
quinas já estão aqui, à espera de instalação – Reporta-
gem visitou ontem as obras em conclusão da grande 
indústria Jutificio Passofundense Ltda., na Vila Pe-
tropolis, tendo para lá seguido em companhia do Dr. 
Salim Buaes, Diretor-Gerente, que atendeu a nossa 
curiosidade manifesta, diante do vasto prédio fabril 
que se encontra em operação de acabamento. Foi uma 
conquista que se deve ao Dr. Salim Buaes, que se re-
velou de um dinamismo e capacidade organizadora a 
toda prea, o que lhe valeu a decidida colaboração do 
sr. Mario Menegaz e o apoio dos homens de negócio 
passofundenses. (O NACIONAL, abril de 1957).

O próprio título da matéria assevera a expectativa que existia 
em torno do crescimento industrial. Nesse contexto, Salim Buaes, 
importante conselheiro do poder público municipal e intelectual 
da época, deixava sua marca na cidade juntamente com Mário Me-
negaz, industrial e importante agente no cenário político da região, 
que viria a ser prefeito entre 1964 e 1969. Cabe mencionar que não 
faltaram elogios a outras iniciativas e a outros passo-fundenses que 
trabalharam (ou pelo menos apresentaram esse viés em seus discur-
sos) pelo crescimento industrial e na modernização da cidade.

Enquanto o discurso da modernização era assimilado ao da in-
dustrialização, e o futuro de inevitável progresso era esperado, sur-
giam os problemas correspondentes ao crescimento acelerado. Entre 
os vários artigos e reclamações publicados nos jornais, serão expos-
tos apenas aqueles que resultaram diretamente da expansão urbana 
e da modernização acelerada, como a falta de transporte público, a 
necessidade de saneamento básico e a falta de água potável, proble-



81Eduardo Roberto Jordão Knack

mas presenciados ainda em 1957, como confirma a reportagem de 
O Nacional:

Os Moradores não têm agua nem para matar a sede. 
Inutilizados todos os poços pelas chuvas – O drama 
dos moradores da Rua General Canabarro e parte da 
Rua Benjamin Comstant, na parte da Baixada. Tra-
ta-se de uma situação calamitosa, havendo necessi-
dade absoluta de estendimento da rede de agua por 
aquelas quadras, pois que não é possível presenciar-
mos, nesta cidade já centenária, o drama de seus mo-
radores, na luta pelo líquido precioso. (O NACIO-
NAL, janeiro de 1957).

À medida que as elites políticas se preocupavam com a indus-
trialização do município e com a modernização do centro, bairros até 
então periféricos enfrentavam problemas básicos, essa situação assi-
nalava a contradição entre industrialização e infraestrutura. Como o 
município poderia suportar, mesmo com a criação de um distrito in-
dustrial, uma intensa industrialização quando nem mesmo a popu-
lação possuía recursos básicos para viver normalmente? Salienta-se 
que esse tipo de problema foi enfrentado pela maioria das cidades de 
grande e de médio porte do Brasil. Então, sinteticamente, verifica-se 
que as indústrias poderiam gerar emprego e melhorar a renda dessas 
pessoas, mas sozinhas não resolveriam os problemas supracitados, 
muito pelo contrário, pois os empreendimentos também demanda-
vam recursos, como energia e água para funcionar. Nesse contexto, 
emergiam necessidades imediatas, como falta de água potável. Em 
maio de 1957, devido a contínuas reclamações, o Executivo Munici-
pal, na figura de seu regente, o então prefeito Wolmar Salton, apre-
senta uma solução à comunidade:



82 O discurso da industrialização,  a urbanização e o imaginário progressista em Passo Fundo entre 1950 e 1980

Chafarizes para os arrabaldes da cidade. A rede de 
água encanada em Passo Fundo, não acompanha os 
progressos e os crescimentos da cidade, em todas as 
direções, causando isso grande mal estar no seio das 
populações dos arrabaldes. Bem compreendendo 
essa situação, o Prefeito Wolmar Salton enviou o 
projeto de lei nº 14, à Camara Municipal, o qual está 
em final de tramitação, e juntamente o seguinte ofi-
cio: “Com o presente encaminhamos a consideração 
da colenda Camara Municipal de Vereadores o in-
cluso projeto de lei, consignando um crédito especial 
de 100 mil cruzeiros para construção de chafarizes 
(lavadouros), em arrabaldes da cidade.” (O NACIO-
NAL, maio de 1957).

Não há a intenção de desmerecer as ações do Executivo e, mui-
to menos, o prefeito Wolmar Salton, porém sua resolução chega a 
ser um pouco cômica. As pessoas sem água potável, às vezes faltan-
do até para beber, e a solução encontrada é a construção de mais 
chafarizes, os “lavadouros públicos”, resposta característica dos sé-
culos XVIII e XIX, quando a água encanada era desconhecida ou 
inviável. Ou seja, essa situação mostra a incongruência no processo 
de modernização urbana, em que há um centro estabelecido e uma 
periferia abandonada. É compreensível que, provavelmente, os gas-
tos do poder municipal estivessem sobrecarregados, talvez em razão 
de obras, como a elaboração e revisão do PDDU (Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano, que começou a ser elaborado em 1953 e 
foi publicado em 1957), a construção do “Pavilhão do Centenário”, 
entre outros gastos de suma importância para modernização da ci-
dade. No entanto, atender às necessidades básicas da população que 
vivia em regiões periféricas também deveria ser uma questão relevan-
te dentro da Prefeitura Municipal. 

Nesse sentido, parece existir um grande hiato entre o discurso 



83Eduardo Roberto Jordão Knack

do progresso, da imagem “capital do Planalto”, e de sua real situação. 
Dado que, enquanto aconteciam os preparativos para comemoração 
do Centenário de Passo Fundo, com construções monumentais, fal-
tava água e esgoto nas ruas da cidade.

Em andamento os pavilhões do CENTENÁRIO. 
Está sendo distribuída, por 30 cruzeiros, a flâmula 
artística, como lembrança. Intensificam-se os pre-
parativos para as comemorações do 1º Centenário 
do Município, estando as obras em andamento. Se-
gundo poude apurar a reportagem, foi iniciado hoje, 
pela manhã, o erguimento dos arcos do pavilhão da 
Indústria, que tem as seguintes dimensões: 80 me-
tros por 25, isto é, 2 mil metros quadrados. Trata-se 
de obra monumental, verdadeiramente aparatosa. 
Foi também iniciada a construção do pavilhão do 
Trigo, com a dimensão de 15 metros por 40. (O NA-
CIONAL, junho de 1957).

Compreende-se que não era possível deixar de lado as come-
morações do Centenário, que monumentalizava o crescimento in-
dustrial. Entretanto, à medida que os projetos para os festejos anda-
vam muito bem, com a construção de pavilhões para as atividades 
durante a semana do município, as perspectivas positivas a respeito 
do crescimento passo-fundense contrastavam com a realidade. To-
davia, a “capital do Planalto” não poderia ficar sem suas comemora-
ções e sem o aplauso do povo à sua grandiosidade. Ali, em frente aos 
pavilhões, futuramente, seriam construídos os prédios do Executivo 
e do Legislativo Municipal.

Outro problema levantado pela comunidade, que demonstra 
claramente os problemas de um município que começava a ter um 
crescimento populacional, é a falta de transporte público entre a 
periferia e o centro (local onde estavam concentradas as principais 
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atividades da cidade). O espaço dentro do jornal destinado a comen-
tários dos munícipes a respeito de suas habitações era denominado 
“O que o povo reclama”:

O Que o Povo Reclama. O excesso de lotação nos 
ônibus. Recebemos o seguinte comentário: ‘Passo 
Fundo, centenária! A mais bela e progressista cida-
de da região serrana! Cresce de olhos vistos para um 
provir risonho. Na harmonia dêsse desenvolvimento 
maravilhoso de progresso, cresce a população. Os 
bairros aumentam e se distanciam do perímetro ur-
bano. A indústria, o comércio e o ensino, dia a dia, 
veem um maior número de cidadãos, para suas fi-
leiras. Por isto algo se faz necessário para que êsses 
personagens de lá distantes cheguem até à sua meta 
quotidiana, qual seja a fábrica, a casa comercial ou a 
escola. Êsse fator a que me refiro é o meio de trans-
porte. São, em síntese, os ônibus da cidade.’ (O NA-
CIONAL, abril de 1957).

Esse comentário é realizado por uma senhora que reclama da 
superlotação dos ônibus, segundo ela, não havia ônibus suficientes. 
Como consequência, muitas senhoras tinham de ficar em pé nas lo-
tações, sujeitas ao cansaço da viagem e à falta de cavalheirismo por 
parte dos homens em não ceder lugar às mulheres. A reclamação, 
que assume um tom ligeiramente engraçado em razão da indignação 
com a falta de educação masculina, retrata uma triste realidade: o 
progresso, a modernidade e a indústria eram equivalentes, literal-
mente, a uma corrida de difícil acesso aos moradores da periferia.

No final da década de 80, a imagem de cidade pautada no pro-
gresso continuava fazendo parte do ideal de grupos inseridos no 
cenário da política e da intelectualidade. Em 1989, ocorreu um se-
minário sobre “Urbanização e Desenvolvimento de Passo Fundo”, 
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vinculado ao projeto desenvolvido pela parceria entre Prefeitura 
Municipal, Câmara de Vereadores e Universidade de Passo Fundo 
(UPF), intitulado “Projeto Passo Fundo Ano 2000”. O próprio 
nome indica que parte da população ainda almejava encontrar solu-
ções para os problemas urbanos no futuro, bem como aguardava o 
progresso e a modernização.

Dentre as constatações, ficou evidenciado o enorme 
potencial de Passo Fundo, que já vem polarizando 
o crescimento regional. Este fato, de um lado, serve 
para restabelecer o clima de confiança face ao futu-
ro. De outro lado, porém, mostra a necessidade de 
as pessoas e as instituições superarem uma visão ime-
diatista e a atitude de isolamento ainda existente em 
nossa comunidade, em grande parte explicadas pela 
falta de conhecimento da realidade. (PROJETO 
PASSO FUNDO ANO 2000, 1989, p.7).

Entre as primeiras constatações feitas pela comissão organiza-
dora do seminário, é possível destacar a menção ao grande potencial 
de Passo Fundo como cidade polo do crescimento regional, o que 
restabelece o clima de confiança no “futuro”. O futuro ainda está 
presente no discurso das entidades que estão relacionadas com o de-
senvolvimento urbano da cidade, nas portas da década de 1990, pe-
ríodo em que a cidade tem seu patrimônio histórico definido e tom-
bado. Outras citações a respeito da identidade ancorada no futuro 
da cidade estão dispostas nos discursos de abertura do seminário, do 
então reitor da UPF, Elydo Alcides Guareschi:

Pela primeira vez na história desta cidade, as suas 
instituições representativas resolveram unir-se em 
torno do projeto comum de pensar o futuro de Passo 
Fundo, às vésperas da virada do século. Uma visão 



86 O discurso da industrialização,  a urbanização e o imaginário progressista em Passo Fundo entre 1950 e 1980

de futuro é necessária a quem se propõe a interpre-
tar o processo de urbanização e desenvolvimento 
do Município. A antecipação dos problemas poderá 
evitar o desordenamento deste irreversível processo 
de desenvolvimento. (PROJETO PASSO FUNDO 
ANO 2000, 1989, p.29).

E no trecho do discurso do então vice-prefeito, Carlos Arman-
do Salton:

UPF, ACISA, Poder Legislativo e Prefeitura Mu-
nicipal, ao provocarem este evento, em conjunto, 
buscam o objetivo maior que é o de melhorar a vida, 
detectando a tendência natural de nosso progresso 
como cidade e conhecendo as vertentes de nosso 
desenvolvimento. (PROJETO PASSO FUNDO 
ANO 2000, 1989, p. 29).

Analisando esses documentos, é notória a visão de progresso e 
de modernização por parte do poder público e dos intelectuais da so-
ciedade passo-fundense, concepções alimentadas pelos resquícios do 
ideário desenvolvimentista que marcou o século XX. Afinal, esse ideá-
rio foi a base do imaginário de uma cidade moderna e progressista, 
impulsionou a busca pela modernização e verticalização, bem como 
tornou o centro de Passo Fundo digno de uma “capital regional”.

Nesse sentido, o seminário constitui-se como um importante 
documento histórico, com posições políticas de representantes do 
poder público e de intelectuais. Ainda, por ser uma bibliografia, 
converte-se numa obra de referência que ajuda a sustentar a ideia de 
que a cidade, durante os últimos cinquenta anos, através de suas lide-
ranças políticas e econômicas, buscou o status de “capital regional”. 
Convém destacar que essa procura se manifestou por meio do cresci-
mento populacional, econômico e valorização do espaço urbano, es-
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pecialmente da área central. Em contrapartida, adquiriu problemas 
e contradições sociais características de uma cidade de médio porte, 
como a conferência de Alonso, publicada nos anais do seminário, 
demonstra:

Esse é o caso de Passo Fundo, importante cidade lo-
calizada no Planalto do Rio Grande do Sul, que há 
várias décadas vem desempenhando, inegavelmen-
te, o papel de uma capital regional, situação cujos 
atributos positivos – crescimento e potencial econô-
mico – são encarados com orgulho. Já o outro lado 
dessa situação – a pobreza e a descontinuidade social 
– é visto com apreensão por alguns segmentos da co-
munidade. (ALONSO, 1989, p. 37).

O trabalho de Alonso, economista e, na época, professor adjun-
to da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), retrata 
uma condição de contraste entre a “capital regional” e sua pobreza 
interna, disparidade presente ainda hoje. Assim como Passo Fundo 
cresceu, cresceram também os problemas internos, apontados nesse 
seminário e na documentação já analisada. Comentando a expansão 
do setor terciário, caracterizado como comércio e serviços, o autor 
considera que “os setores urbanos de Passo Fundo tiveram desem-
penho ainda mais destacado, pois cresceram a taxas semelhantes ou 
superiores às correspondentes ao Rio Grande do Sul” (ALONSO, 
1989, p. 44-45). A análise do autor se baseia em dados disponíveis 
no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), referentes 
ao período de 1950-1980, e sua pesquisa resulta em conclusões cha-
madas de “positivas” e “negativas”.

Entre as conclusões positivas, encontram-se aspectos como o 
crescimento da construção civil, que “renovou” a paisagem urbana, 
e o próprio crescimento da economia urbana, da indústria, do co-
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mércio e dos serviços privados. Já entre as conclusões negativas, nas 
palavras do autor, está a “outra face do crescimento”, na qual a oferta 
desses elementos positivos foi “insuficiente” para atender a toda a 
população, culminando na expansão de periferias urbanas. Em ou-
tras palavras, trata-se de áreas em que o cenário difere radicalmente 
do espaço urbano central, já que falta infraestrutura necessária às 
condições sociais básicas de existência, como luz, água tratada e cal-
çamento. Além disso, há carência de uma dinâmica comercial próxi-
ma àquela que é vivenciada no centro, provocando a exclusão desses 
grupos sociais, pois o comércio e a prestação de serviços estão, em 
sua maioria, localizados no centro da cidade.

Outro aspecto interessante a ser analisado, no que diz respeito 
ao crescimento econômico da cidade, está nos resultados dos deba-
tes, nos quais se percebe a presença muito forte da busca pela indus-
trialização. Esse é um elemento que pode ser interpretado tanto do 
ponto de vista dos benefícios econômicos que traria ao município, 
quanto pelo seu lado simbólico, ou seja, a ideia de que um parque 
industrial acarretaria grande prestígio. Com o tema “Caracterização 
do Crescimento Econômico de Passo Fundo”, no Painel I, intitulado 
“Agricultura, Pecuária e Indústria em Passo Fundo”, chega-se às se-
guintes considerações:

ÁREA INDUSTRIAL
1 – Situação Atual:
- 595 indústrias no município;
- 26 em fase de implantação;
- potencial energético favorável ao desenvolvimento de 
indústrias.
2 – Situação Desejada:
- implementação da industrialização no município.
2.1 – forças impulsoras:
- potencial energético disponível;
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- mão-de-obra disponível abundante;
- escolas profissionalizantes.
(PROJETO PASSO FUNDO ANO 2000, 1989, p.77).

Desde 1950, percebe-se o propósito de industrializar o muni-
cípio e de construir um parque industrial sólido. Todavia, o setor 
industrial não possuía uma base consolidada, já o setor do comércio, 
da prestação de serviços, a base da economia do município em 1989, 
eram elementos considerados, paradoxalmente, “forças restritivas” 
para a expansão industrial da cidade, juntamente pela a falta de mão 
de obra qualificada, muito embora instituições como o Senac e o 
Senai já estivessem instaladas há quase 20 anos no município com 
intuito de resolver esse problema. É evidente que existiu um avan-
ço no setor industrial, tendo em vista a atenção que foi dedicada à 
construção de um centro digno de uma “capital regional”, mas a área 
do comércio sempre foi o motor do “progresso” na cidade, como ex-
posto no Painel II do evento, com o tema “Setor Terciário em Passo 
Fundo”:

SETOR DO COMÉRCIO E SERVIÇOS
1 – Situação Atual:
Passo Fundo é reconhecida hoje no contexto estadual, 
como um dos municípios de maior expressão comer-
cial e de prestação de serviços. Graças ao seu comércio 
bastante diversificado e aos serviços de elevada especia-
lização, o município passou a ser um pólo de atração da 
população regional.
a) Quanto à Estrutura Empresarial
-existe crescimento real nas atividades comerciais e pres-
tadoras de serviços;
-o Setor Terciário do Município polariza a região;
-as micros e pequenas empresas de capital local predo-
minam.
(PROJETO PASSO FUNDO ANO 2000, 1989, p.81)
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Entre os aspectos negativos, é destacado o crescimento desor-
denado do comércio e da prestação de serviços, visto que não havia 
trabalhadores qualificados para acompanhar esse desenvolvimento. 
Já como elementos positivos, salienta-se o fato de a atividade co-
mercial ocupar o primeiro lugar na geração de empregos. No item 
que se refere à “Comercialização e Prestação de Serviços” existe um 
ponto contraditório, pois se menciona que a “elevada concorrência 
é apontada como o principal obstáculo à comercialização”. É, certa-
mente, no mínimo intrigante que a concorrência seja um empecilho 
à expansão desse setor. Não há maiores explicações nos anais do se-
minário sobre como se chegou a essa conclusão no painel, mas uma 
hipótese que pode ser formulada seria a de que o crescimento de-
sordenado, de alguma forma, influenciou nessa concorrência, e que, 
talvez, nos setores referidos (o painel não faz referência a alguma 
atividade comercial específica) existisse uma grande loja que tivesse 
maior peso na concorrência.

Outro aspecto levantado nesse tópico do painel, que também 
é interessante para a análise, aponta que a “falta de fornecedor local 
incentiva a compra de mercadorias fora do município”. Essa con-
clusão justifica o comércio ser um empecilho, um entrave para in-
dustrialização, no entanto, demonstra a força dessa atividade, que 
caracterizou – e ainda caracteriza – a paisagem urbana do centro da 
cidade, reforçando a identidade de “capital regional”, e, ao mesmo 
tempo, a descaracteriza, tendo em vista a poluição visual gerada por 
essa atividade.

Considerações finais

Entre os documentos analisados para investigar os discursos de 
industrialização em Passo Fundo ao longo da segunda metade do 
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século XX, é possível perceber a presença e a força do ideário desen-
volvimentista. Isto é, a “mentalidade econômica desenvolvida e pro-
gressista”, mencionada por Salim Buaes, é uma síntese do conjunto 
de ideias que forma essa tendência de pensamento. O intervencio-
nismo pró-crescimento, em âmbito municipal, pode ser exemplifica-
do pela própria criação dos conselhos de desenvolvimento apresen-
tados na introdução. O Conselho de Desenvolvimento Econômico, 
mesmo agregando empresários, era liderado pelo prefeito, portanto 
se constituía em um instrumento de intervenção do poder público. 
O Conselho Diretor de Desenvolvimento Integrado, criado na dé-
cada de 1970, também pode ser encarado dessa forma. Ambos eram 
instrumentos para orientar, planejar e intervir no município para 
implementar um processo de industrialização efetivo.

Esse é outro elemento fundamental do ideário desenvolvimen-
tista: a defesa da industrialização. A transformação do país só seria 
alcançada quando um processo de industrialização concreto fosse 
desencadeado, tal defesa é notória nos discursos das autoridades po-
líticas e intelectuais atuantes em Passo Fundo na segunda metade 
do século XX. A industrialização era o motor do desenvolvimento: 
por meio dela os problemas sociais seriam resolvidos e a autonomia 
nacional e internacional seria alcançada. O imaginário da industria-
lização fomentava visões de futuro que orientavam o pensamento 
político naquele contexto, produzindo consequências para a socie-
dade. Dessa forma, os conselhos – instrumentos de ação sob a égide 
do poder público – em parceria com empresários e intelectuais le-
gitimaram esse ideário, cimentado por um imaginário progressista. 
Nessa perspectiva, este artigo abordou alguns problemas e, por con-
seguinte, as consequências dessa busca pela industrialização.

Enquanto a industrialização era um objetivo, uma utopia polí-
tica a ser conquistada prontamente, a cidade enfrentava problemas 
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estruturais com crescimento populacional. Falta de água e esgo-
to, falta de transporte público adequado foram alguns problemas 
identificados na imprensa, embora as imagens de um futuro trans-
formado pela industrialização estivessem presentes, alimentando, 
inclusive, a organização dos festejos do Centenário em 1957. Além 
da imprensa, outra fonte analisada foram os anais do “Projeto Passo 
Fundo Ano 2000”, seminário realizado em um momento que assi-
nalava o começo da crise das políticas desenvolvimentistas em ní-
vel nacional. Entre outros pontos, esse seminário já indicava o setor 
terciário, o comércio e a prestação de serviços, como uma grande 
força da economia local, embora a industrialização ainda figurasse 
nos painéis como um ponto central para o futuro do município e 
da região.

Concluindo, é possível observar que a busca pela industriali-
zação mobilizou o poder público, que tentou estabelecer políticas 
públicas para sua implantação no município, apoiado por empre-
sários e intelectuais. Essa busca foi fundamentada pelo pensamen-
to desenvolvimentista em vigor naquele contexto, mas reforçada e 
embasada por um imaginário progressista de muita força no Rio 
Grande do Sul, visto suas raízes positivistas. Tal imaginário nutriu 
representações como a “capital do Planalto” em Passo Fundo, cidade 
progressista que deveria ocupar o lugar de um centro na região. No 
entanto, o processo de industrialização local não levou em conside-
ração problemas urbanos que constituíram entraves para seu próprio 
desenvolvimento efetivo. Outros setores da economia despontaram, 
especialmente a partir da década de 1970, como o comércio, a pres-
tação de serviços e a construção civil, impulsionados pelo crescimen-
to populacional, e acabaram se tornando forças significativas para o 
município nas décadas seguintes.
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Era noite. Em uma mesa do Café Elite, vendo as luzes da 
Praça Marechal Floriano tremeluzirem pela janela, Gomer-
cindo dos Reis matutava sobre sua próxima preleção no 
Grêmio Passo-Fundense de Letras. O presidente do soda-
lício, Celso Fiori, lhe solicitara uma palestra, em tema de 
livre escolha, em prosa ou verso, o que lhe tornava as coisas 
mais difíceis. Tantas possibilidades...
Tamborilando os dedos na mesa e saboreando lentamente 
um gim, Gomercindo analisava as temáticas possíveis. Algo 
rápido, palpitante, expressivo, que fosse inédito e tivesse 
como fundo a história de sua amada Passo Fundo. A hora 
escorreu rapidamente, os rapazes do Café colocavam sobre 
as mesas as cadeiras já vazias. Passando seu olhar pelo salão, 
antes povoado de vozes, fumaça e música, Gomercindo viu-
-se só. Nada lhe veio a memória, a não ser suas lembranças 
do velho Boqueirão.
Ao acertar a conta e despedir-se de alguns conhecidos na 
porta, desceu a rua General Netto, pensando que talvez 
uma ida à sua chácara pudesse apresentar-lhe alguma ideia... 
Deitando-se ao lado da esposa, que ressonava calmamente, 
Gomercindo dormiu e dormindo sonhou... Em seus sonhos 
maravilhosos, Gomercindo viu o túmulo e a cruz de Maria 
Pequena em esplendores. Sua sepultura toda azul, da cor do 
céu. Sobre ela uma mulher sentada, sorridente, trajando um 
vestido lindo e comprido, de mangas largas, cor de rosa, em 
completo contraste com o azul da sepultura.
Pela manhã, após um rápido desjejum, Gomercindo saiu à 
rua e encontrou a cidade deserta, ainda despertando. Com 
passos rápidos atravessou a rua Moron, no exato momento 
em que davam sete horas. Passando pela Casa Pretto, to-
mou a rua Independência e rapidamente chegou à rua Co-
ronel Chicuta. Atravessando os trilhos da estrada de ferro, 
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Gomercindo logo alcançou o prolongamento da via, em 
direção à sua chácara. Caminhando, agora vagarosamente, 
Gomercindo observava os jardins, as flores, os passarinhos 
que se movimentavam entre as camélias, saudando os raios 
de sol que atingiam os galhos, até que, de repente, parou. 
Ali estava um antigo cemitério, o cemitério de Maria Pe-
quena!
Sobressaltado, lembrando-se do sonho da noite anterior, 
Gomercindo fitava o local. Ali estava, como no sonho, a se-
pultura e a cruz, tal qual vira em sua visão maravilhosa. As 
rolinhas voavam por cima do túmulo de Mariazinha, pou-
sando na cruz. Aproximando-se da sepultura, Gomercindo 
viu velas, cartões e lírios. Cobertos pelo orvalho da manhã, 
os ramalhetes de rosas jaziam em frente à lápide que dizia: 
Maria Pequena, três vezes apunhalada e degolada, a vinte e 
oito de novembro de 1894. Paz à sua alma. Fez um esforço 
para lembrar-se da tragédia.
Eis o assunto palpitante que buscava! Não mais para uma 
palestra no Grêmio de Letras, mas para um trabalho maior 
– um livro. Escutando os gorjeios dos sabiás, Gomercindo 
refletia: por mais que o nome de Maria Pequena vivesse 
de boca em boca e no coração do povo, tão pouco sobre 
sua vida e morte era comentado. Ali, prostrado dentro do 
pequeno cemitério, de olhos fixos na cruz da sepultura de 
Maria Pequena, o poeta Gomercindo dos Reis tomou a re-
solução de reverenciar a memória daquela morta, mas de 
alma viva e iluminada pelo Senhor (ZANOTTO; CAR-
VALHO; VANIN, 2019).

A narrativa acima foi elaborada pelos autores Zanotto, Carva-
lho e Vanin (2019) com base nas descrições realizadas por Gomer-
cindo dos Reis, autor do romance inacabado A Tragédia da Cruzi-
nha [195?], acerca de como a ideia para a composição da obra havia 
surgido1. Distante do métier do historiador, por se tratar de um tema 

1   REIS, Gomercindo dos. A Tragédia da Cruzinha. [195?]. Acervo da Escola Estadual Go-
mercindo dos Reis.
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mais vinculado à literatura e à produção de seu autor, optamos por 
iniciar de uma forma lírica, literária, épica, tal como Gomercindo 
descreveu sua produção literária supramencionada. Dito isso, faz-
-se necessário afirmar que nosso intento neste texto é o de explorar 
alguns elementos constantes na produção do autor em correlação 
a aspectos concernentes às mudanças ocorridas no planejamento 
urbano da cidade de Passo Fundo nos anos 1950. Nesta análise, o 
Cemitério da Cruzinha, localizado nos subúrbios da cidade, é o nos-
so protagonista principal, e não Maria Meirelles Trindade, a Maria 
Pequena, sujeito central da narrativa de Reis.

Em realidade, para além dos relatos de Gomercindo dos Reis, 
poucas são as fontes que fazem referência ao Cemitério da Cruzinha, 
de modo que estes escritos são fundamentais para a compreensão de 
aspectos da historicidade daquele local, habitualmente vinculado à 
narrativa acerca de Maria Meirelles Trindade. Ademais, acercamo-
-nos de fontes referentes à urbanização de Passo Fundo na metade 
do século XX, momento de importantes mudanças nas demandas e 
perspectivas da administração municipal sobre a organização e mo-
dernidade da cidade, evocado pela comemoração do Centenário de 
Emancipação Político-Administrativa do município de Passo Fun-
do, em 1957.

Gomercindo dos Reis: um poeta, vários interesses

Gomercindo dos Reis nasceu na Fazenda Capão Bonito, 4º 
Distrito de Passo Fundo (RS), no dia 4 de fevereiro de 1898, filho 
de Fernando José dos Reis e de Clarinda Dornelles. Com cerca de 
18 anos, Reis transferiu-se para Santa Maria (RS), onde trabalhou 
no comércio, na Viação Férrea e atuou como professor. Mais tarde, 
já instalado em Porto Alegre (RS), atuou no comércio como guarda-
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-livros e dedicou-se à arte de escrever poemas. A principal atividade 
econômica de Reis foi a corretagem: em 1931, em Passo Fundo, fun-
dou o Birô Reis, para corretagem em geral, e dirigiu o escritório, um 
dos primeiros do segmento, por mais de 30 anos na compra e venda 
de imóveis (SANTOS, 1963).

No âmbito da política, Reis foi filiado ao Partido Federalista 
(PF)2, tendo participado de comícios e reuniões políticas em 1922, 
apoiando os liberais na candidatura de Joaquim Francisco de Assis 
Brasil. Em 1923, tomou parte da campanha revolucionária, inte-
grando o quadro social do Grêmio Cívico Rio-grandense3, de Porto 
Alegre (RS)4. Após o fim da guerra-civil, Reis mudou-se definitiva-
mente para Passo Fundo, tornando-se, não muito tempo depois, um 
dos primeiros líderes comunitários de Passo Fundo. A saber, Gomer-
cindo dos Reis engajou-se, entre 1928 e 1932, em uma campanha na 
imprensa local que reverteu a venda da área de uma praça em Passo 
Fundo5.

2   O Partido Federalista Brasileiro foi fundado em 31 de março de 1892, em Bagé (RS), sob 
o comando de Gaspar Silveira Martins, em oposição ao Partido Republicano Rio-Granden-
se (PRR), liderado por Júlio de Castilhos. Dentre os ideais defendidos pelos federalistas, 
estavam o sistema parlamentar, o federalismo e a revogação da Constituição do Estado do 
Rio Grande do Sul de 1891, de inspiração positivista. Foi a principal oposição aos governos 
de Castilhos e Antonio Augusto Borges de Medeiros, tendo tomado parte nas guerras civis 
de 1893-1895 e de 1923. O referido partido foi extinto em 1928, em prol da formação do 
Partido Libertador (PL).
3   O Grêmio Cívico Rio-grandense foi fundado em 1922, e “destinava-se a trabalhar pelo 
reavivamento das tradições rio-grandenses e combater os errôneos processos que porven-
tura, sejam empregados pela política, no Estado” (A NOITE, 15 de agosto de 1922, p. 2).
4   A “Revolução de 1923” se estendeu entre os meses de janeiro e novembro de 1923, no 
território do estado do Rio Grande do Sul, opondo os partidários de Joaquim Francisco 
de Assis Brasil – os assisistas – rebelados, em linhas gerais, em função da manutenção do 
Governo Estadual sob o comando de Antonio Augusto Borges de Medeiros, o que alijava e 
afastava, por meio da fraude eleitoral, a oposição da possibilidade de participar da política 
dominada pelo Partido Republicano Rio-Grandense. Gomercindo dos Reis, ainda antes de 
incorporar-se à movimentação revolucionária, já havia se posicionado enquanto oposição, 
fraudando votos em distritos de Porto Alegre, na eleição estadual ocorrida em fins do ano de 
1922 (RIO GRANDE DO SUL, 1923, p. 266).
5   A Praça Brasil, localizada na Vila Rodrigues, empreendimento de Faustino Rodrigues da 
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Contudo, suas atividades profissionais e políticas foram sem-
pre acompanhadas de uma produção intelectual. A partir de 1915, 
Reis passou a ter poemas e textos publicados em revistas e jornais, 
como O Malho, Fon-Fon, Vida Chic e Ilustração Pelotense. Já nos 
anos 1930, passou a colaborar regularmente com os periódicos pas-
so-fundenses O Nacional e Diário da Manhã, além de outros jornais 
de Santa Catarina e do Paraná6. 

Ao longo de sua trajetória, foi membro do Grêmio Passo-Fun-
dense de Letras (mais tarde Academia Passo-Fundense de Letras)7 
e do Instituto Histórico de Passo Fundo (IHPF), tendo publicado 
os livros Defendendo a Verdade (1947) Nuvens e Rosas (1957) e Jar-
dim de Urtigas (1957), deixando inacabado o romance Tragédia da 
Cruzinha [195?]. A obra incompleta, que era qualificada por Reis 
em publicações de jornal como histórica, lírica, literária, épica, hu-
morística e com fundo religioso, tem seu início marcado por questio-

Silva, teve reconhecimento público em 1922. Entretanto, o local permaneceu com ares de 
abandono, servindo de refúgio para animais, sem condições de ser utilizado como espaço de 
lazer. Nesse contexto, Gomercindo dos Reis tornou-se líder comunitário na Vila Rodrigues 
e, junto a outros moradores, como Américo Pippi, reivindicava do poder público o cumpri-
mento da promessa de Rodrigues. Em 1928, Faustino Rodrigues manifestou interesse em 
ceder parte do território da praça a uma congregação religiosa, para que fosse construída 
uma escola. A população da Vila foi contrária à atitude, pois temia que Faustino, como dono 
original da área, pudesse vir a vender até mesmo as ruas do bairro. Pouco tempo mais tarde, a 
doação foi anulada, pois as autoridades municipais se manifestaram favoráveis à vontade dos 
moradores em ver sua praça concluída.
6   Segundo Paulo Monteiro: “Gomercindo dos Reis formou seu estilo literário na primeira 
metade do século XX, lendo os grandes poetas da chamada ‘Belle Époque’, fundamental-
mente os parnasianos. A exemplo de outros poetas passo-fundenses, que foram seus con-
temporâneos, como Antonio Donin e André Pitthan, permaneceu fiel à poemática dos seus 
modelos. Assim, majoritariamente, encontramos em sua obra a poesia metrificada. Praticou, 
de preferência, a redondilha maior e o decassílabo. Cultuou, dentre os poemas de forma 
fixa, o soneto e o sonetilho, práticas que o filiam como um continuador da poesia da ‘Belle 
Époque’” (MONTEIRO, 2008, s/p).
7   Entidade civil, sem fins lucrativos e sem caráter político partidário, fundada em 7 de abril 
de 1938 com o nome de Grêmio Passo-Fundense de Letras, com a finalidade exclusivamente 
literária-cultural. Em 7 de abril de 1961, o Grêmio foi transformado em Academia Passo-
-Fundense de Letras.
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namentos sobre a figura histórica da mulher assassinada, obra escrita 
“com fidelidade e emoção a história de aventuras e sofrimentos, de 
romance e do amor da lendária, iluminada e pura Maria Pequena, 
juntamente com a narrativa de sua mãe” (REIS, [195-], fl. 6). O 
próprio autor enfatizava que o texto seria composto por elementos 
ficcionais, mas sua base seria feita a partir de “acontecimentos verí-
dicos” e documentos, bem como de declarações do neto de Maria 
Pequena. Além disso, a escrita seria firmada pela “lúcida memória” 
de um “cidadão respeitável” que conhecera a santa em vida, assim 
como sua família, e que foi testemunha do enterro de Maria Peque-
na, quando de seu assassinato.

Gomercindo dos Reis investiu muito de suas energias ao tema 
da santinha de Passo Fundo. Ainda na década de 1950, e já prenun-
ciando os festejos do Centenário do município, em 1957, ateve-se 
(pelo menos intelectualmente) à divulgação da história da “heroína 
cívica” para além-fronteiras. Em artigo publicado no jornal O Na-
cional, Reis nos informa que Maria Meirelles Trindade tinha fama 
de “vidente”. Nesse sentido, sua constituição como pessoa singular, 
uma mediadora dotada também de dons premonitórios, lhe parti-
cularizava perante a comunidade local e mesmo regional. Segundo 
Reis, “Maria Pequena, que falava com Nossa Senhora, era vidente 
antes de morrer. Consultada por comandantes de corpos em 1893, 
ela previu a derrota das forças legalistas nos combates de Valinhos e 
Três Passos”8.

Casada, já “nos tempos da Revolução”, Maria Pequena teria re-
sistido aos martírios com coragem cívica e fé. Ante os 43 revolucio-
nários que a interrogavam sobre o marido, o filho e demais soldados, 
manteve-se em silêncio, sendo então apunhalada três vezes e depois 

8   O NACIONAL. 1º jun. 1955, p. 2. Acervo AHR.
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degolada – trucidada por motivos políticos (REIS, [195-], fl. 3). À 
vista do ocorrido, Maria Pequena começou a ser cultuada, e uma das 
formas com que a devoção e crença em Maria Pequena mostrou sua 
efetividade diante dos fiéis foi através da constituição, ao redor de 
seu túmulo, de um cemitério de “anjinhos” – crianças falecidas an-
tes dos sete anos que foram enterradas no “espaço sagrado” do ce-
mitério, que ficou conhecido como Cemitério da Cruzinha. Ali se 
buscava proteção para as almas dos “inocentes”, que seriam apoiados 
pela mãe mártir que defendeu seu próprio filho até a morte. Seu cul-
to perdurou, se consolidou, pois, tido como eficaz, “Maria Pequena 
é estimada por milhares de pessôas, que admiram a sua memória e 
acreditam nos seus milagres”9. 

O espaço de devoção à Maria Pequena era, portanto, o lugar 
onde ela havia sido sepultada em 1893, no cemitério que, devido 

9   O NACIONAL. 1º jun. 1955, p. 2. Acervo AHR.

Romaria ao túmulo de Maria Meirelles Trindade, a Maria Pequena, no Cemitério da 
Cruzinha. Fonte: DIÁRIO DA MANHÃ. Passo Fundo, 3 jun. 1955. Acervo IHPF.
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à cruz que encimava seu túmulo, passou a ser conhecido como da 
Cruzinha. Localizado às margens do arroio Rachel, junto à passa-
gem da ponte sobre o mesmo arroio, o Cemitério da Cruzinha ali 
permaneceu por mais de seis décadas, até tornar-se um óbice ao pla-
nejamento urbano daquela área, na década de 1950.

Um cemitério em plena rua:
 planejamento urbano e a Cruzinha

Nos primeiros anos da década de 1950, Passo Fundo se encon-
trava em pleno processo de expansão urbana. A gestão do prefeito 
Daniel Dipp (1952-1955) foi marcada pela dinamização de diversas 
obras públicas, ocorrendo um investimento na infraestrutura. Em 
1952, foi iniciada a elaboração do primeiro Plano Diretor de Desen-
volvimento Urbano de Passo Fundo, que ficou a cargo do engenhei-
ro Edvaldo Pereira Paiva. A partir do Plano Diretor, com “diretrizes 
de zoneamento”, foi proposta a criação de locais específicos para 
certas atividades, como centro cívico, estádio e mercado municipal. 
Contudo, no mesmo período, segundo Knack (2016, p. 293), “os 
loteamentos eram concedidos sem serem abertas as ruas, tamanho 
era o ritmo de expansão da cidade”. Não obstante, a criação de lotea-
mentos nos subúrbios da cidade se apresentava como uma empresa 
rentável, tendo em vista o aumento populacional da urbe.

Aliás, desde o final da década de 1920, a área onde se localizava 
o Cemitério da Cruzinha, apesar de corresponder aos subúrbios da 
cidade, já contava com empreendimentos privados de loteamento, 
como a Vila Carmen, pertencente à sociedade Empreza Villa Car-
men Ltda; o planejamento urbano da área que era singrada pela rua 
Coronel Chicuta, principal via de condução direta do centro para 
aquela parte ainda em desenvolvimento da cidade, necessitava, en-
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tretanto, ser conformado pela administração pública. De acordo 
com O Nacional, aquele traçado da Cel. Chicuta, para além do ar-
roio Rachel, foi aberto em 1929 por iniciativa privada da sociedade, 
para legar acesso aos mais de 478 lotes e 19 chácaras que haviam sido 
demarcados e colocados à venda, tendo sido adquiridos do espólio 
da herança de Lucas José de Araújo10. Na figura a seguir, propaganda 
do sobredito loteamento, vê-se o arroio Rachel, no cruzamento com 
a Cel. Chicuta, onde ficava localizado o Cemitério da Cruzinha, em-
bora esse não seja referenciado. O empreendimento anunciava, des-

10   O NACIONAL. A Villa Carmen. Passo Fundo, 19 jun. 1930, p. 21. Acervo do AHR.

Cemitério da Cruzinha, no início da década de 1950. Fonte: Plano Diretor, 1953, p. 44.
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de aquele momento, que pretendia atender “aos modernos processos 
urbanistas, sendo as ruas traçadas de accordo com a topographia do 
terreno, evitando as ruas em fortes declives, e sem a monotonia dos 
longos alinhamentos”11, expressando uma racionalidade do proces-
so de urbanização conduzido por particulares, realizado sob antigas 
propriedades rurais que margeavam os arrabaldes do centro urbano 
(DINIZ; ALMEIDA, 2021).

A expansão e modernização urbana, observadas a partir da aber-
tura dos supramencionados loteamentos privados, continuou nos 
anos seguintes. Nos anos de 1930, destaca-se a criação da Vila Vera 
Cruz, da Vila Santa Terezinha, hoje Vila Fátima, da Vila Santa Maria 
e da Vila São João, além da Vila Vergueiro, já na década de 1940.

Em O Nacional de março de 1951, antevendo as necessidades 
de uma reorganização urbana, o poeta, escritor e corretor de imóveis, 
Gomercindo dos Reis fez as seguintes declarações: “O futuro prefei-

11   O NACIONAL. A Villa Carmen. Passo Fundo, 19 jun. 1930, p. 21. Acervo do AHR.

O NACIONAL. A Villa Carmen. Passo Fundo, edição 648, 19 jun. 1930, p. 21. Acervo 
do AHR.
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to deve gastar 74 milhões de cruzeiros para a urbanização da cidade, 
que devem ser gastos em obras de duração secular”12. Gomercindo 
dos Reis, naquele momento, propunha a abertura da rua Teixeira 
Soares e asseverava a necessidade de que “o futuro administrador 
deveria desapropriar as casas existentes na quadra do Posto de Hi-
giene para a construção do Mercado Público, Universidade de Passo 
Fundo ou Palácio Municipal”13. Nas palavras de Reis: “A rua Teixeira 
Soares, [...] está na hora de ser transformada, facilmente, numa gran-
de e bela Avenida, partindo do Cemitério, até a Vila Carmen”14. 

Reis, naquele período, também defendia a importância de Pas-
so Fundo contar com um Plano Diretor. Prontamente, as discussões 
– influenciadas, ou não, por Gomercindo dos Reis – sobre a elabora-
ção de um Plano Diretor para Passo Fundo tiveram início em outu-
bro de 1951, na gestão do prefeito Armando Annes (1947-1951)15. 
Com o fim do mandato de Annes e a eleição do petebista Daniel 
Dipp, ainda em 1951, manteve-se a proposta. 

A necessidade de abertura de ruas para acesso aos novos lotea-
mentos colocou em evidência o Cemitério da Cruzinha, localizado 
no cruzamento das ruas Cel. Chicuta e Mato Grosso, “prejudican-
do as obras administrativas”. Segundo o jornal, a obra estava sen-
do acolhida com satisfação por diversos moradores, entretanto, os 
trabalhos precisavam de um fôlego maior, “visto que meia quadra 
abaixo do local onde se encontram atualmente os trabalhos de cal-
çamento, existe um regato, com uma ponte estreita sobre a rua e, no 
lado, o pequeno cemitério de Maria Pequena, objeto de devoção dos 

12   O NACIONAL.  O futuro prefeito deve gastar 74 milhões de cruzeiros para a urbanização 
da cidade, que devem ser gastos em obras de duração secular. Passo Fundo, 29 mar. 1951, p. 3. 
Acervo do AHR.
13   Idem.
14   Ibidem.
15   O NACIONAL, 10 dez. 1951, p. 4. Acervo do AHR.
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passofundenses”16. Assim, para que os empreendimentos pudessem 
ser concluídos, era necessária a reedificação da ponte, em nível mais 
alto, e a remoção do pequeno cemitério, que ficava “em plena rua”.

Curiosamente, no mesmo ínterim, Gomercindo dos Reis lan-
çou a “Vila Reis”, agrupamento urbano criado a partir do loteamen-
to de uma área de terra de sua propriedade. Anunciado enquanto 
próximo da região central e da estação ferroviária, o próspero aglo-
merado urbano era detentor de luz elétrica, de um grupo escolar e 
de terras férteis. Além disso, estava sendo loteado e negociado por 
Gomercindo dos Reis sob a promessa de ser um investimento em 
que o capital inicial seria “dobrado muitas vezes num curto prazo”17. 

16   O NACIONAL, 5 jan. 1954, p. 4. Acervo do AHR.
17   O NACIONAL, 28 nov. 1948, p. 3. Acervo do AHR.

Mapa de localização do Cemitério da Cruzinha e adjacências. Fonte: GUIA Geral de 
Passo Fundo. Passo Fundo: Tipografia Nehls, 1940; SPERHACKE, Elmo. Mapa de Passo 
Fundo – II Efrica. Passo Fundo, 1968. Mapa elaborado por Alex Antônio Vanin, 2019.
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A Vila Reis, no início 
da década de 1950, 
contava com vias de li-
gação ao núcleo central 
da cidade não muito 
acessíveis: as principais 
ruas que ligavam as vi-
las Carmen, Schell, Za-
charias e Lucas Araújo, 
possuíam como ponto 
de confluência a rua 
Cel. Chicuta, que passava pelo centro e, depois pela estação ferro-
viária, seguia em direção à região considerada, à época, suburbana e 
insalubre, onde se localizavam as supracitadas vilas. Percebe-se que 
as colocações de Reis mostram, além de suas preocupações com o 
futuro da urbe, um possível interesse na valorização de sua proprie-
dade e mesmo com a movimentação imobiliária que seria seguida da 
implantação de qualquer uma das propostas submetidas por ele ao 
Executivo Municipal.

Retornando ao que concerne ao Cemitério da Cruzinha, é 
fato que essa mudança se tornou um problema para a administração 
municipal, pois “profanar os restos de Maria Pequena, lançando-os 
numa tumba qualquer, num dos cemitérios da cidade, causaria espé-
cie entre o bom povo daquelas redondezas”18. Essa questão encon-
trou rapidamente uma solução, apresentada pelo vereador Angelino 
Rafael Jacini, do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), que entrou 
em entendimento com o casal Floriano Schroecker e Olinda Schmi-
dt, proprietários de um terreno próximo ao Cemitério da Cruzinha, 

18   O NACIONAL, 5 jan. 1954, p. 4. Acervo do AHR.

Anúncio da Vila Reis. Fonte: O NACIONAL, 28 
nov. 1949. Acervo AHR.
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no intuito de que doassem parte de sua propriedade à municipalida-
de para a construção de uma capela com a finalidade de depositar os 
ossos do Cemitério da Cruzinha:

LEI Nº 565/55
AUTORIZA O EXECUTIVO A RECEBER A 
DOAÇÃO DE UM TERRENO.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PASSO FUN-
DO, no uso de suas atribuições, confere o art. 53, Inc. 
II, da Lei Orgânica, faz saber que o Legislativo decre-
tou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Prefeito Municipal autorizado a receber 
em doação, do casal Floriano Schroecker, uma área de 
terras com até 24 m², nesta cidade, à rua Cel. Chicuta, 
constante da transcrição 38.152, fls. 147 do livro 3-yy 
- do Cartório de Imóveis deste município, e destinada 
a construção de uma capela para depósito dos ossos 
do Cemitério da Cruzinha.
Art. 2º A presente Lei entrará em vigor na data de sua 
promulgação; revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 7 de março de 1955.

MÁRIO MENEGAZ
Prefeito Municipal.19

Assim, em 7 de março de 1955, foi assinada a doação de uma 
área de terra com 24 m², localizada à rua Cel. Chicuta, no cruzamen-
to com a rua Mato Grosso. O terreno doado era uma fração de uma 
propriedade maior, adquirido por Olinda Schmidt do casal Nicola 

19   PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSO FUNDO. Lei nº 565/55. Autoriza o execu-
tivo a receber a doação de um terreno. 07 mar. 1955.
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Gallicchio e Anna Lang Gallicchio, no ano anterior20. Contudo, em 
consulta ao Cartório Registro de Imóveis de Passo Fundo, desco-
brimos que, ao fim e ao cabo, a doação nunca foi efetiva ou, se o 
foi, foi revertida, tendo em vista que a área em questão retornou a 
seus proprietários e foi transferida por inventário aos descendentes 
de Olinda Schmidt em 1977. Anunciava-se que a inauguração da ca-
pela se daria no aniversário de morte da “santa”, em 28 de novembro 
quando então a “memória de Maria Pequena será reverenciada pelos 
seus crentes, admiradores e tradicionalistas de Passo Fundo”21. 

Logo após a assinatura da lei que autorizou a doação, em março 
de 1955, foi organizada a demolição do túmulo de Maria Pequena. 
Em 19 de maio de 1955, às 14 horas, o túmulo, “uma relíquia e uma 
tradição da cidade”22, foi demolido. O trabalho de escavação foi fei-
to por funcionários da prefeitura, serviço dirigido pelo Tenente João 
Pedro Bueno, chefe de Obras Públicas do Município23. O trabalho 
de remoção dos ossos foi realizado sob o olhar atento de muitos de-
votos, repórteres e personalidades, como Gomercindo dos Reis. O 
ato foi assistido por 75 pessoas e, conforme noticiou o periódico, 
“era grande a expectativa das pessôas que desejavam ver os restos 
mortais da milagrosa, os quais estavam colocados dentro de uma 
carneira com paredes de tijolos”24. 

Os restos mortais de Maria Meirelles Trindade foram acondi-
cionados em uma urna de latão, juntamente com os ossos dos “anji-
nhos” ali sepultados e “apesar de transcorridos 62 anos de seu fale-

20   REGISTRO DE IMÓVEIS DE PASSO FUNDO. Certidão de transmissão de pro-
priedade de Nicola Gallicchio e Anna Lang Gallicchio à Olinda Schmidt. Passo Fundo, 3 
ago. 1954. 
21   REIS, O Nacional, 5 jan. 1954, p. 2. Acervo AHR.
22   O NACIONAL, 1º jun. 1955, p. 2. Acervo AHR.
23   Idem.
24   REIS, O Nacional, 5 jan. 1954, p. 2. Acervo AHR.



111Alex Antônio Vanin e Djiovan Vinícius Carvalho

cimento, foram retirados diversos ossos em perfeito estado, como 
gambia, antebraço, vértebras, partes do crânio e quatro dentes per-
feitos”25. Em seguida, os despojos de Maria Pequena e dos anjinhos 
foram encaminhados até a Catedral, onde permaneceram até ser 
construída a capela na qual seus ossos seriam depositados de modo 
definitivo. No entanto, em 1954, o espaço da Catedral Nossa Se-
nhora Aparecida, ainda em construção, impedia o acesso dos fiéis, 
assim os devotos ficaram distanciados de seu objeto de culto, algo 
significativo para a relação entre o objeto do crer e o crente. Tendo 
em vista a sucessão de acontecimentos envolvendo a demolição do 
cemitério, a abertura da rua, os melhoramentos, a doação não efeti-
vada e a deliberada ocultação dos restos mortais de Maria Pequena, 
contribuíram para o gradual esquecimento da mesma. Acreditamos 
que foi intencional a ocultação dos restos mortais da santinha, no 
intuito de arrefecer e findar seu culto. Afinal, como o cemitério foi 
demolido, dando lugar a uma rua, os fiéis viram-se desprovidos de 
espaço para devoção. 

Considerações finais

Ao acompanhar a participação de Gomercindo dos Reis no 
jornal O Nacional na década de 1950, muitos esclarecimentos acerca 
de sua atividade são possíveis de serem percebidos: enquanto corre-
tor, através dos diversos anúncios de venda de terras e lotes urbanos; 
como literato, principalmente a partir da publicação de séries de 
poemas de temáticas diversas. Ademais, ao cotejarmos os diversos 
registros concernentes às questões envolvendo os projetos de urba-
nização da zona central de Passo Fundo e as narrativas de santidade 

25   O NACIONAL, 5 de janeiro de 1954, p. 2. Acervo AHR.
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envolvendo Maria Pequena, a pretensa santinha popular, vê-se que 
ambas não estão de todo desligadas entre si e possuem, ao fim e ao 
cabo, um ponto em comum: Gomercindo dos Reis, que alia sua pro-
fissão de corretor à de literato. Nessa perspectiva, defender a honra e 
memória de Maria Pequena, bem como dedicar-lhe um espaço con-
digno seriam, para além de bandeiras literárias e históricas do litera-
to, formas de viabilizar para a cidade – e talvez para si próprio, pois 
era parte interessada – a tão quista modernização e a urbanização 
passo-fundense. 

No caso do Cemitério da Cruzinha, em Passo Fundo, como 
mencionado, poucos são os registros que permitem a identificação 
do local. O espaço de culto à Maria Pequena, situado em uma área 
marginal da cidade, com a expansão urbana, foi demolido, invisibi-
lizado e gradualmente esquecido. Desse modo, há de se considerar 
também o caráter histórico que as obras literárias assumem com o 
passar do tempo. Ao se estudar obras de cunho literário-memoria-
lístico, produzidas em âmbito local, pode-se apreender diversos ves-
tígios do passado que permitem a constituição de narrativas acerca 
do tempo pretérito e, consequentemente, a compreensão da ação de 
homens e mulheres no tempo.
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Esta obra, constituída por uma coletânea de textos dedicados a 
resgatar a história de Passo Fundo a partir de seu processo de 

urbanização, além de avançar na compreensão de suas particularida-
des, apresenta uma contribuição importante no campo dos estudos 
urbanos voltados aos espaços não metropolitanos, nos quais as cida-
des médias assumiram protagonismo ao longo das últimas décadas, 
pois à medida que passaram a crescer em ritmos mais acelerados que 
as metrópoles, reforçaram suas funções regionais e complexificaram 
seus espaços internos. 

A noção de cidade média extrapola o critério exclusivamente 
demográfico e se relaciona aos papéis de intermediação que desem-
penham na rede urbana (Sposito, 2007). Sobarzo (2010) caracteriza 
Passo Fundo como cidade média com funções comerciais, de servi-
ços e de apoio ao agronegócio. Ou seja, estabelece simultaneamente 
relações horizontais com a região, a partir da oferta de comércio e 
serviços especializados, sobretudo nas áreas da saúde e educação su-
perior, e relações verticais, que extrapolam a região, como cidade de 
apoio ao agronegócio, inserindo-se em circuitos nacionais e interna-
cionais da produção de alimentos. 

Segundo o estudo de Regiões de Influência (IBGE, 2020), Pas-
so Fundo está entre as 97 capitais regionais brasileiras – no mesmo 
nível de cidades como Caxias do Sul e Chapecó – e sua região de 
influência abarca 135 cidades e quase 1,2 milhão de habitantes. Em 
2020, o IBGE estimava a população passo-fundense em cerca de 205 
mil pessoas. 
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Dito isso, este texto oferece uma contribuição à compreensão 
do processo de urbanização de Passo Fundo com ênfase na escala 
intraurbana1 e reforça a necessidade de ampliação desse recorte ana-
lítico sobre as cidades médias, tradicionalmente estudadas em escala 
regional. Do ponto de vista teórico-metodológico, esta intervenção 
se ancora na perspectiva teórica da produção do espaço, de matriz 
marxista, inaugurada por Henri Lefebvre, na década de 1970, que 
enfatiza o papel determinante do espaço no sistema capitalista, en-
tendido, dialeticamente, como produto que se utiliza e se consome, 
e também como meio de produção. Segundo Carlos (2015 [2011]), 
essa perspectiva permite ultrapassar a percepção objetiva do espa-
ço como localização dos fenômenos, para percebê-lo como produ-
ção social, evoluindo da compreensão da “organização do espaço” à 
“produção do espaço”. 

À luz dessa perspectiva, a compreensão do espaço intraurbano 
se realiza através de sua concretude e de suas especificidades, 
considerando que o lugar “define-se como funcionalização do 
mundo e é por ele (lugar) que o mundo é percebido empiricamente” 
(Santos, 2005, p. 158). Outrossim, conforme Milton Santos (2008 
[1985], p. 68), o espaço constitui uma realidade objetiva, um pro-
duto social em permanente transformação, que somente pode ser 
apreendido mediante “a acurada interpretação do processo dialético 
entre formas, estrutura e funções através do tempo”. A saber, a forma 
é o aspecto visível de uma coisa, a função diz respeito à atividade 
ou à tarefa esperada de uma forma (instituição, pessoa ou coisa), a 
estrutura refere-se à inter-relação de todas as partes de um todo, e o 
processo é relativo à variável tempo, abarcando o desenvolvimento 
contínuo de uma atividade qualquer.

1   As discussões aqui apresentadas sintetizam e atualizam resultados de pesquisas realizadas 
em nível de pós-graduação, na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de 
São Paulo (Ferretto, 2012, 2018). 



118 Estruturação do espaço intraurbano de Passo Fundo: da diferenciação à fragmentação socioespacial

Villaça (1988) adverte que a especificidade do espaço intraur-
bano não está na produção de edifícios e/ou infraestruturas, mas na 
produção de localizações, assumidas como produtos do trabalho 
social humano, e não como um dado da natureza. A produção 
dessas localizações, compreendidas como atributos de algo material 
(edifícios, vias, parques e praças), confundem-se com o processo de 
estruturação intraurbana porque, em última instância, o determina, 
evidenciando conflitos, contradições e disputas em torno da apro-
priação das melhores localizações. 

Como subsídio à compreensão das localizações intraurbanas, 
dos elementos espaciais e suas relações, a noção de estrutura, apli-
cada ao espaço intraurbano, apresenta-se como uma possibilidade 
analítica. Villaça (2001 [1998]) utiliza a categoria estrutura com o 
objetivo de perceber a localização relativa de elementos espaciais e 
suas relações, reiterando que a mudança de um elemento ou de uma 
relação altera todos os demais elementos e todas as demais relações. 
Dentre os principais elementos da estrutura intraurbana, o autor 
destaca as áreas centrais – o que inclui o centro principal, os sub-
centros e os centros especializados –, as áreas industriais e as áreas 
residenciais, segundo classes sociais. 

Corrêa (2013) argumenta que a produção do espaço urbano 
deriva da ação (isolada ou combinada) de agentes sociais concretos, 
históricos, dotados de interesses, estratégias e práticas espaciais pró-
prias, contraditórias e conflituosas. Segundo o autor, esses agentes 
podem ser classificados em cinco grupos: proprietários dos meios de 
produção, proprietários fundiários, promotores imobiliários, Estado 
e grupos sociais excluídos. Aliás, é com base nas ações desses agentes 
que derivam os processos sociais e suas respectivas formas espaciais, 
sendo a segregação um desses processos. A segregação socioespacial 
é assumida como um dos fundamentos da produção do espaço ur-
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bano, em sua dimensão negativa, a partir da propriedade privada, 
sendo instrumental à dominação social e traduzida em privilégios lo-
cacionais para as elites (Sabatini, 2003; Villaça, 2001 [1998]). Empi-
ricamente, a segregação é entendida como algum nível (ou grau) de 
separação ou de afastamento físico de um grupo social relativamente 
homogêneo em relação aos demais (Marques, 2005).

A partir desses pressupostos teóricos e categorias analíticas, 
este texto tem como fio condutor o estabelecimento de uma perio-
dização acerca do processo de estruturação intraurbana de Passo 
Fundo, assumida como uma premissa metodológica fundamental 
à apreensão da dialética tempo-espaço. A periodização aqui apre-
sentada se ampara nas dinâmicas socioeconômicas e demográficas 
que definem o processo de urbanização de Passo Fundo com o ob-
jetivo de reconhecer regimes e rupturas nas lógicas de produção do 
espaço intraurbano, em sua dimensão espacial concreta, expressa nas 
formas, funções, localizações e estruturas socioespaciais, buscando 
sempre elucidar as forças que os animam.  

Com base em ampla pesquisa que envolveu consulta a fontes 
primárias e secundárias, foi possível reconhecer quatro períodos re-
ferentes ao processo de estruturação interna da cidade, que perfazem 
quase dois séculos de história e contemplam desde a formação do 
primeiro núcleo urbano até o presente. O primeiro período remete 
ao século XIX, quando ocorre a formação paulatina do núcleo urba-
no; o segundo e terceiro períodos abarcam o século XX, registrando 
expressivo crescimento da mancha urbana e a constituição de uma 
estrutura socioespacial marcada por processos de segregação da po-
pulação de baixa renda em áreas periféricas; já o quarto período, as-
sociado a um processo de reestruturação, evidencia a fragmentação 
socioespacial com emergência de novos padrões de segregação das 
camadas de média e alta renda em áreas periféricas. 
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O mapa a seguir (Figura 1) destaca elementos de referência da 
estrutura intraurbana atual (perímetro urbano, principais eixos viá-
rios, localização do centro e nomenclatura dos 22 setores urbanos 
definidos pela prefeitura – conjuntos de vilas, bairros e loteamentos) 
e apresenta as direções da expansão urbana de Passo Fundo, sendo 
subsídio, portanto, à compreensão dos períodos analisados. 

Figura 1. Fonte: elaboração própria com base em Ferretto (2012, 2018)

Formação urbana e diferenciação socioespacial

O período de formação urbana de Passo Fundo remete ao sécu-
lo XIX, no contexto da sociedade pecuarista, anterior à colonização 
estrangeira, caracterizado pelo transporte de animais muares para a 
feira de Sorocaba e pela exportação de erva-mate e de pedra ágata 
(Dal’Moro e Ruckert, 2004). O povoado que deu origem à cidade 
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tem início em 1827, a partir da doação de terras a um militar da 
Companhia Cisplatina, o Cabo Neves, fundador de uma fazenda 
pastoril e agrícola na região. Em 1857, a vila é elevada à categoria 
de município, emancipada de Cruz Alta. Já em 1890, apresenta uma 
população de cerca de 21 mil habitantes.  

A planta da freguesia, de 1853, registra poucas dezenas de 
edificações dispostas ao longo da antiga Estrada das Tropas, rota de 
comércio regional responsável pelo surgimento de diversos povoa-
dos, denominada, em 1858, rua do Comércio e, posteriormente, em 
1913, avenida Brasil, principal eixo viário da cidade até hoje. O pri-
meiro casario desenvolve-se afastado da capela (localizada na mesma 
posição da atual Catedral), a oeste, em direção ao Boqueirão. Essa 
localização se justifica em função da proximidade de água e da to-
pografia plana da área, além disso, a ocupação no sentido leste-oeste 
deriva também da necessidade de proteção das invasões indígenas, 
cuja porta de entrada eram as matas nativas existentes ao sul e ao 
norte da estrada. Até o final da década de 1880, registram-se peque-
nos movimentos de expansão urbana, sobretudo na direção oeste, 
sentido Boqueirão (Miranda e Machado, 2005).

Relativo à estrutura socioespacial, a inexistência de fontes di-
ficulta as análises, no entanto, pressupõe-se que nesse período, dada 
a forma compacta do núcleo urbano, não ocorre distanciamento fí-
sico significativo entre as classes sociais, mas sim uma diferenciação 
socioespacial (Sposito, 2013), como uma etapa anterior à segrega-
ção, caracterizada pelas diferentes tipologias residenciais, tamanhos 
de lotes e oferta de infraestrutura urbana. Pode-se afirmar, contudo, 
que as residências das famílias mais abastadas concentram-se na ave-
nida Brasil. 
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Expansão urbana e emergência do padrão de 
segregação centro-periferia

O período que se estende do final do século XIX à metade do 
século XX se caracteriza por significativas transformações relativas 
às estruturas sociais, econômicas e espaciais de Passo Fundo, com 
crescimento econômico e incremento demográfico, no contexto de 
transição da agricultura de subsistência para a agricultura comercial 
desenvolvida através de subsídio federal e do trabalho de imigrantes 
europeus, realizado em pequenas propriedades. 

Esse processo é dinamizado pela implantação da ferrovia na re-
gião, na década de 1890, sendo Passo Fundo o ponto final do ramal 
que parte de Santa Maria, no centro do estado. Ao longo da linha 
férrea, fundam-se colônias europeias e o município efetiva-se como 
polo de desenvolvimento para a região. Nessa perspectiva, surge a fi-
gura do colono, pequeno agricultor imigrante que recebe incentivos 
governamentais para a produção de alimentos e aquisição de terras. 
A produção de trigo, subsidiada pelo Governo Federal, torna-se a 
primeira cultura da região, fornecendo as bases para uma agricultura 
comercial (Tedesco e Sander, 2005). Em 1920, a população chega a 
65 mil habitantes e, em 1950, já ultrapassa os cem mil. 

Do ponto de vista espacial, em decorrência da inauguração da 
estação ferroviária, em 1898, ao sul da capela, ocorre a inversão da di-
reção preferencial da expansão urbana de oeste (sentido Boqueirão) 
para sudeste (sentido estação – implantada onde atualmente se situa 
o parque da Gare). As primeiras décadas do século XX registram a 
profusão de estabelecimentos industriais, comércios e serviços que 
caracterizam a formação do centro nas proximidades da estação fer-
roviária, da capela e da atual praça Marechal Floriano; a avenida Bra-
sil, no entanto, permanece como eixo indutor da expansão urbana, 
articulada à estação pela avenida General Netto. 
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Em paralelo à formação da área central, observa-se o cresci-
mento expressivo da mancha urbana (Figura 1), com a implantação 
dos primeiros bairros e vilas, através do loteamento de propriedades 
rurais, ao longo dos principais caminhos regionais: avenidas Brasil 
(leste-oeste) e Presidente Vargas (sudeste). No início do século XX, 
a expansão ocorre prioritariamente na porção sul-sudeste da cidade: 
na década de 1920, nas imediações da estação, surge o bairro operá-
rio Vila Rodrigues, lindeiro à ferrovia; em continuidade a essa ocu-
pação, na direção sudeste, estruturam-se as vilas Cruzeiro (década de 
1920) e Santa Maria (década de 1930); ao sul da estação formam-se 
as vilas Luiza e São João (décadas de 1910 e 1920); ao norte, as vilas 
Santa Terezinha, atual Vila Fátima (década de 1930), Vergueiro (dé-
cada de 1940) e Vera Cruz (nos anos 1950). 

Em detrimento ao crescimento para oeste, a expansão a leste 
ultrapassa o rio Passo Fundo em função da consolidação da estrada 
para Lagoa Vermelha e Vacaria (BR-285), alternativa de acesso a Por-
to Alegre, neste eixo forma-se a Vila Petrópolis (década de 1930). Já 
a expansão a sudeste, ao longo da avenida Presidente Vargas, resulta 
das boas condições técnicas da estrada de acesso a Porto Alegre (RS-
324) e da concentração de serrarias e depósitos nesse setor, a partir 
da estação. A seu turno, a via de acesso ao norte, futura avenida Rio 
Grande (sentido Nonoai e Pontão), teve importância secundária no 
momento (Gosh, 2002).  

Em 1919, registra-se o primeiro plano urbano de Passo Fun-
do, o Plano de Saneamento elaborado pelo engenheiro sanitarista 
Saturnino de Brito. O texto, embora não repercuta espacialmente, 
traz algumas considerações sobre a estrutura intraurbana, enfatiza o 
desenvolvimento da ocupação ao longo da avenida Brasil, num eixo 
de três quilômetros aproximadamente, e indica a necessidade de me-
lhorias nessa via. Já sobre a expansão urbana, aponta a área entre a 
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ferrovia e o rio Passo Fundo como setor adequado à expansão, pelas 
características geográficas, um contraforte ladeado por duas sangas; 
em contraponto, rejeita a ocupação a oeste da estação, pelas condi-
ções da topografia acidentada, área em que se formariam os bairros 
Vila Luiza e Vila São João. 

A expansão urbana horizontal da cidade é resultado, principal-
mente, da ação particular de empreendedores a partir do loteamento 
de áreas rurais, são registrados 26 loteamentos populares no perío-
do, à exceção da Vila Vergueiro, voltada às famílias mais abastadas. 
Em paralelo, ocorre a consolidação e valorização da área central do 
ponto de vista material e simbólico como local das elites. Emerge, 
portanto, o padrão de segregação centro-periferia.  

Periferização e consolidação do padrão de 
segregação centro-periferia

O terceiro período abarca a segunda metade do século XX e 
segue repercutindo na atualidade, é caracterizado pelo processo de 
reestruturação produtiva da agricultura, com a adoção da prática 
da monocultura (especialmente trigo e soja) em grandes proprieda-
des mecanizadas. Nesse contexto, o município passa a se inserir em 
circuitos econômicos mais amplos, atuando na exportação de soja, 
máquinas agrícolas e outros produtos do setor. No início do século 
XXI ocorre a diversificação da economia, com a instalação de indús-
trias multinacionais na cidade, vinculadas ao agronegócio, além da 
dinamização do setor de serviços, especialmente nas áreas de saúde 
e educação superior. 

O processo de urbanização se intensifica a partir da década de 
1970, resultado, principalmente, da expulsão dos trabalhadores do 
campo em consequência da modernização agrícola. À vista disso, a 
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população salta de 65 mil habitantes, em 1950, para cerca de 168 mil, 
em 2000. Já em 2010 registra-se aproximadamente 184 mil habitan-
tes, com um total de 97,4% de população urbana. Ademais, o exercício 
de estruturação intraurbana se caracteriza pela significativa expansão 
horizontal da cidade, com o espraiamento das áreas residenciais, o 
adensamento e verticalização da área central, o surgimento de novas 
expressões da centralidade e novas dinâmicas de localização industrial. 
No campo do planejamento urbano e das políticas públicas, assiste-se 
à elaboração de três Planos Diretores e à execução de algumas políticas 
habitacionais relevantes, sobretudo no âmbito do Banco Nacional de 
Habitação (BNH), entre as décadas de 1960 e 1980, e, mais recente-
mente, do programa Minha Casa Minha Vida (MCMV). 

Dentre os Planos Diretores, o primeiro, elaborado em 1953 
pela equipe do urbanista gaúcho Edvaldo Paiva (Paiva, Ribeiro e 
Macedo, 1953) e sancionado em 1957, reconhece a importância re-
gional do município e apresenta preocupação estética especialmente 
com a área central, registrando a indesejável presença de imóveis ob-
soletos na área. No entanto, o plano tem repercussão espacial prati-
camente nula, limitando-se a um registro histórico importante, uma 
vez que o zoneamento e os grandes equipamentos propostos não são 
executados. 

Os outros dois Planos Diretores, o II PDDU (II Plano Diretor 
de Desenvolvimento Urbano), elaborado em 1979 e aprovado em 
1984, e o PDDI (Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado), 
aprovado em 2006, atualmente em processo de revisão participati-
va, apresentam repercussões mais significativas na cidade, principal-
mente através dos respectivos zoneamentos, conforme será destaca-
do a seguir. 

A expansão urbana (rever a Figura 1) ocorre em todas as di-
reções, porém evidencia-se o alongamento da ocupação através dos 
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eixos viários principais, sentido noroeste (Pontão), sudoeste (Tio 
Hugo), sudeste (Marau) e nordeste (Coxilha). Aos caminhos primi-
tivos, sobrepõe-se, a partir da década de 1970, um sistema rodoviá-
rio regional, composto pela BR-285 (norte) e pelas Perimetrais Sul 
e Leste, conformando um anel viário, não inteiramente ocupado em 
seu interior, mas que já apresenta, na década de 1980, extravasamen-
to nas direções sudoeste (bairro Santa Marta), norte (Cohab José 
Alexandre Zachia) e nordeste (bairro São José). A implantação de 
loteamentos se intensifica em 2010, quando a Secretaria de Planeja-
mento de Passo Fundo registra 127 loteamentos, sendo 101 (quase 
80%) aprovados a partir de 1950. 

Em paralelo à expansão horizontal, ocorre a verticalização da 
área central e dos principais eixos viários, processo que se inicia ti-
midamente na década de 1940 e se acentua nas décadas seguintes, 
promovendo o adensamento e a valorização fundiária e imobiliária 
da área central, motivado pelos dois últimos Planos Diretores. O 
II PDDU (1984) permite altos índices de aproveitamento (IA) no 
centro, chegando a sete vezes a área do lote; a seu turno, o PDDI 
(2006) estabelece IA 4 no centro e 3.6 em bairros do entorno, o que 
outorga, também, maior potencial construtivo ao longo das princi-
pais vias e dos chamados eixos indutores.  

Ao passo que o centro se consolida como área de grande con-
centração de comércios e serviços, assim como de habitações, sobre-
tudo de edifícios de apartamentos que substituem gradativamente o 
casario, surgem novas expressões da centralidade na cidade, manifes-
tadas através dos subcentros de bairro, de um centro especializado 
na área da saúde e, mais recentemente, por meio dos grandes equipa-
mentos, como os shopping centers. Os subcentros, caracterizados pela 
concentração relativamente diversificada de comércio e serviços, lo-
calizam-se nos principais eixos viários, dois deles nas extremidades 
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da avenida Brasil, no Boqueirão (oeste) e Petrópolis (leste), um na 
Presidente Vargas, no bairro São Cristóvão, a sudeste, e o último, 
ao norte, junto à avenida Rio Grande, no bairro Vera Cruz. Cabe 
ressaltar que embora cumpram papéis importantes nos bairros em 
que se inserem, não competem com o centro principal, que ainda 
se destaca na oferta de comércio, serviços e, principalmente, de em-
prego. Sendo assim, a consolidação de um polo de saúde nas imedia-
ções do Hospital São Vicente de Paulo configura uma especialização 
do centro na direção norte, dinamizada no final da década de 1960 
com a instalação da Faculdade de Medicina da Universidade de Pas-
so Fundo em frente ao hospital, na rua Teixeira Soares, e reforçada 
com a posterior abertura de clínicas, consultórios, laboratórios e 
hospitais especializados. Relativo aos grandes equipamentos, o shop-
ping center Bella Città tem pioneirismo na cidade, inaugurado em 
1998, localizado no coração da área central, reforça sua centralidade. 
Todavia, de certa maneira, sobrepõe-se ao comércio de rua e às ga-
lerias comerciais, populares na cidade nas décadas de 1980 e 1990. 
Recentemente, em 2018, a implantação do Shopping Passo Fundo, 
na avenida Presidente Vargas, fortalece o subcentro São Cristóvão e 
reafirma os novos padrões de sociabilização e de consumo em espa-
ços controlados.

Quanto à localização industrial, na segunda metade do século 
XX, as indústrias, sobretudo do setor agroindustrial, instalam-se às 
margens das rodovias, nas saídas da cidade, em detrimento da área 
central: entre 1950 e 1980, nas saídas sudeste (bairro São Cristóvão) 
e sudoeste (bairro Santa Marta), e a partir da década de 1980, na 
zona norte (bairros Vera Cruz, Valinhos e Petrópolis). A priorização 
da zona norte é motivada pela proximidade da ferrovia e da rodovia 
BR-285, por investimentos públicos na criação de distritos indus-
triais e condicionada pelos zoneamentos de 1984 e 2006. Em todos 
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os casos, a concentração industrial em determinados setores urbanos 
constitui-se como um fator determinante à expansão urbana das ca-
madas de baixa renda. 

O intenso processo de urbanização amplia o déficit habitacio-
nal, as políticas habitacionais (mesmo insuficientes) presentes nas 
décadas de 1970 e 1980, sob financiamento federal do extinto Banco 
Nacional de Habitação, produzem conjuntos periféricos, a exemplo 
dos bairros Cohab I e II, setor oeste, e José Alexandre Zachia, setor 
norte. Depois de um período de arrefecimento de investimentos em 
habitação social nas décadas de 1990 e 2000, o programa federal Mi-
nha Casa Minha Vida (MCMV), instituído em 2009, dinamizou o 
setor da construção civil na cidade. No entanto, no campo da habi-
tação de interesse social, para famílias de baixa renda, reproduziu 
o modelo de habitação periférica, concentrado essencialmente na 
porção sudoeste da cidade, no setor Santa Marta, área que, embora 
atualmente seja objeto de um plano urbanístico local, historicamen-
te acumula carências e vulnerabilidades socioespaciais. 

No que se refere à estrutura socioespacial intraurbana, a expan-
são periférica das áreas residenciais, concomitante à verticalização 
e valorização do centro, consolidou o padrão de segregação que se 
estabelece paulatinamente desde o início do século XX, pautado 
pela dicotomia centro rico versus periferia pobre, perceptível na pai-
sagem urbana a partir das discrepantes condições das edificações, de 
infraestrutura e equipamentos urbanos. 

Isso posto, e com o objetivo de demonstrar a estrutura socioes-
pacial intraurbana, recorreu-se a métodos estatísticos a fim de ma-
pear a distribuição residencial da população segundo as variáveis 
socioeconômicas e espaciais. A técnica adotada insere-se no campo 
das análises tipológicas, com objetivo de agrupar unidades espaciais 
em tipos, classes ou clusters, que se constituem como subconjuntos 
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definidos em função de similaridades dos perfis de distribuição das 
categorias sociais agrupadas por unidades (Preteceille, 2004)2. 

A análise de clusters utiliza dados do último Censo Demográ-
fico do IBGE, realizado em 2010, e assume os setores censitários 
como unidades geográficas de análise. Para tanto, foram seleciona-
das 20 variáveis que mesclam dados socioeconômico, relativos aos 
indivíduos, e espaciais, referentes às características dos domicílios e 
do entorno, articulando, portanto, as dimensões social e espacial, o 
que permite a identificação de grupos e espaços sociais relativamente 
homogêneos. 

Após algumas tentativas, a análise de clusters identificada como 
a mais pertinente à realidade apontou a existência de quatro grupos/
espaços sociais homogêneos, especificados na Tabela 1. Os grupos 
apresentam uma gradação crescente nos indicadores socioeconômi-
cos e nas condições de acesso à infraestrutura urbana, sendo o grupo 
1 o mais vulnerável e o grupo 4 o mais privilegiado. O rendimen-
to da população apresenta-se como variável-chave na definição das 
condições de moradia e nos indicadores sociais. O grupo 1, em que 
quase 90% da população, recebe até três salários mínimos mensais3, 
é o que detém a maior taxa de analfabetismo, a maior densidade de 
ocupação dos domicílios e as mais expressivas carências de infraes-
trutura urbana, visto que mais da metade dos domicílios não tem 
calçada, cerca de 15% das ruas não são pavimentadas e mais de 5% 
dos domicílios convivem com esgoto a céu aberto. Já o grupo 2 apre-
senta índices superiores ao grupo 1, com renda média de cerca de 
2.800,00 reais, além de melhores condições de infraestrutura urba-

2   Técnica semelhante foi utilizada para analisar comparativamente as estruturas socioespa-
ciais de Caxias do Sul, Passo Fundo, Pelotas e Santa Maria, cujos procedimentos metodoló-
gicos são descritos de forma detalhada em Ferretto (2018). 
3   Em 2010, o valor do salário mínimo mensal era de R$ 510,00. 
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na. A seu turno, o grupo 3 pode ser considerado intermediário, com 
renda média de aproximadamente 4.800,00 reais mensais e com boas 
condições de acesso à infraestrutura. Por fim, o grupo 4, associado à 
elite local, apresenta renda média de quase 6 mil reais, em que cerca 
de 15% da população recebe mais que 15 salários mínimos, e conta 
com os melhores indicadores socioeconômicos e espaciais.

Tabela 1. Fonte: elaboração própria a partir de dados do IBGE (2010)

Com relação às condições dos domicílios, a cobertura de ener-
gia elétrica e de coleta de lixo são praticamente universais em to-
dos os grupos. No entanto, chama a atenção o grupo 4 apresentar o 
maior percentual de domicílios, cerca de 12%, sem acesso à rede ge-
ral de água, fato que precisaria ser melhor investigado. No tocante às 
tipologias residenciais, destaca-se a predominância de apartamentos 
nos grupos mais privilegiados (3 e 4), nos dois casos a incidência é 
superior à metade de seus domicílios, fato que comprova a relevân-
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cia do processo de verticalização, sobretudo da área central, voltado 
às classes de média e alta renda. No que diz respeito à raça, observa-
-se que o percentual de pretos e pardos é inversamente proporcional 
aos níveis de renda da população, chegando a mais de 20% no grupo 
1 e somente a 5% no grupo 4. 

Do ponto de vista quantitativo, dentre as 267 unidades espa-
ciais classificadas (equivalentes aos setores censitários válidos), a 
maioria, quase 53%, corresponde ao grupo 1 (141 casos), seguido do 
grupo 2 (25% - 67 casos) e do grupo 3 (17% - 45 casos). Finalmente, 
o grupo 4 aparece como o menos representativo, com somente 5% 
dos casos.  

Espacialmente (Figura 2), a distribuição dos grupos sociais 
confirma o padrão de segregação centro-periferia: os grupos 1 e 
2 são periféricos, já os grupos 3 e 4 estão melhor centralizados. O 
grupo 1, mais vulnerável, é o que predomina no território, sempre 
associado a localizações periféricas, abarcando grandes setores urba-
nos, como Santa Marta e Integração (sudoeste); Vera Cruz, Nenê 
Graeff, Victor Issler e Zachia (noroeste-norte); São Luiz Gonzaga 
e São José (leste-nordeste); Planaltina, Roselândia e Vila Matos (su-
deste). O grupo 2 corresponde a bairros mais próximos do centro 
e dos principais eixos viários, são exemplares, ao longo da avenida 
Brasil, o bairro Petrópolis (leste) e Boqueirão (oeste), uma porção 
do bairro Vera Cruz (norte), ao longo da avenida Rio Grande, e o 
bairro São Cristóvão (sudeste), junto à avenida Presidente Vargas. 
O grupo 3 abarca boa parte do centro e de bairros do entorno, (Bo-
queirão, Vila Rodrigues, Vila Annes e Vila Fátima) e parte do bairro 
Lucas Araújo, incluindo o Bosque, ao sul. O grupo 4, mais privile-
giado, concentra-se em trecho da área central e bairros do entorno 
imediato, como Vergueiro e trecho da Vila Rodrigues, e um pouco 
mais afastada, uma parcela do bairro Lucas Araújo.
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Figura 2. Fonte: elaboração própria a partir de dados do IBGE (2010).

Reestruturação intraurbana e
fragmentação socioespacial

Assiste-se, na última década, a emergência de novas dinâmicas 
de produção do espaço intraurbano de Passo Fundo, representadas 
pela disseminação de novos produtos imobiliários: os condomínios 
horizontais fechados e os bairros planejados periféricos voltados às 
classes de média e alta renda. 

Corrêa (2010, p. 150) associa os condomínios fechados, assim 
como os shopping centers, a inovações espaciais que propiciam a for-
mação de “setores seletivos, dotados de amenidades e apropriados 
pela classe média alta e pela elite”, instrumentais à reprodução capi-
talista a partir de estratégias de destruição e obsolescência progra-
mada. Já Caldeira (2011, p. 258) caracteriza essas tipologias como 
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“enclaves fortificados”, juntamente aos conjuntos de escritórios e ou-
tros espaços adaptados, como centros de lazer e parques temáticos, 
caracterizados pela propriedade privada de uso coletivo, o isolamen-
to por muros e, principalmente, a negação da dimensão do espaço 
público, que promove rupturas com a cidade. 

Em Passo Fundo, os novos produtos imobiliários denotam 
a emergência de um processo de reestruturação, que se sobrepõe 
(sem superar) a lógica de estruturação intraurbana predominante 
até então, caracterizada pelo padrão de segregação centro-periferia, 
constituído durante o século XX. De acordo com Sposito e Góes 
(2013), é possível associar esse processo à fragmentação socioespa-
cial, posterior e mais complexa do que a segregação, pois extrapola o 
uso residencial, envolve a formação de policentralidades (como nos 
bairros planejados), a conformação de territórios descontínuos, e a 
ocorrência de contiguidade sem continuidade (a exemplo dos con-
domínios fechados). Considerando somente empreendimentos de 
grande porte, de caráter comercial, anunciados na mídia local ou já 
lançados, foi possível identificar cinco condomínios horizontais4 e 
quatro bairros planejados. 

Os condomínios de luxo surgem na cidade a partir de 2009, 
sendo o Vivenda das Palmeiras o primeiro, localizado no setor São 
José, nas proximidades da Universidade de Passo Fundo (UPF); no 
ano seguinte, em 2010, são lançados os condomínios Bosque Villa-
ge, no setor Lucas Araújo, com acesso pela Perimetral Sul, e Villa 
Palladio, em área rural, na porção sudoeste do município, às mar-
gens da RS-324 (km 106), saída para Marau. Em seguida, em 2012, 

4   Dentre os condomínios horizontais são destacados somente aqueles considerados de alto 
padrão ou de luxo, uma vez que foram identificados 18 empreendimentos com a mesma ti-
pologia na cidade, porém, de diferentes portes e padrões, incluindo condomínios populares 
produzidos no âmbito do programa habitacional Minha Casa Minha Vida, concentrados na 
periferia sudoeste, no bairro Santa Marta.
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é lançado o condomínio La Barra, junto ao loteamento Cidade 
Nova, com acesso pela BR-285; por fim, em 2019, entra em fase de 
pré-lançamento o condomínio Terrano, vizinho ao condomínio Vi-
venda das Palmeiras, no setor São José. 

Os empreendimentos têm área entre 11,2 e 30 hectares, varian-
do de 46 a 157 lotes, nos cinco casos. Além dos lotes residenciais, 
estão presentes edifícios de uso comum, como clubes, salões de fes-
tas, bem como áreas livres de lazer e prática esportiva. O valor médio 
do m² construído é de 5.240,00 reais5, superior à média da cidade6 
(4.414,00 reais) e de bairros vizinhos periféricos, mas equipara-se à 
média de preços da área central e fica abaixo somente dos bairros Vila 
Fátima e Vila Santa Terezinha, que oscilam entre 5.801,00 e 6.300,00 
reais o m², patamar que, se considerado isoladamente, o condomínio 
Bosque Village atinge. Sob a ótica das estratégias de marketing do se-
tor imobiliário, é comum a todos os empreendimentos a associação 
dos condomínios à modernidade, exclusividade, segurança e conta-
to com a natureza, além da boa acessibilidade ao centro da cidade e 
equipamentos de interesse (shopping, universidade etc.). 

Do ponto de vista espacial, os condomínios horizontais têm 
em comum sua inserção periférica em setores populares pouco va-
lorizados, no entanto, há algumas especificidades. Os condomínios 
La Barra, Vivenda das Palmeiras e Terrano, situados na porção nor-
te-nordeste, possuem alguns diferenciais locacionais derivados da 
proximidade com a Universidade de Passo Fundo (UPF) e do bair-
ro planejado Cidade Nova, tendo a BR-285 como eixo de conexão 

5   Valores obtidos a partir dos anúncios de casas à venda no mês de julho de 2020. Na oca-
sião, foram localizados cinco anúncios referentes ao condomínio Vivenda das Palmeiras, um 
ao Bosque Village e um ao Villa Palladio. Não foram encontradas casas à venda no condo-
mínio La Barra e a pesquisa não se aplica ao condomínio Terrano, em fase de lançamento. 
6   Guia de imóveis 2018 - edição 1161 (15/05/2018). Disponível em: https://exame.com/
revista-exame/sul-rio-grande-do-sul/. Acesso em: 07 jul. 2020.

https://exame.com/revista-exame/sul-rio-grande-do-sul/
https://exame.com/revista-exame/sul-rio-grande-do-sul/
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viária, diferente dos condomínios Bosque Village e Villa Palladio, 
implantados no setor sul-sudeste. Relativo ao Bosque Village, se 
evidencia na nomenclatura do condomínio a tentativa de associa-
ção do empreendimento ao bairro nobre vizinho, o Bosque Lucas 
Araújo, como estratégia de marketing imobiliário. Já o condomínio 
Villa Palladio, o mais periférico entre os cinco, talvez seja o menos 
atrativo em termos locacionais, pois tem a menor taxa de ocupação, 
com menos de uma dezena de casas construídas num universo de 
115 lotes. Os demais condomínios, à exceção do Terrano (em fase de 
lançamento), apresentam altas taxas de ocupação. 

Em paralelo aos condomínios horizontais, o surgimento de 
bairros planejados tem início em 2011 na cidade, sendo pioneiro o 
bairro Cidade Nova, na zona norte, seguido dos bairros Altos da 
Boa Vista (2017) e Reserva São Cristóvão (2018), na porção sudes-
te, e mais recentemente, do bairro Central Park, lançado em 2019, 
com previsão de entrega dos lotes com infraestrutura no final de 
2021, localizado na periferia noroeste. Os quatro empreendimentos 
apresentam características distintas, em função do porte, programa 
de usos e inserção urbana. Os bairros Cidade Nova, com 81 ha e 
702 lotes, e Central Park, com área total de 147 ha, caracterizam-se 
como empreendimentos de grande porte voltados à urbanização de 
glebas vazias em áreas periféricas, já os bairros Altos da Boa Vista, 
com 13 ha e 200 lotes, e Reserva São Cristóvão, com 10 ha e 151 
lotes, promovem a ocupação de vazios urbanos inseridos na malha, 
menos periféricos em relação aos dois primeiros. 

À exceção do bairro Reserva São Cristóvão, os demais em-
preendimentos oferecem uso misto, sendo o bairro Cidade Nova 
o que apresenta o programa mais diversificado, pois contempla co-
mércio e serviços (com área reservada para um shopping center), uso 
logístico (situado às margens da BR-285) e o uso residencial (unifa-
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miliar e multifamiliar, horizontal e vertical). Tornando-se, portanto, 
o empreendimento que apresenta maior potencial de constituição 
de uma nova expressão da centralidade intraurbana. Ainda, cabe 
mencionar que as estratégias de marketing dos empreendimentos 
enfatizam a qualidade de vida, o fácil acesso ao centro da cidade e, 
amparados nos preceitos da cidade compacta, realçam o uso misto, 
destacando as facilidades de acesso ao comércio e a serviços no pró-
prio bairro, além de segurança monitorada. 

Figura 3. Fonte: elaboração própria

A partir de pesquisa por meio eletrônico em anúncios imo-
biliários, seguindo a mesma metodologia dos levantamentos refe-
rentes aos condomínios horizontais, obteve-se a média de valor do 
m² dos lotes nos quatro empreendimentos, observando-se o maior 
preço no bairro Reserva São Cristóvão (cerca de 930,00 reais/m²), 
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seguido pelo Cidade Nova (aproximadamente 650,00 reais/m²); e 
com valores muito similares, em média 380,00 reais/m², aparecem 
os bairros Central Park e Altos da Boa Vista. Uma vez que não rom-
pem drasticamente com o entorno imediato, como ocorre com os 
condomínios fechados, a variação de valores se explica pela dinâmica 
das localizações intraurbanas, dos níveis de acesso à infraestrutura e 
equipamentos, assim como pelo prestígio social dos bairros vizinhos. 
O elevado preço da terra no Reserva São Cristóvão se justifica pela 
inserção no bairro São Cristóvão, tradicional bairro de classe média 
em crescente valorização imobiliária, potencializada pela relação de 
vizinhança com o Shopping Passo Fundo, recentemente inaugurado. 

Considerações finais 

Este texto buscou demonstrar, a partir de uma proposta de pe-
riodização, as principais dinâmicas que determinaram o processo de 
estruturação socioespacial intraurbana de Passo Fundo, em um pe-
ríodo de quase dois séculos. Evidenciou-se, portanto, que o processo 
de formação urbana se circunscreve ao século XIX, associado a uma 
forma compacta em que se pressupõe uma estrutura socioespacial 
sem distanciamentos significativos entre as classes sociais; já no sé-
culo XX, em um contexto de crescimento demográfico, transforma-
ções econômicas e um intenso processo de urbanização, a cidade se 
expande horizontalmente, caracterizando, na primeira metade do 
século, a emergência de um processo de segregação, com o surgimen-
to dos primeiros bairros e vilas populares, tal processo se consolida 
na segunda metade do século XX, com a intensificação da periferiza-
ção e ratificação do modelo de segregação centro-periferia. 

Neste início de século, no entanto, se reconhecem novas ló-
gicas de produção do espaço que denotam uma fragmentação so-
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cioespacial, a partir da emergência de novos produtos imobiliários, 
os condomínios horizontais de luxo e os bairros planejados em áreas 
periféricas, esses espaços representam a ressignificação social da pe-
riferia e a possibilidade de constituição de novas centralidades. O 
processo em curso não significa, de forma alguma, a superação do 
padrão de segregação centro-periferia, mas sim a complexificação da 
estrutura intraurbana com a inserção de novos elementos. Contu-
do, dentre os diversos desdobramentos com base nessa constatação, 
considera-se relevante questionar se é possível reconhecer a adoção 
de um setor urbano prioritário de autossegregação das elites e em 
que medida esse processo pode repercutir na estrutura intraurbana. 

Assim sendo, parte-se da hipótese de que a zona norte da cida-
de se apresenta como aquela com maior potencial de consolidação 
de um setor privilegiado, tendo como centralidade o bairro Cida-
de Nova, conectado ao centro principal por bairros valorizados e 
de prestígio social, como as vilas Fátima e Vergueiro, e cercado por 
condomínios de luxo, como o La Barra, Vivenda das Palmeiras e 
Terrano, além da proximidade com o campus da Universidade de 
Passo Fundo. A concentração de três dos cinco condomínios de luxo 
nesse setor e o desenvolvimento do bairro Cidade Nova motivam 
essa hipótese, a ser investigada nos próximos anos, diante da ação 
dos agentes que produzem o espaço urbano, a depender dos interes-
ses do setor imobiliário e das diretrizes de planejamento urbano, por 
ora dependentes da revisão do Plano Diretor, atualmente em curso. 

Ademais, vale ressaltar que o processo recente de reestruturação 
intraurbana de Passo Fundo reproduz dinâmicas recorrentes em di-
versas cidades médias brasileiras há décadas. A título de comparação, 
no estado do Rio Grande do Sul, pode-se citar os casos de Santa Ma-
ria e Pelotas, em que a constituição de setores privilegiados perpassa 
boa parte da segunda metade do século XX, no primeiro caso tendo 
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a implantação do campus da Universidade Federal como vetor de va-
lorização da zona leste, já o segundo é caracterizado pela concentra-
ção de camadas de alta renda em direção do balneário Laranjal.  

Em síntese, o reconhecimento de processos de reestruturação 
intraurbana em cidades médias reproduz dinâmicas de produção 
dos espaços metropolitanos, indicando processos de fragmentação e 
o aprofundamento das desigualdades socioespaciais. Contraditória 
e lamentavelmente, um modelo de desenvolvimento urbano equivo-
cado e insustentável encontra terreno fértil nas cidades médias, re-
verberando nas formas de moradia, consumo e lazer, ideologicamen-
te forjadas a partir de interesses econômicos e refratárias à dimensão 
pública da vida urbana e à urbanidade. 
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Muitos bairros e cidades brasileiras tiveram sua gênese ou se 
desenvolveram a partir da construção de agrupamentos ha-

bitacionais por parte de industriais, donos de fábricas e rentistas, so-
bremaneira entre o fim do século XIX e a primeira metade do século 
XX. Esse processo é tido por diversos autores, a citar Correia (1998) 
e Timm (2015), como um dos fenômenos derivados da urbanização 
de nossas cidades, e possui relação com a necessidade de retenção de 
mão de obra advinda do meio rural em busca de trabalho nas fábri-
cas que se instalavam nos centros urbanos à época. A importância do 
estudo desses agrupamentos está ligada à sua representatividade, ou 
seja, diz respeito ao montante de unidades construídas, aos progra-
mas e tipologias habitacionais concebidas, assim como ao impacto 
na organização social e urbana das regiões onde foram implantados 
os conjuntos. 

A problemática que balizou o desenvolvimento desta pesquisa 
envolve a não identificação ou reconhecimento da produção habi-
tacional voltada ao operariado como parte integrante do patrimô-
nio industrial e da paisagem cultural da cidade de Passo Fundo e, 
consequentemente, da sua história. Nessa perspectiva, a especula-
ção imobiliária aliada ao processo de verticalização da cidade – in-
tensificado a partir da década de 1990 (FERRETTO, 2012) – e às 
mudanças socioespaciais ocorridas ao longo dos anos contribuíram 
substancialmente para que este patrimônio sofresse abandono, mo-
dificações e/ou uma significativa descaracterização, chegando ao ex-
tremo da demolição, como é o caso do Frigorífico Z. D. Costi e sua 



145Pedro Henrique Carretta Diniz

vila operária. Este objeto, especificamente, não foi sequer registrado 
iconograficamente pela historiografia local, e o seu valor histórico-
-cultural cedeu espaço para a construção de um shopping center de 
abrangência regional. Ademais, vale destacar que, em Passo Fundo, 
nenhum conjunto ou residência operária possui qualquer tipo de 
proteção legal. 

À vista disso, o objetivo principal deste artigo é analisar o pro-
cesso de implantação do Frigorífico Z. D. Costi, sobretudo das três 
etapas da sua vila operária, bem como a sua inserção urbana e a ar-
quitetura resultante, com o intuito de registrar e verificar a impor-
tância deles para a conformação do parque habitacional do bairro 
passo-fundense São Cristóvão a partir de meados do século XX.  

Para tanto, foram realizados procedimentos de pesquisa biblio-
gráfica, pesquisa documental e pesquisa de campo. Nesse sentido, 
vale destacar que este artigo de natureza qualitativa foi baseado, es-
pecialmente, em dados primários e oficiais (periódicos locais em cir-
culação à época, documentos de aprovação, projetos arquitetônicos 
e urbanísticos do Frigorífico e da vila operária em questão etc.), en-
contrados no amplo levantamento realizado no Arquivo Histórico 
Regional (AHR) e no Instituto Histórico de Passo Fundo (IHPF). 
Dentre os principais periódicos analisados, destaca-se o jornal in-
dependente O Nacional, fundado em 1925 e ainda em circulação 
na cidade. Ao todo, foram mais de 2.000 exemplares de periódicos 
levantados e analisados. 

Acerca da pesquisa de campo, realizou-se visitas in loco e conver-
sas informais com três antigos funcionários e moradores da referida 
vila operária. Os encontros tiveram duração média de 30 minutos, 
ocorreram de forma voluntária e sem ônus financeiro para nenhuma 
das partes, e foram antecedidos por esclarecimentos acerca da con-
dução do processo de pesquisa e pela assinatura do Termo de Con-
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sentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Com exceção do primeiro 
funcionário, que não permitiu a gravação, as outras duas conversas 
foram gravadas em formato MP3 (áudio). Além disso, o registro das 
informações também se deu por meio de anotações. Para preservar 
a identidade e a privacidade dos envolvidos, serão omitidos dos ex-
certos de fala os nomes dos antigos funcionários. Desse modo, as 
citações ocorrem da seguinte maneira: F1 (para as informações ver-
bais obtidas em conversa com o funcionário de n. 1); F2 (para as 
informações verbais obtidas em conversa com o funcionário de n. 
2); e F3 (para as informações verbais obtidas em conversa com o 
funcionário de n. 3). 

Sendo assim, espera-se que este artigo contribua para o co-
nhecimento da história da habitação voltada à classe operária em 
uma cidade de porte médio, localizada no interior do estado do Rio 
Grande do Sul, destacando a importância do Frigorífico Z. D. Costi 
e de sua vila operária para a conformação do parque habitacional na 
localidade ao trazer novos elementos para o debate sobre o assunto, 
contribuindo para a rememoração da história da cidade e do bairro 
São Cristóvão, bem como por apresentar novos subsídios para o re-
conhecimento do valor patrimonial das antigas fábricas e vilas ope-
rárias de Passo Fundo.

Frigorífico Z. D. Costi: história e pioneirismo  

Tal como ocorreu em diversas outras cidades do Brasil, os úl-
timos anos da década de 1940 marcaram o início de um período 
de grande desenvolvimento econômico em Passo Fundo. Nos anos 
subsequentes, após a elaboração do primeiro Plano de Ordenamen-
to e Expansão da cidade, datado de 1953 e outorgado em 1957, a 
então avenida Mauá e o bairro São Cristóvão, na região sudeste da 
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cidade, se tornaram vetores de crescimento urbano, propiciando a 
instalação de grandes fábricas (GOSCH, 2002), como as Indús-
trias Planaltina S/A, a Semeato e a Pepsi Cola. O Frigorífico Z. D. 
Costi, por sua vez, foi precursor neste processo, sendo considerado 
a primeira fábrica de grande porte a ser instalada no referido bairro 
(MENÇÃO..., 1979). 

Zeferino Demétrio Costi, fundador do Frigorífico Z. D. Costi, 
foi agricultor, bancário, comerciante e diretor da Costi S/A – Indús-
tria e Comércio, empresa de sua família em Encantado (RS), nesta 
cidade também foi prefeito entre os anos de 1936 e 1938. Uma dé-
cada depois, tendo larga experiência na fabricação de produtos de 
origem pecuária, decidiu se instalar em Passo Fundo e inaugurar sua 
própria fábrica, em novembro de 1948 (MENÇÃO..., 1979). 

A gleba onde foi construído o frigorífico estava localizada na 
antiga Vila Exposição (atualmente bairro São Cristóvão), às mar-
gens da avenida Mauá, atualmente conhecida como avenida Presi-
dente Vargas (TEDESCO et al., 2005). Entretanto, em fins da dé-
cada de 1940, o bairro São Cristóvão ainda estava se consolidando e 
a própria avenida, tão importante para o desenvolvimento da região 
sudeste de Passo Fundo, estava sendo ampliada e pavimentada. 

Para além da carência de infraestrutura e serviços na localida-
de, a instalação do Frigorífico Z. D. Costi implicou na superação de 
outro obstáculo: a escassez de mão de obra. Nas palavras de Costi e 
Ribeiro (2003), muitos dos funcionários foram trazidos do campo 
para a cidade ainda jovens, sendo necessário fixá-los perto da fábri-
ca porque não havia transporte para a cidade à época. O relato do 
ex-funcionário F1 (2018) corrobora essa informação. Segundo ele, 
dois anos antes da inauguração da fábrica, em 1946, o Sr. Costi e 
sua esposa, a Sra. Alice Costi, foram ao Distrito de São Roque, loca-
lizado a 10 km de Passo Fundo, em busca de pedras e operários. Na 
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ocasião, F1 foi convidado a se mudar para Passo Fundo, e se insta-
lar em uma casa nas proximidades de onde estava sendo construído 
o matadouro, para ajudar na construção dos demais prédios fabris. 
Ele trabalhou na construção e, posteriormente, no setor de desossa, 
até meados da década de 1950, quando se desligou do frigorífico. 
A casa onde ele residiu até então estava localizada ao lado esquerdo 
da fábrica, na primeira das três etapas da vila operária (informação 
verbal)1; como se verá mais detalhadamente a seguir. 

Seguindo a tendência observada em inúmeras localidades do 
país, os empresários da família Costi perceberam, ainda nos primei-
ros anos da implantação da fábrica, a necessidade de fixar os operá-
rios que estavam chegando da zona rural e não possuíam moradia. 
Era preciso ensinar-lhes um novo ofício, pois grande parte deles 
cresceu no campo, possuía estreita relação com as atividades agríco-
las e raramente havia trabalhado no setor frigorífico, evidenciando 
a falta de mão de obra qualificada em Passo Fundo naquele período. 
Havia também a necessidade de mantê-los por perto, proporcionan-
do-lhes melhores condições de vida e, assim, produzindo e gerando 
mais lucro para a empresa, como destacado nas conversas informais 
realizadas e na bibliografia consultada. Dessa maneira, entre os anos 
de 1948 e 1959, as três etapas da Vila Z. D. Costi foram construídas, 
totalizando em torno de 115 casas.

Em relação à implantação da estrutura fabril, a entrada princi-
pal do Frigorífico Z. D. Costi se dava pela então chamada avenida 
Mauá, por meio de uma edificação pré-existente de alvenaria, que foi 
refuncionalizada. A volumetria resultante das primeiras edificações 
do frigorífico remetia à estética fabril, com características comuns às 
construções erguidas por donos de fábricas e industriais no Brasil, 

1   Conversa informal com o funcionário F1, realizada pelo autor. Passo Fundo, out. 2018. 
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sobretudo nas primeiras décadas do século XX, fundamentada em 
noções de economia, eficiência, utilidade e funcionalidade, confor-
me colocado por Correia (1998). O pavilhão principal do Frigorí-
fico Z. D. Costi foi projetado praticamente sem elementos deco-
rativos, com embasamento em pedra, paredes externas com tijolos 
aparentes, esquadrias de ferro e coroamento com platibanda simples 
(Figura 1). 

Figura 1: Foto aérea do Frigorífico Z. D. Costi (1970), por meio da qual se observa os 
prédios fabris em primeiro plano e as três etapas da vila operária à esquerda e aos fundos, 
como assinalado. Foto Czamanski. Fonte: Arquivo Histórico Regional (2018), adaptação
do autor.  

Segundo Costi e Ribeiro (2003), inicialmente a gleba possuía 
diversas vertentes de água, que foram drenadas em direção ao pon-
to mais baixo do terreno, onde se formou um açude em sua porção 
posterior. Esses movimentos de terra ocorreram para dar espaço para 
a edificação dos prédios fabris. Não se sabe ao certo o porquê de os 
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prédios terem sido construídos apenas na porção frontal do terre-
no, mas acredita-se que isso tenha relação com o fluxo das linhas de 
produção, de entrada e saída de mercadorias, que era facilitado pela 
proximidade da fábrica à avenida Mauá. Ademais, tanto os prédios 
fabris quanto os conjuntos de moradias foram sendo construídos 
conforme se dava o crescimento da produção e a expansão do com-
plexo frigorífico em Passo Fundo e região. Sendo assim, os setores 
do terreno não ocupados possibilitavam o aumento da capacidade 
instalada da fábrica e a construção de novos agrupamentos residen-
ciais, quando necessário.  

De acordo com a prancha de implantação do complexo, o 
terreno no qual foi construído o frigorífico tinha uma área total de 
241.628,19 m². No entanto, os prédios fabris ocupavam apenas par-
te desta área, em torno de 70.000 m² (30%). Mais especificamente, 
observa-se que a porção frontal do terreno concentrava o setor ad-
ministrativo (22)2, o refeitório (19), as alas destinadas à produção 
de banha (20/21), o matadouro (25), a sala de desossa (26), a salga 
(28) e os refrigeradores (27). Nas proximidades do pavilhão princi-
pal construiu-se a cozinha industrial (17), a sala de oficina (12), o 
depósito de lenha (13), as caldeiras (14) e o vestiário (15). Na por-
ção oeste do pavilhão principal foram construídos o departamento 
de Recursos Humanos (23) e o departamento de Inspeção Federal 
(24), além de uma guarita de segurança (11). A leste estavam locali-
zados os transformadores (30), o poço artesiano (34) e as salas des-
tinadas à cura de salames e de outros embutidos (31/32). Já na parte 
posterior do pavilhão principal foram dispostos o almoxarifado (9), 
a caixa d’água (10), a sala para desinfecção dos suínos (41), o setor 
de pesagem (39/40), os compressores (36), a câmara de estocagem 

2   Foi mantida a mesma ordem de numeração encontrada na planta original. 
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(35), entre outras espaços de serviço. Por fim, mais próximo ao açu-
de, nos fundos da gleba, ficavam os setores de carpintaria (4) e de 
tratamento de efluentes (3), bem como as três lagoas de aeração (2) 
(Figura 2).

Figura 2: Esquema de implantação do Frigorífico Z. D. Costi (sem escala). Fonte: Elabo-
ração própria com base nas plantas levantadas no Arquivo Histórico Regional.

Retifica-se que os prédios foram sendo edificados conforme a 
produção e o porte da fábrica aumentavam, resultando em uma dis-
posição que não seguia um padrão regular das construções. Apesar 
de as edificações estarem isoladas uma das outras e sem um zonea-
mento bem definido, a sua disposição seguia a lógica formal da linha 
de produção, iniciando com o setor administrativo e a recepção dos 
animais, passando pelo setor de desinfecção, abate e desossa, seguin-
do para os setores de produção de carnes e banha, e finando nas câ-
maras de estocagem. 

Matérias publicadas nos jornais locais da época demonstram 
que os principais produtos fabricados e comercializados pelo frigo-
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rífico eram: banha de porco; congelados de suínos; presuntos cozi-
dos; salames; copas; subprodutos para alimentação animal; couro 
curtido; e carnes frescas, todos registrados com o slogan da marca 
Deliciosa. As mercadorias da “Organização Z. D. Costi”, além de se-
rem muito populares em Passo Fundo e na região Noroeste gaúcha, 
eram amplamente distribuídas nos principais centros consumidores 
do Brasil, São Paulo e Rio de Janeiro, como também exportadas para 
outros países, a exemplo dos Estados Unidos, Chile, Grécia e Bélgica 
(MENÇÃO...,1979). 

Para além das contribuições para a consolidação do bairro São 
Cristóvão e para a economia passo-fundense, o frigorífico também 
contribuiu consideravelmente para a dimensão social e para a cul-
tura da cidade. Nesse sentido, vale ressaltar que a diretoria do Z. D. 
Costi realizava festas para os operários no Clube Industrial, um dos 
mais antigos da cidade, bem como nos espaços públicos de Passo 
Fundo. Tratava-se de churrascos, desfiles comemorativos, palestras 
e comemorações religiosas que eram oferecidos ao longo do ano, so-
bremaneira nos feriados. Os eventos mobilizavam não somente os 
funcionários da empresa e suas famílias, mas também a população 
de uma maneira geral, principalmente quando ocorriam nos espaços 
públicos da cidade, como era o caso das comemorações do Dia do 
Trabalho. Havia, também, uma equipe desportiva chamada Grêmio 
Esportivo Costi, que participava de torneios de futebol na região 
(COSTI; RIBEIRO, 2003). 

 Mais de mil funcionários foram empregados pelo Frigorífico Z. 
D. Costi no ápice de sua produção, que ocorreu na década de 1970. 
O encerramento das atividades da fábrica se deu 45 anos após a sua 
inauguração, no ano de 1993, quando também se iniciou o processo 
de desmonte da sua vila operária. Em 2014, toda a massa falida da 
empresa, inclusive as casas, foi demolida e deu lugar às obras do mais 
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novo shopping center da região, o Passo Fundo Shopping (DINIZ; 
ALMEIDA, 2017). Quanto aos motivos da falência, a política eco-
nômica inflacionária daquele período foi uma das principais causas. 
Tedesco et al. (2005) colocam, também, a diminuição do consumo 
de banha em detrimento ao óleo de soja ao longo da década de 1980 
como fator fundamental. Destacam, ainda, o papel preponderante 
das modificações das regras sanitárias e problemas internos de ges-
tão como motivos que resultaram na decadência da fábrica. 

O fato de a cidade ter se desenvolvido em direção ao bairro São 
Cristóvão também dificultou as atividades fabris. De acordo com 
F2 (2018), que trabalhou no setor de abate e desossa entre os anos 
de 1973 e 1993, e viveu em unidade pertencente à segunda etapa da 
vila operária, o mau cheiro proveniente da produção passou a inco-
modar os moradores locais, que começaram a solicitar providências 
à administração pública em relação ao funcionamento da fábrica. 
Além disso, por mais que houvesse equipamentos para o tratamento 
de efluentes e lagoas de aeração, conforme observado na implanta-
ção do empreendimento, os rejeitos derivados da sua produção aca-
bavam poluindo o arroio Santo Antônio, existente no local; o que 
também gerou reivindicações populares (informação verbal) 3. 

Desse modo, como anteriormente citado, entraves jurídicos, 
aspectos econômicos, mudança no contexto produtivo, questões 
ambientais e relacionadas ao conforto da população tornaram as 
atividades fabris insustentáveis e culminaram no encerramento das 
atividades do Frigorífico Z. D. Costi. Outras indústrias do mesmo 
ramo instaladas na região, de característica familiar, tampouco con-
seguiram acompanhar o processo de modernização da produção 
alimentícia e, aos moldes do caso estudado, entraram em crise e de-

3   Conversa informal com o funcionário F2, realizada pelo autor. Passo Fundo, out. 2018.
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cretaram falência nas décadas de 1980 e 1990, como é o caso do Fri-
gorífico Sarandi S/A e do Frigorífico Planaltina S/A (TEDESCO 
et al. 2005). 

Vila Z. D. Costi:
aspectos urbanos e arquitetônicos  

A primeira etapa da Vila Z. D. Costi foi construída ao lado es-
querdo do frigorífico e ficou conhecida à época – final da década de 
1940 – como “Beco Costi”. Anos mais tarde, conforme mencionado 
por Costi e Ribeiro (2003) e por Tedesco e Souza (2016), a segunda 
etapa foi construída, implantada em lotes urbanizados do lado direi-
to da empresa, próximo à rua Camilo Ribeiro:

Foram construídos dois conjuntos de casas para 
operários feitos pelos marceneiros da fábrica: um, 
em lotes urbanizados sem área de convívio coletivo, 
exigindo do trabalhador uma caminhada mais longa 
até o trabalho [segunda etapa]; o outro, mais antigo, 
cujo acesso era e continua sendo entre duas casas de 
alvenaria - chamado Beco do Costi pelos moradores 
do bairro - localizado bem próximo à fábrica [...] 
(COSTI; RIBEIRO, 2003, p.09, grifo próprio). 

A terceira etapa da Vila Z. D. Costi também foi construída 
em terreno localizado à esquerda do frigorífico, em torno de uma 
via principal que foi denominada de rua Leopoldo Vila Nova; no-
menclatura mantida até os dias atuais. É importante mencionar que 
esta terceira etapa não foi sequer citada por nenhum dos autores que 
abordaram o processo de formação e transformação da cidade e do 
bairro São Cristóvão e/ou a história da família Costi e dos frigorífi-
cos em Passo Fundo e região. A sua identificação só foi possível por 
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meio dos levantamentos documentais realizados, nos quais foram 
encontrados o Ato de Aprovação e a planta baixa do empreendimen-
to, datados de 16 de junho de 1959. Por esta razão, considera-se que 
a vila operária neste artigo estudada foi concebida em três etapas, 
entre os anos 1948 e 1959, em terrenos situados à esquerda e aos 
fundos do Frigorífico Z. D. Costi (Figura 3).

Figura 3: Planta de situação e localização das três etapas da Vila Operária Z. D. Costi 
(s/d). Fonte: Arquivo Histórico Regional (2018), manipulado pelo autor.

As plantas do chamado “Beco Costi” (Figura 4) revelam que a 
primeira etapa da vila foi construída de maneira mais improvisada, 
provavelmente em caráter imediatista e emergencial, para abrigar os 
primeiros funcionários do frigorífico que chegaram em Passo Fun-
do, ainda durante a construção dos prédios fabris. Mais precisamen-
te, essa etapa consistia em um agrupamento de 20 casas dispostas em 
ambos os lados de uma ruela estreita, sem saída e sem pavimentação, 
com acesso pela mencionada avenida Mauá. A ruela, identificada 
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nos registros originais do empreendimento como rua Particular, 
possuía largura de apenas 3,15 m na sua maior extensão. As áreas 
dos lotes variavam em formato e dimensão, sendo os de número 13 
e 26 o maior e o menor, respectivamente. A planta encontrada nos 
arquivos não possui identificação das áreas de cada lote, mas pode-se 
observar que, proporcionalmente, o lote 26 era quatro vezes menor 
do que o lote 13. A largura da via, associada à dimensão dos lotes, 
pode sugerir um sistema hierárquico, considerando o cargo ocupado 
pelo trabalhador na fábrica, como especificado pela historiografia. 

Figura 4: Planta da primeira etapa da Vila Z. D. Costi - “Beco Costi” (s/d). Fonte: Arqui-
vo Histórico Regional, manipulação própria (2018). 

A segunda etapa da Vila Z. D. Costi, construída em meados da 
década de 1950, foi identificada em uma área aos fundos da fábrica, 
à direita da gleba principal. Ao analisar a planta (Figura 5), verifica-
-se que o acesso principal se dava por meio da rua Camilo Ribeiro, 
tal como descrito por Tedesco e Souza (2016). Todavia, o terreno 
onde as casas foram implantadas se localizava na rua Pedro Bonafé, 
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que possuía ligação com a referida rua Camilo Ribeiro, mas termi-
nava sem saída, assim como no caso anterior, mantendo a lógica de 
implantação de vilas operárias especificada na bibliografia analisada. 

Figura 5: Planta da segunda etapa da Vila Operária Z. D. Costi - Rua Pedro Bonafé (s/d). 
Fonte: Arquivo Histórico Regional, manipulação própria (2018).

Percebe-se que essa parte da vila era mais bem estruturada, uma 
vez que foi concebida em uma segunda etapa. Nesse caso, manteve-se 
a largura de 14 m da via em todo o seu comprimento. A área total do 
terreno onde foram edificadas as habitações operárias era de 4.275 m². 
Entretanto, na planta não consta de que maneira essa área foi ocupada 
pelas edificações, nem há a especificação dos seus recuos, impossibi-
litando também a identificação exata do número de residências. Por 
outro lado, conforme os relatos dos funcionários e como especificado 
por Tedesco e Souza (2016), o número total de habitações construí-
das nas duas primeiras etapas da Vila Z. D. Costi era de 40 unidades. 
Considerando o número de lotes do chamado “Beco Costi”, pode-se 
inferir que a segunda etapa da vila também possuía em torno de 20 
casas, com terrenos de, aproximadamente, 200 m² cada.
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No final da década de 1950 começou a ser construída a tercei-
ra, a maior e a mais bem estruturada etapa da vila: um loteamento 
com 76 terrenos, distribuídos em 10 quadras ao longo de uma via 
principal que foi denominada rua Leopoldo Vila Nova. Diferente-
mente das etapas anteriores, esse loteamento não era de proprieda-
de da família Costi, mas sim de um investidor, identificado como 
André Rebecchi. Vale mencionar que, além dos donos de fábricas, a 
prática da construção de vilas operárias por investidores, chamados 
de rentistas, era muito comum à época (TIMM, 2015). Em Passo 
Fundo, diversos outros agrupamentos habitacionais operários foram 
construídos dessa forma, sobretudo a partir dos anos de 1950, perío-
do em que a cidade passou por um processo de significativa expansão 
horizontal graças a abertura de mais de cem loteamentos desse tipo 
(FERRETTO, 2012). 

 A gleba utilizada para a construção da terceira etapa da Vila Z. 
D. Costi tinha uma área total de 52.928,31 m² (Figura 6). Destes, 
33.624,31 m² (63,5%) foram destinados aos 76 lotes residenciais, 
14.011,17 m² (26,5%) foram incorporadas ao patrimônio munici-
pal pelas ruas, e 5.292,83 m² (10% da área total) conformaram a 
área pública obrigatória. Cabe destacar que não há um projeto paisa-
gístico ou a indicação de nenhum tipo de uso para essa área pública 
(PASSO FUNDO, 1959). 

O eixo estruturador do loteamento, conformado pela rua 
Leopoldo Vila Nova, foi projetado com 16 m de largura, enquanto 
as vias transversais (rua Bahia, rua Pernambuco, rua Santa Catari-
na, rua Paraná e rua Rio de Janeiro) possuíam larguras de 12 a 14 
m. Quanto aos terrenos, observa-se que os lotes apresentavam di-
ferentes tipologias e dimensões, variando de 360 m² (12 m x 30 m) 
até lotes com mais de 1.000 m², como é o caso dos terrenos A e B, 
próximos da área pública, e do terreno de n. 4 (quadra 8). É provável 
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que esses lotes tenham sido pensados para o uso comercial/serviço, 
ou para residências maiores de famílias mais abastadas, seguindo o 
mencionado sistema de hierarquização fabril. 

Como visto anteriormente, a terceira etapa da vila em questão 
foi construída com investimentos de André Rebecchi, como consta 
no Ato de Aprovação e na planta do empreendimento. Nesse senti-
do, aos moldes do que ocorria em diversas outras cidades e diante do 
crescimento do frigorífico ao longo da década de 1950, acredita-se 
que o mencionado rentista decidiu construir a terceira etapa da vila 
ao lado da fábrica, utilizando-se, inclusive, do nome Z. D. Costi para 
denominar o seu loteamento. Entretanto, vale ressaltar que os lotes 
construídos por Rebecchi não eram destinados exclusivamente aos 
funcionários do matadouro, e as casas ali construídas pertenciam aos 
seus moradores e não possuíam um projeto padrão. Por outro lado, 
nas duas primeiras etapas, tanto os terrenos quanto as casas eram 
de propriedade do frigorífico, e existia um projeto padrão para as 
habitações. 

O local onde foi construído o Frigorífico Z. D. Costi e sua vila 
operária era um descampado e a então chamada avenida Mauá ain-
da estava sendo estruturada. Corroborando essas informações, F1 
(2018) relatou que, nos primeiros anos de funcionamento da fábrica, 
a localidade contava apenas com o armazém de secos e molhados da 

Figura 6: Planta da terceira etapa da Vila Operária Z. D. Costi - Rua Leopoldo Vila Nova 
(1959). Fonte: Arquivo Histórico Regional, manipulação própria (2018).
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família Lazaretti, algumas residências, a Capela Santo Antônio e um 
campo de futebol por eles mesmos construído. Não havia nenhum 
outro equipamento social ou de lazer dentro ou perto da referida vila 
(informação verbal) 4. Em contrapartida, conforme Costi e Ribeiro 
(2003), havia um ambulatório disponível para os funcionários e seus 
familiares, construído nas dependências do próprio frigorífico. 

 Desse modo, é importante destacar que havia, à época, a neces-
sidade de locomoção dos funcionários da fábrica e de suas famílias 
até o centro de Passo Fundo para acessar os estabelecimentos comer-
ciais e de serviço mais essenciais, tais como mercados, lojas de roupa, 
bancos, correios etc. Para tanto, F1 (2018) destacou que alguns veí-
culos de uso coletivo estavam à disposição dos operários, a exemplo 
do ônibus da empresa Morbini, que fazia o trajeto da fábrica e de 
suas proximidades até o centro de Passo Fundo a cada duas horas 
(informação verbal) 5.

As residências operárias do frigorífico

Na planta do “Beco Costi”, algumas informações a respeito das 
características e materiais das residências do Frigorífico Z. D. Costi 
foram encontradas (Figura 7). Mais precisamente, as casas possuíam 
dimensões médias de 7 m x 15 m (105 m²), as fundações e os pila-
res eram construídos com alvenaria de tijolos maciços, enquanto as 
paredes externas e internas, as esquadrias e a estrutura dos telhados 
e pisos eram de madeira. A pintura era feita com tinta óleo e cal, 
as entradas de energia eram bifásicas, os encanamentos aparentes e 
havia fossa séptica.

4   Conversa informal com o funcionário F1, realizada pelo autor. Passo Fundo, out. 2018.
5   Conversa informal com o funcionário F1, realizada pelo autor. Passo Fundo, out. 2018.
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Figura 7: Casas da primeira (à esquerda) e segunda (à direita) etapas da Vila Z. D. Costi 
(2003). Fonte: Costi e Ribeiro (2003, p.10).

Também foi possível identificar algumas informações acerca de 
melhoramentos que estavam sendo realizados nas unidades habita-
cionais do Beco Costi, como a construção de coberturas para servir 
como garagem e a anexação de banheiros em alvenaria ao corpo das 
residências6. Em linhas gerais, as casas do Frigorífico Z. D. Costi 
eram muito simples e sem ornamentos, possuíam paredes duplas de 
madeira com fiação elétrica exposta, e cobertura em duas águas com 
revestimento de telhas francesas (COSTI e RIBEIRO, 2003). 

O quarto do casal e a sala estavam situados na porção frontal da 
planta e, em alguns casos, existia uma pequena varanda demarcando 
a entrada principal. Os outros dois quartos menores e a cozinha fica-
vam situados aos fundos. A cozinha se conformava como o principal 
ambiente da casa, onde a família e amigos se reuniam, as crianças 
faziam as tarefas escolares e a vida familiar ocorria junto ao fogão à 
lenha, especialmente no inverno. Inicialmente, de acordo com F1 
(2018), havia apenas uma latrina, os sanitários foram anexados às 
casas com o passar dos anos. As plantas originais das residências não 
previam garagem no programa de necessidades, que foram sendo 

6   Não se encontrou nenhuma planta do projeto arquitetônico das casas, dificultando maio-
res análises, por exemplo, a distribuição espacial dos cômodos e suas dimensões.
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construídas conforme os operários foram adquiridos veículos parti-
culares (informação verbal)7. 

Quanto à espacialidade dos cômodos, verifica-se uma similari-
dade com o padrão organizacional das casas operárias edificadas no 
período do Brasil Colônia, distanciando-se dos modelos empreen-
didos em meados do século XX, remetendo às diretrizes arquitetô-
nicas modernas. Em relação à tipologia construtiva, observa-se uma 
semelhança com o “modelo” comumente conhecido como chalé do 
tipo porta e janela, já para as unidades com varanda frontal, percebe-
-se uma aproximação com os bangalôs; ambas remetendo ao início 
do século XX (ALMEIDA, 2012). 

F3 (2018), que também trabalhou no setor de desossa e residiu 
em residência da primeira etapa da vila operária entre os anos 1987 e 
1992, destacou que todas as residências possuíam pátio aos fundos, 
utilizado para o cultivo de horta particular. Segundo ele, a relação 
com a vizinhança era muito boa, os funcionários consideravam-se 
pertencentes a uma grande família e, consequentemente, ajudavam-
-se na plantação de frutas e verduras. Ademais, registrou que as casas 
eram confortáveis e grandes, mas um pouco quentes no verão em 
virtude da madeira (informação verbal)8. 

Tedesco et al. (2005) consideram que, naquele ínterim, as ca-
sas analisadas promoveram grande inovação regional. Contudo, 
ao observar suas características arquitetônicas, pode-se dizer que a 
inovação trazida pela família Costi no que diz respeito à construção 
de suas casas foi menos expressiva e teve influência local. Afinal, na 
década de 1950, conforme colocado por Almeida (2012), grande 
parte dos agrupamentos habitacionais criados por fábricas no Brasil 
era, em linhas gerais, mais bem estruturada. A seu turno, a Vila Z. 

7   Conversa informal com o funcionário F1, realizada pelo autor. Passo Fundo, out. 2018.
8   Conversa informal com o funcionário F3, realizada pelo autor. Passo Fundo, out. 2018.



163Pedro Henrique Carretta Diniz

D. Costi não possuía equipamentos de uso coletivo e as residências 
foram projetadas sem banheiro em um primeiro momento, algo 
incomum à época. Ademais, destaca-se que a construção das casas, 
que eram “emprestadas” aos funcionários, traduz o interesse dos do-
nos do frigorífico acerca dos mais variados aspectos da vida de seus 
funcionários, produzindo relações sociais importantes, tais como o 
controle vertical do operariado pelo capital e a manutenção da força 
de trabalho nas proximidades. 

Em se tratando da legislação construtiva, no ano de 1950, de 
acordo com o Código de Posturas vigente (Lei n. 164 de 1950), a 
cidade de Passo Fundo era dividida em três grandes zonas: Zona 1 
– Urbana, que compreendia toda a área calçada da cidade; Zona 2 – 
Urbana, conformada pelas ruas da cidade em processo de pavimen-
tação, que já apresentasse nivelamento, cordões de calçadas e/ou que 
estivesse situada até um quarteirão da primeira zona, independente 
das condições de urbanização; e Zona 3 – Suburbana, que represen-
tava os arrabaldes da cidade (PASSO FUNDO, 1950). 

Tendo em conta que naquele período a região do Frigorífico 
Z. D. Costi era um descampado afastado do centro tradicional e co-
mercial de Passo Fundo, pode-se afirmar que a área em que a vila 
operária estudada neste artigo começou a ser construída pertencia à 
Zona 3 – Suburbana. Para esses casos, o Código de Posturas possuía 
apenas três definições: eram permitidas construções em madeira ou 
alvenaria, implantadas com recuos frontal e lateral de, no mínimo, 
2,0 e 1,5 metros, respectivamente; as construções sem aberturas para 
o terreno adjacente deveriam estar implantadas de modo a não in-
vadir o plano vertical situado entre os lotes; e não eram permitidas 
construções de habitações, nem edificações comerciais e/ou indus-
triais, caso a gleba em questão pertencesse à Zona 3 e não fosse lotea-
da (PASSO FUNDO, 1950).  
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Sendo assim, por mais que os projetos arquitetônicos não este-
jam disponíveis, acredita-se que as duas primeiras etapas da vila, que 
possuíam habitações padronizadas e pertenciam aos proprietários do 
frigorífico, estavam de acordo com o Código de Posturas em vigor, 
tendo em vista que a gleba era loteada e havia recuos frontais e late-
rais mínimos entre as casas. Por fim, considerando que foi possível 
encontrar as plantas do loteamento, bem como seu Ato de Aprova-
ção, pode-se afirmar que a terceira etapa, construída por André Re-
becchi, em 1959, também estava de acordo com as leis municipais. 

Considerações finais

Em linhas gerais, a instalação de fábricas, de fins do século XIX 
ao longo da primeira metade do século XX, contribuiu para a trans-
formação das dinâmicas socioeconômicas e do traçado urbano de 
nossas cidades. Em alguns casos, é possível atrelar até mesmo surgi-
mento de cidades inteiras à construção de conjuntos habitacionais 
operários, a exemplo do núcleo fabril da Companhia Melhoramen-
tos S/A, que deu origem ao município de Caieiras (SP), na década 
de 1950. Tal processo, salvo as devidas proporções, também é per-
cebido em Passo Fundo no que tange ao Frigorífico Z. D. Costi, sua 
vila operária e ao bairro São Cristóvão.

A implantação do frigorífico e sua vila operária no sudeste da 
cidade, às margens da então avenida Mauá, ocorreu de maneira con-
comitante ao processo de expansão horizontal da malha urbana de 
Passo Fundo, iniciado nos anos 1950, e à criação do Plano de Orde-
namento e Expansão de 1953, que definiu o bairro São Cristóvão 
como um dos vetores de crescimento da cidade. Desse modo, por 
ter sido a primeira grande fábrica da localidade, o Frigorífico Z. D. 
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Costi possibilitou a instalação de novos moradores e inaugurou a 
vocação industrial do bairro, que passou a concentrar grande par-
te das fábricas de Passo Fundo nas décadas seguintes, a exemplo do 
Frigorífico Planaltina S/A, da Semeato, da Pepsi Cola e da fábrica 
de refrigerantes Irmãos Bernardon. Com a criação destas fábricas, 
conjuntos habitacionais operários e benfeitorias resultantes, como a 
abertura e/ou alargamento de vias, extensão de linhas de transporte 
público até o local etc., o bairro passou de periférico (início da déca-
da de 1950) para integrado à malha urbana.

A maioria dos operários que estava chegando à cidade precisava 
aprender o novo ofício e não possuía local para morar ou carro para 
percorrer grandes distâncias. Desse modo, semelhante às práticas ob-
servadas em inúmeras outras cidades, a construção da vila operária es-
tudada surgiu como resposta a essas necessidades. Levando em consi-
deração que as casas eram “emprestadas” aos funcionários, destaca-se 
o sistema de troca de favores, obrigações, ligações familiares e, para 
além disso, controle da força de trabalho, que se estabelecia na relação 
operário/patrão. Em outras palavras, a vila do Frigorífico Z. D. Cos-
ti proporcionou moradia adequada e higiênica aos operários e suas 
famílias, sem custos e nas proximidades da empresa, mas também os 
imputou certa dependência em relação ao empregador, fomentando 
ambiguidades nas relações trabalhistas, principalmente no que diz 
respeito à reivindicação de direitos por parte dos funcionários. 

Ainda, ressalta-se a ausência de equipamentos de uso coletivo e 
de lazer, comércios e serviços, implicando na constante necessidade 
de deslocamentos ao centro da cidade por parte dos funcionários e 
suas famílias para atender a tais demandas. O programa de necessi-
dades das 40 casas das duas primeiras etapas da vila, pertencentes ao 
frigorífico, era composto por três quartos, sala, cozinha e latrina, e 
fazia referência ao padrão organizacional dos chalés do tipo porta e 
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janela do período do Brasil Colônia. Além disso, a ausência de ba-
nheiro nessas unidades habitacionais revela certo atraso em relação 
ao que estava sendo construído para as moradias operárias em gran-
de parte dos centros urbanos do país à época. 

Paralelamente, diante do crescimento do frigorífico e de seu 
quadro de funcionários, o rentista André Rebecchi loteou a gleba si-
tuada à esquerda da fábrica, originando a terceira etapa da Vila Z. D. 
Costi, conformada por 76 lotes. Diferentemente do observado nas 
etapas anteriores, as casas construídas nesse loteamento pertenciam 
aos seus moradores, que as construíam conforme suas possibilidades 
por meio de investimentos próprios e/ou financiamentos. Vale men-
cionar que, por não pertencer à massa falida do frigorífico, essa ter-
ceira etapa não foi demolida para dar lugar ao já mencionado Passo 
Fundo Shopping, em 2014. Apesar de mantidas, essas residências se 
encontram significativamente descaracterizadas devido a reformas 
subsequentes resultantes, sobretudo, da mudança de vocação deste 
setor específico do bairro.

Isso posto, reafirma-se a importância de basear as pesquisas, so-
bretudo de ordem arquitetônica e urbana, em dados primários, con-
siderando diferentes fontes e atores. Como apontado neste artigo, 
alguns dados importantes relacionados à história do Frigorífico Z. 
D. Costi foram perpetuados pela historiografia local, sendo apenas 
sustentados pela história oral. Nesse sentido, tem-se a revelação de 
uma terceira etapa de construção da Vila Z. D. Costi, que não havia 
sequer sido mencionada anteriormente. Esta, por fim, configura-se 
como vertente de investigação futura.
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Nas primeiras décadas do século XX, diante da crescente onda 
de greves operárias por melhorias trabalhistas (assistência à 

saúde e previdenciária) e por condições e provimentos de moradias, 
o governo tomou efetivamente para si os serviços de concessão de 
previdência e habitação social por meio da criação das Caixas de 
Aposentadorias e Pensões (CAPs) e, principalmente, dos Institu-
tos de Aposentadorias e Pensões (IAPs). Estes órgãos tiveram um 
caráter importante quanto à inovação do processo de estruturação 
das cidades brasileiras, incentivando o emprego de materiais e técni-
cas que remetiam à linguagem moderna em seus empreendimentos, 
bem como permitiam aos seus técnicos a adaptação das habitações 
aos diferentes materiais e contextos socioeconômicos de cada região 
(BONDUKI, 2017). 

O presente artigo se insere na temática das políticas públicas 
habitacionais no Brasil, tendo como objeto de estudo o edifício dos 
Bancários, localizado na cidade de Passo Fundo, estado do Rio Gran-
de do Sul, construído em 1953 e implementado dentro das ações do 
Instituto de Aposentadorias e Pensões, em especial no âmbito do 
Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Bancários (IAPB). Para 
tanto, analisa-se o projeto arquitetônico do supracitado edifício, tal 
como a sua inserção na cidade em questão. A pesquisa tem sua im-
portância justificada pela escassez de estudos que investigam, arqui-
tetonicamente, as ações no contexto das Caixas de Aposentadorias e 
Pensões e dos Institutos de Aposentadorias e Pensões, sobretudo em 
cidades de médio porte, fora da região Sudeste. Destaca-se que esta 
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pesquisa resulta da dissertação de mestrado desenvolvida pelo autor, 
defendida no ano de 2020, intitulada “Habitação social: a atuação 
das CAPs e IAPs em Passo Fundo, RS (1945-1964)”, orientada pela 
Prof. Dra. Caliane C. O. de Almeida 1. 

Quanto aos procedimentos metodológicos, este trabalho foi 
desenvolvido em três etapas principais: pesquisa bibliográfica; pes-
quisa documental; e análise gráfica. Na primeira etapa, pesquisou-
-se sobre a origem e a trajetória da produção e do financiamento 
de habitação social no Brasil até meados do século XX, bem como 
acerca da história urbana de Passo Fundo, com especial atenção à 
atuação da esfera pública no campo habitacional. A segunda etapa 
foi realizada com dados primários encontrados em arquivos de ór-
gãos públicos e privados, principalmente nos arquivos das Gerências 
Executivas do INSS-RS, nas cidades de Passo Fundo e Porto Alegre. 
Por fim, as análises gráficas das relações arquitetônico-formais do 
edifício se fundamentaram nos elementos de análise desenvolvidos 
e/ou sistematizados por Clark e Pause (2004) e Florio (2008).  

Habitação social: CAPs e IAPs

Em fins do século XIX e nas primeiras décadas do século 
XX, o Brasil passava por processos de industrialização e urbaniza-
ção aliados ao agravamento de problemas urbanos, como o inchaço 
populacional, a precariedade na infraestrutura e serviços, a alta da 
mortalidade, o desemprego e o déficit habitacional. Os habitantes 
das classes mais carentes acabavam por aceitar as precárias condições 
das poucas moradias ofertadas pelos rentistas, despendendo, assim, 

1   Pesquisa realizada com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001.
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uma grande parcela do seu ordenado para o pagamento do aluguel. 
Por outro lado, além de não contribuir para amenizar o déficit ha-
bitacional, as condições sub-humanas das ações empreendidas pelos 
rentistas comprometeram, dentre outros aspectos, a salubridade e 
a qualidade de vida da população, corroborando a insatisfação dos 
letrados e da classe média e baixa da época ante às más condições 
de higiene das habitações e do espaço urbano (BONDUKI, 2017; 
CORREIA, 2004).

As ações do Estado no campo da moradia eram, até então, es-
sencialmente de legislação repressora, caracterizada pelos códigos 
para a edificação de habitações (FARAH, 1983). Nas décadas se-
guintes, atuou-se na construção e reforma de moradias a partir de 
parcerias com entidades privadas, através da criação das Caixas de 
Aposentadorias e Pensões (CAPs) e dos Institutos de Aposentado-
rias e Pensões (IAPs), do custeio da construção de vilas operárias, 
da política de aluguel voltada à parcela carente e por meio da regu-
lamentação das relações de aluguéis de imóveis urbanos a partir das 
Leis do Inquilinato, outorgadas na década de 1920 e ampliadas em 
1940 (BONDUKI, 2017). Estas ações se aproximavam das soluções 
empregadas pelas sociais-democracias europeias no pós-Primeira 
Guerra, em especial, na Alemanha e Áustria, assim como das diretri-
zes do Movimento Moderno (BRUNA, 2015).

Não obstante, até meados da década de 1930, predominou no 
Brasil a produção de moradias voltadas aos trabalhadores sob a lógi-
ca rentista, na forma de vilas, casas geminadas ou residências isoladas 
no centro dos lotes, dispostos na malha urbana de forma tradicional, 
sem o apoio de equipamentos e, muitas vezes, de serviços básicos 
(CORREIA, 2004). Do mesmo modo, as primeiras ações das Cai-
xas e dos Institutos de Aposentadorias ainda refletiam a influência 
dos higienistas, dando preferência à casa isolada, com recuos laterais 
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e frontal, em detrimento das moradias geminadas. A revisão desse 
modelo aconteceu com o emprego dos ideais modernos de Arqui-
tetura e Urbanismo no setor habitacional brasileiro, não apenas por 
parte das decisões técnicas, mas também ligado aos objetivos do 
novo regime de modernizar a nação (PORTO, 1938). 

Para que o então modelo de casa operária fosse superado, os ar-
quitetos modernos propuseram não só a racionalização do projeto 
e das construções, mas também do comportamento dos habitantes 
para com as novas moradias, visando a renovação do modo de morar 
(BRUNA, 2015). Assim, foram fundamentais para o alcance desses 
pressupostos a racionalização da cozinha e demais áreas de serviço, 
muitas vezes tornadas coletivas; a reestruturação do mobiliário, ade-
quando-se à unidade mínima habitacional; e o emprego de estrutu-
ras em concreto armado, que permitiram alcançar maiores vãos e se-
parar os elementos estruturais das vedações (FRAMPTON, 2015). 
Nesse sentido, o processo de renovação chegou ao país por meio de 
profissionais brasileiros que estudaram ou trabalharam no exterior, 
pela influência de profissionais estrangeiros que visitaram ou atua-
ram no país, assim como pela difusão e análise de revistas, livros e 
publicações importados. Salienta-se que o contexto interno favorável 
à modernização, do ponto de vista ideológico, econômico e político, 
possibilitou tais ideias e sua concretização (CORREIA, 2004).

Dentre os profissionais que se destacaram no contexto de atua-
ção das CAPs e dos IAPs, pode-se citar o arquiteto Rubens Porto, 
assessor técnico do Conselho Nacional do Trabalho (CNT), que 
desempenhou importante papel na adoção dos ideais modernos 
pelo governo Varguista, auxiliando na formulação das diretrizes para 
a atuação das Carteiras Prediais desses órgãos (BONDUKI, 2017). 
Porto defendia a construção de blocos coletivos em conjuntos habi-
tacionais periféricos limitados a quatro pavimentos e, quando des-
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providos de elevador, edificados sobre pilotis para melhor aprovei-
tar o espaço térreo e proporcionar maior segurança nos pavimentos 
superiores. Para ele, o emprego dos apartamentos duplex era uma 
estratégia de economia e permitiria uma melhor distinção interna 
entre os diferentes setores. Desse modo, a construção deveria ser ra-
cionalizada e os conjuntos autônomos, dispondo de equipamentos e 
priorizando o fluxo de pedestres ao invés do trânsito de automóveis. 
Além disso, o planejamento dos conjuntos deveria ocorrer em con-
formidade com os planos urbanos, respeitando os eixos estruturado-
res e as preexistências naturais (PORTO, 1938).

Nessa nova produção habitacional, sobretudo a partir de 1930, 
houve esforços na diminuição do custo da construção por meio da 
verticalização, da industrialização dos componentes construtivos e 
da racionalização dos processos de projeto e de construção (BON-
DUKI, 2014). À vista disso, surgiram novas concepções urbanísti-
cas e tipologias habitacionais, em geral, providas de diferentes equi-
pamentos coletivos, baseadas na ideia de que a habitação deveria ir 
além da moradia individual. Contudo, o modelo de habitação indi-
vidual e isolada, implantada convencionalmente, não foi totalmente 
substituído pelas tipologias modernas que compunham as produ-
ções das CAPs, dos IAPs – conjuntos habitacionais de blocos multi-
pavimentos associados a equipamentos coletivos (BRUNA, 2015).

Quanto à atuação das CAPs e dos IAPs, estes contavam com 
uma estrutura organizacional complexa, dividida em escritórios 
federais, estaduais e municipais, onde diferentes corpos técnicos, 
compostos por arquitetos e engenheiros, dedicavam-se à reflexão e 
intervenção no contexto da moradia. Estas instituições não somente 
abrigaram profissionais pioneiros da Arquitetura e do Urbanismo 
moderno, como também concretizaram experiências precursoras, 
com diferentes programas, partidos, soluções projetuais e tecnoló-
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gicas, as quais, à época, contribuíram para as transformações das ci-
dades brasileiras e do modo urbano de morar (BONDUKI, 2014). 

No que tange aos IAPs, mais especificamente ao Instituto de 
Aposentadorias e Pensões dos Bancários (IAPB), conformado pela 
categoria com o maior salário médio dentre os trabalhadores do 
país, convém mencionar que o órgão teve a maior arrecadação per 
capita quando comparado aos demais institutos, o que acabou re-
fletindo positivamente nas suas ações no setor habitacional. Logo, a 
produção habitacional empreendida pelo IAPB alcançou a melhor 
relação quanto às unidades produzidas e aos associados, totalizando 
6.164 unidades, com destaque para o período entre 1945 e 1950, 
alcançando 2.325 unidades locadas em 15 conjuntos (BONDUKI, 
2017; FARAH, 1983; GAP, 1985). 

Ainda que o Estado brasileiro não tenha conseguido formular 
uma política habitacional consistente, a produção de moradias de 
elevado nível de projeto das CAPs e dos IAPs, em nível qualitati-
vo, teve um importante impacto na definição de novos modos de 
morar, de processos construtivos e da ocupação do espaço urbano. 
Sendo assim, em virtude de seus elevados fundos de reserva, o IAPB 
se destacou ao produzir tipologias habitacionais inovadoras – com o 
emprego de formas geométricas puras, do concreto armado e da uni-
dade mínima –, visando maior racionalidade e qualidade construti-
va, tal como melhor aproveitamento do solo e das particularidades 
climáticas de cada local.

IAPB: o edifício dos Bancários em Passo Fundo

A partir de 1950, o IAPB consolidou uma política particular 
para os seus projetos habitacionais, caracterizada por edifícios de 
grande altura ou blocos únicos de quatro pavimentos implantados 
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em terrenos de menores dimensões, integrados à malha urbana cen-
tral das cidades, denominados “edifícios dos Bancários”, que acaba-
ram se solidificando como um elemento de identidade da categoria 
(BONDUKI; KOURY, 2014). A arquitetura desses edifícios se 
configurou pelo emprego de elementos próprios do modernismo 
nacional, como a modulação estrutural, os cobogós, os pilotis, os 
quebra-sóis e a marcação das diferentes funções na volumetria. Foi 
assim, por meio dos edifícios dos Bancários, que o IAPB colaborou 
para o processo de verticalização e disseminação do modernismo no 
espaço urbano de diferentes cidades brasileiras (BONDUKI, 2014). 
Ainda, embora 43% das unidades edificadas pelo órgão tenham se 
concentrado no estado de São Paulo e 30% no Rio de Janeiro (FA-
RAH, 1983), acredita-se que o protagonismo do IAPB no espaço 
urbano de cidades distantes do eixo Rio-São Paulo, por ora pouco 
estudado, pode ter causado um impacto ainda mais expressivo do 
que nos centros urbanos já consolidados.

Na década de 1950, a direção do Departamento de Engenharia 
do IAPB ficou a cargo dos arquitetos Carlos Azevedo Leão e Aldary 
Henriques Toledo; o primeiro, chefiando de 1940 a 1957, e o segun-
do, de 1957 a 1966. Entretanto, no ano em que o edifício dos Bancá-
rios de Passo Fundo foi projeto pelo IAPB, em 1953, o departamento 
era dirigido temporariamente por Aldary Toledo, visto que Carlos 
Leão se licenciou por motivos de saúde (BONDUKI, 2014). Con-
forme Marques (2018), Aldary Toledo e Carlos Leão, além de ami-
gos, eram grandes colaboradores no desenvolvimento de projetos ar-
quitetônicos. A título de exemplo, no mesmo ano em que ingressou 
no Departamento de Engenharia do IAPB, em 1940, Toledo proje-
tou o edifício do Cine Teatro Edgard em Cataguases (MG) e contou 
com a parceria profissional de Carlos Leão no empreendimento.

Dentro do IAPB, Aldary Toledo e Carlos Leão também cola-
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boraram em diferentes projetos. Na elaboração do projeto para a casa 
das Bancárias (Figura 1), de autoria de Leão, Toledo ficou encarre-
gado pelo detalhamento da obra, assim como ocorreu no projeto 
do Cine Teatro Edgard em Cataguases, em virtude do afastamento 
de Carlos Leão das atividades do IAPB (MARQUES, 2018). Nesse 
sentido, ainda que grande parte dos projetos elaborados inteiramente 
pelo setor de Engenharia do Instituto tenha sido creditada ao próprio 
departamento (BONDUKI, 2014), caso 
do objeto de estudo deste artigo, os fatos 
supramencionados reforçam a hipótese 
de que o edifício do IAPB (Figura 1), 
construído em Passo Fundo, seja de auto-
ria de Aldary Toledo e Carlos Leão. 

Figura 1. Na primeira imagem, 
perspectiva da casa das 

Bancárias em Niterói (RJ). Na 
segunda imagem, perspectiva do 
edifício dos Bancários em Passo 

Fundo (RS). Fonte: Bonduki 
e Koury, 2014; Arquivos do 

INSS-RS, 2019.
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O município de Passo Fundo, localizado na região Norte do 
estado do Rio Grande do Sul, de modo geral, teve a estruturação do 
seu espaço urbano atrelada a três períodos intimamente relacionados 
aos acontecimentos regionais: o traçado de uma rota comercial; a 
implantação da linha ferroviária; e, por fim, a reestruturação produ-
tiva e a intensificação da migração campo-cidade. Desse conjunto 
de fatores, resultaram, sobretudo, os processos de crescimento pe-
riférico e de alargamento e verticalização da área central. Convém 
destacar que a construção do edifício dos Bancários insere-se neste 
último processo (FERRETO, 2012).

No início da década de 1950 (Figura 2), a cidade de Passo Fun-
do contava com aproximadamente 6 mil prédios, muitos construí-
dos em madeira e em más condições de conservação e salubridade 
(GOSCH, 2002). Quanto aos edifícios multipavimentos, em 1959, 
existiam apenas três edifícios com quatro pavimentos em Passo Fun-
do, sendo um deles o edifício construído pelo IAPB (IBGE, 1959). 
Nesse contexto, o edifício dos Bancários faria parte dos objetivos de 
reestruturação e modernização urbana expressos no primeiro Plano 
Diretor de Passo Fundo, de 1953. 

Projetado em 13 de agosto de 19532 pelos técnicos do Depar-
tamento de Inversões e Serviços de Obras do IAPB locado na ci-
dade do Rio de Janeiro, então capital federal do Brasil, o edifício 
dos Bancários de Passo Fundo foi pensado para o uso misto, a fim 
de comportar a agência e o sindicato da categoria local, assim como 
as unidades habitacionais dos associados (INSS, 2019). O terreno 
urbano onde o edifício foi erigido se situa na rua Teixeira Soares, n. 
1.045, esquina com a rua Paissandú. A área da gleba totaliza 680 m², 
medindo 20 m de frente por 34 m de frente a fundos, confrontando-
-se: ao norte com a rua Paissandu, onde faz frente e mede 20 m; ao 

2   Processo A-46 (INSS, 2019).
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Figura 2. Planta da cidade de Passo Fundo (RS) na década de 1950. Fonte: Arquivos do 
INSS-RS, 2019 (adaptação própria).

sul com terrenos particulares; a leste com a rua Teixeira Soares, onde 
mede 34 m; e a oeste com terrenos particulares. O edifício, medindo 
17 m de frente por 34 m de frente a fundos, soma 2.312 m² de área 
construída distribuída em quatro pavimentos e é composto por 18 
apartamentos autônomos (Figura 3).

Com projeto estrutural da empresa construtora Ernesto Wol-
bcke S.A. Engenharia Civil, de Porto Alegre, foi adotado no edi-
fício dos Bancários o sistema construtivo de alvenaria de vedação 
com blocos cerâmicos, sem função estrutural, aliado a uma estrutu-
ra de pilares e vigas em concreto armado moldadas no local (INSS, 
2018). Destaca-se a presença de laje dupla no primeiro pavimento, 
possivelmente empregada pela necessidade de ocultar visualmente a 
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passagem da tubulação hidráulica e suportar o balanço dos andares 
superiores. Assim, em geral, deu-se preferência à disposição estrutu-
ral na qual os pilares estivessem integrados às paredes da edificação, 
com exceção das paredes externas das fachadas leste e oeste, a fim 
de proporcionar uma fachada livre, um dos principais elementos da 
arquitetura moderna corbusiana3.

Conforme o projeto arquitetônico da edificação (INSS, 2019), 
também encontrado no Núcleo Documental da Prefeitura Munici-
pal de Passo Fundo (2019), no primeiro pavimento funcionavam as 
atividades administrativas da agência e do sindicato dos bancários, 
bem como o acesso aos apartamentos. Atualmente, a agência foi sub-
dividida em três salas comerciais e o espaço dedicado ao sindicato 
passou a ser o salão de festas do edifício. Por conseguinte, o primeiro 
pavimento apresenta as maiores transformações em sua organização 
distributiva desde o processo de concepção do projeto. 

3   Os cinco pontos da arquitetura de Charles-Edouard Jeanneret, Le Corbusier, são: a planta 
livre; a fachada livre; os pilotis; o terraço jardim; e a janela em fita (FRAMPTON, 2015).

Figura 3. Edifício dos Bancários em Passo Fundo. Fonte: Arquivo pessoal, 2019.
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A partir dos projetos encontrados nos arquivos do INSS-RS, 
identificaram-se três propostas diferentes para o primeiro pavimento: 
a primeira, de 2 de julho de 1953, corresponde à proposta preliminar; 
a segunda, conforma-se como o projeto inicialmente executado, com 
data de 8 de junho de 1955; e a terceira remonta ao dia 3 de abril de 
1962 e condiz ao projeto posterior de modificações e acréscimos, no 
qual já é possível identificar a atual disposição espacial. Além disso, 
também foram encontradas duas propostas para as dependências do 
zelador, que datam dos anos de 1956 e 1957 (Figura 4).

Figura 4. Diferentes propostas para o primeiro pavimento do edifício dos Bancários em 
Passo Fundo. Fonte: Arquivos do INSS-RS, 2019.

Quanto à distribuição dos ambientes (Figura 5), o projeto do 
primeiro pavimento é composto pelo acesso de pedestres junto ao 
playground/garagem (360 m²), acesso aos apartamentos (18 m²), 
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sala/depósito (7 m²), salão do sindicato (53 m²), banheiros do sin-
dicato (5 m²), banheiros da agência (7 m²), sala do agente (12 m²), 
expediente da agência (82 m²), espera da agência (20 m²) e acesso de 
veículos (102 m²).

Figura 5. Planta do primeiro pavimento do edifício dos Bancários em Passo Fundo. Fonte: 
Arquivos do INSS-RS, 2019 (adaptação própria).

A planta do primeiro pavimento se divide em setor social (461 
m²), setor íntimo (32 m²) e setor de serviço (182 m²). Com base na 
análise do projeto arquitetônico e estrutural, observa-se que a or-
ganização espacial dos ambientes foi determinada por uma malha 
formada a partir da distribuição estrutural ordenada com um espa-
çamento, em média, de 3 m longitudinalmente e de 5 m no sentido 
transversal. Ademais, a sequência de pilotis que define quase todo o 
perímetro do pavimento possibilitou a permeabilidade visual e físi-
ca do primeiro pavimento com o exterior, gerando grande interação 
entre o espaço público e privado, sendo coerente com os intentos da 
arquitetura moderna. Contudo, esse sentido de integração, sobretu-
do física, é reduzido pela diferença de nível com o passeio público 
(Figura 3), assim como por um pequeno painel de cobogós junto 
ao limite norte do terreno, o qual marca o eixo central longitudinal 
da forma. A circulação interna e externa entre os ambientes, ainda 
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que bastante integrada, não apresenta uma lógica distributiva. E isso 
pode ser reflexo das diversas alterações efetuadas no pavimento em 
questão (Figura 6).

Figura 6 – Análises gráficas do primeiro pavimento do edifício dos Bancários em Passo 
Fundo. Fonte: Arquivos do INSS-RS, 2019 (adaptação própria).

São seis unidades habitacionais autônomas em cada pavimento 
tipo, divididas em duas tipologias: a primeira com dois dormitórios 
e a segunda com três dormitórios. Dentre os seis apartamentos em 
cada pavimento tipo, cinco possuem dois dormitórios (tipologia A 
- 74,90 m²; B - 85,00 m²; e C - 76,80 m²) e apenas um apresenta três 
dormitórios (101,20 m²). Além disso, das tipologias de apartamen-
tos com dois dormitórios, há três diferentes configurações de planta, 
variando na área privativa e na oferta e disposição de alguns ambien-



184 Habitação moderna: o Edifício dos Bancários em Passo Fundo

tes. Cada apartamento possui dois acessos, de serviço e social, e são 
internamente iluminados e ventilados por quatro poços de luz que, 
quando associados às demais aberturas, também permitem a ventila-
ção natural cruzada (Figura 7).     

Quanto à distribuição dos ambientes, o pavimento tipo é com-
posto pela escadaria (14 m²), circulação (40 m²), sala de estar (19/27 
m²), cozinha (8/12 m²), dormitório de empregado (3 m²), banheiro 
de empregado (1,5 m²), área de serviço (3 m²), área de ventilação/
poço de luz (6/10 m²), banheiro (3,6/4 m²), dormitório (9 m²) e 
varanda (9 m²). Os ambientes internos de serviços e as circulações 
externas aos apartamentos possuem revestimento de piso cerâmico 
ou em marmorite. Já os ambientes sociais e íntimos possuem revesti-
mento de piso em lambris de madeira. 

Figura 7. Planta baixa do pavimento tipo do edifício dos Bancários em Passo Fundo. Fon-
te: Arquivos do INSS-RS, 2019 (adaptação própria).

A planta tipo dos apartamentos é dividida em setor íntimo 
(124 m²), setor de serviços (248 m²) e setor social (174 m²). Da 
mesma forma que no primeiro pavimento, a organização espacial 
do pavimento tipo é definida a partir do arranjo estrutural e, por 
consequência, das divisórias. A distribuição de malha estrutural se-
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gue o mesmo ordenamento e espaçamento do primeiro pavimento, 
mostrando uma concepção formal e construtiva baseada na funcio-
nalidade interna, racionalização de dimensões e componentes, bem 
como na economia de materiais construtivos (Figura 8).

Nota-se que a tipologia de apartamentos com dois dormitórios 
“A” (74,90 m²) serviu de base para as demais composições, sendo 
replicada de forma espelhada nos sentidos longitudinal e transversal. 
A divisão explícita em três setores mostra a preocupação em racio-
nalizar e distinguir as diferentes funções. Também é possível inferir 
a preocupação com a redução das circulações internas. Quanto à 
presença de dois acessos e ambientes voltados aos empregados, com-
preende-se que a edificação é dirigida para uma classe social mais 

Figura 8. Análises gráficas da planta do pavimento tipo do edifício dos Bancários em Passo 
Fundo. Fonte: Arquivos do INSS-RS, 2019 (adaptação própria).
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abastada, com condições de ter funcionários domésticos, ao passo 
que reproduz tradições da arquitetura colonial brasileira.

Para mais, a decisão por apenas quatro pavimentos, em geral, 
baseada nas experiências da arquitetura moderna alemã, permitiu a 
redução de custos ao suprimir a instalação de elevador. Contudo, 
a falta desse equipamento, associada à baixa dimensão de largura 
dos vãos de circulação e passagem, denota a despreocupação com a 
possibilidade de que houvesse moradores com mobilidade reduzida. 
Além disso, a planta do pavimento desenvolve-se a partir do eixo 
longitudinal de circulação que dá acesso aos apartamentos indivi-
duais e à circulação vertical. No interior das unidades habitacionais, 
a circulação principal desenvolve-se de forma linear em “T”, ramifi-
cando-se para cada ambiente.   

Formalmente, o volume da edificação corresponde a um para-
lelepípedo quadrangular regular com predominância da horizon-
talidade. Nesta forma inicial, foi possível constatar a subtração da 
base, equivalente ao primeiro pavimento, e as adições em suas faces 
laterais, que correspondem aos frisos e revestimentos das fachadas. 
Tais transformações acentuam a sua horizontalidade, com destaque 
para as faixas horizontais que marcam a transição entre pavimentos 
e criam uma repetição nesse mesmo sentido. A porcentagem de áreas 
transparentes/vazias para opacas é de aproximadamente 20% no to-
tal das três principais fachadas, gerando uma repetição no sentido 
vertical, apenas alterada pela presença de aberturas tipo porta-sacada 
protegidas por peitoril horizontal.

A disposição dos elementos que compõem as fachadas do edi-
fício segue a malha estrutural, que determina também as plantas bai-
xas. Quanto à hierarquia formal, é possível distinguir claramente o 
embasamento de pilotis, o corpo da edificação, e o seu coroamento 
definido pela platibanda de fechamento da cobertura. Ademais, no-



187Edgar de Souza

ta-se a presença de proporção entre as fachadas, tendo as fachadas 
leste e oeste exatamente o dobro das dimensões das fachadas norte 
e sul (Figura 9).

Figura 9. Análises gráficas das fachadas e volume do edifício dos Bancários em Passo Fun-
do. Fonte: Arquivos do INSS-RS, 2019 (adaptação própria).

Ainda, é possível perceber semelhanças formais e funcionais ao 
comparar o edifício dos Bancários em Passo Fundo com os proje-
tos do IAPB para outras cidades sul-rio-grandenses. A saber, Santa 
Maria e Pelotas tiveram seus edifícios dos Bancários construídos, 
enquanto os projetos para as cidades de Porto Alegre e Erechim 
não foram executados (BONDUKI; KOURY, 2014; MARQUES, 
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2018). Ressalta-se que os projetos para Passo Fundo, Santa Maria 
e Pelotas datam do mesmo ano, 1953 (INSS, 2019; BONDUKI; 
KOURY, 2014; RIBEIRO, 2017).

Em todos os projetos dos edifícios dos Bancários para as cida-
des gaúchas supracitadas é possível notar a utilização de uma mesma 
planta base de apartamento como geradora para a concepção do pa-
vimento tipo residencial (Figura 10). Do mesmo modo, como evi-
denciado no projeto do IAPB para Passo Fundo, constata-se que a 
tipologia de apartamentos com dois dormitórios e fosso de ventilação 
serviu de base para as demais composições. Por outro lado, em cada 
projeto, a planta base teve a disposição dos ambientes alterada, ou 
então ampliada para três dormitórios. Acredita-se que tais alterações 
ocorreram em função das diferenças no programa de necessidades ou 
em virtude das variações topográficas e de dimensões dos terrenos.

Figura 10. Análise das plantas de diferentes edifícios dos Bancários no estado do Rio Gran-
de do Sul. Fonte: INSS, 2019; Marques, 2018; Ribeiro, 2017; Bonduki e Koury, 2014; 
(adaptação própria).
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Formalmente, verifica-se que houve a tentativa de replicar o 
mesmo projeto do edifício dos Bancários para as cidades de Passo 
Fundo, Santa Maria e Porto Alegre, sendo que apenas o último não 
foi edificado (Figura 11). Assinala-se que nos edifícios de Santa Ma-
ria e de Passo Fundo, o primeiro pavimento abrigava as funções da 
agência do IAPB, tal como no projeto para Porto Alegre (BON-
DUKI; KOURY, 2014). Ainda, nos três projetos mencionados, as 
unidades residenciais se distribuem nos pavimentos superiores. No 
entanto, o edifício dos Bancários em Santa Maria apresenta dois 
pavimentos no subsolo, em virtude do grande desnível do terreno 
(RIBEIRO, 2017). Além disso, esse exemplar mantém conservado 
até os dias atuais as esquadrias originais em madeira, tipo guilhoti-
na com venezianas, diferente do observado no caso de Passo Fundo. 
Por sua vez, o edifício dos Bancários em Pelotas assemelha-se aos 
demais pela predominância da horizontalidade e por também apre-
sentar quatro pavimentos. Contudo, difere-se por possuir todos os 
pavimentos exclusivamente para o uso residencial. 

Figura 11. Edifícios dos Bancários no estado do Rio Grande do Sul. Fonte: Google Earth, 
2011; Bonduki e Koury, 2014.
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Atualmente, o edifício dos Bancários de Passo Fundo continua 
se destacando no contexto urbano local, não mais por contribuir 
na verticalização, mas sim pelo seu baixo gabarito e predominân-
cia da horizontalidade quando comparado à verticalidade das torres 
do entorno imediato, volumetricamente marcadas pela profusão de 
adições e subtrações, bem como pela grande quantidade de áreas en-
vidraçadas e/ou revestidas com materiais cerâmicos.

Quanto à preservação, as principais alterações na edificação 
ficaram por conta do fechamento do primeiro pavimento com tela 
metálica por questões de segurança; da readaptação da antiga agên-
cia que, subdividida, deu lugar a três salas comerciais; da substitui-
ção das esquadrias originais de madeira por outras de alumínio e, 
sobretudo, da pintura externa, alterada para a cor azul. Portanto, de 
modo geral, a edificação apresenta um bom estado de conservação, 
visto que foi edificada há 62 anos, pois mantém os princípios mo-
dernos originais, como a permeabilidade, ainda que apenas visual, 
do primeiro pavimento; os elementos de marcação horizontal nas 
fachadas leste e oeste; a racionalidade das aberturas e dos espaços 
internos; tal como a sua volumetria marcadamente horizontal.

Considerações finais

Construído na década de 1950, em uma época de importan-
tes transformações socioeconômicas em nível nacional e local, o 
edifício dos Bancários contribuiu para a verticalização e introdução 
dos princípios modernos no espaço urbano de Passo Fundo. Afinal, 
contou com o primeiro pavimento livre sob pilotis, que integra os 
espaços público e privado; com o arranjo volumétrico predominan-
temente horizontal; e com a aplicação de novos materiais, técnicas 
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e processos construtivos, sendo necessária a contratação de uma em-
presa especializada de Porto Alegre para a execução da obra.  

Ademais, ao analisar o projeto arquitetônico da edificação, tal 
como a sua inserção na cidade em questão, acredita-se que houve 
a preocupação dos técnicos do IAPB em implantar a edificação na 
área central da cidade, próxima aos principais equipamentos urba-
nos e ao local de trabalho dos bancários. Também percebe-se que 
a tipologia dos apartamentos, ao conter dependências para empre-
gados, foi direcionada a uma parcela socialmente mais abastada de 
associados, visto que teriam condições financeiras de pagar pelos 
serviços diários de um funcionário doméstico. 

Por fim, o estudo da atuação dos Institutos de Aposentadorias 
e Pensões no campo habitacional, sobretudo em cidades distantes 
das capitais, é fundamental diante da necessidade do resgate histó-
rico de suas ações e, especialmente, da salvaguarda do patrimônio 
arquitetônico moderno. Nesse sentido, este artigo contribui para as 
pesquisas acerca da habitação social promovida pelo poder público 
entre 1930 e 1964, assim como para o alargamento e registro da ar-
quitetura moderna brasileira. 
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O planejamento municipal através da Legislação Urbana e dos 
Planos Diretores revela-se como uma importante ferramenta 

na ordenação e apropriação do território. Os regramentos propos-
tos sob a influência do Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001) trazem 
avanços na democratização do planejamento, na sua materialização 
e na sustentabilidade dos municípios. Como instrumentos de pla-
nejamento, de legislação e de organização da intervenção urbana, 
os Planos Diretores municipais apresentam e viabilizam novos pa-
radigmas de renovação urbana em áreas centrais consolidadas, bem 
como de expansão regulamentada em áreas periféricas e fragilizadas. 

Isso posto, o artigo aborda o município de Passo Fundo no 
contexto da revisão e da adequação do Plano Diretor de Desenvolvi-
mento Urbano (PASSO FUNDO, 1984), realizado em 1984, para 
adentrar ao século XXI em um novo momento de expansão urbana, 
através do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado (PASSO 
FUNDO, 2006), em 2006. Ali, documenta-se uma verticalização 
edilícia que abraça os tradicionais bairros de moradias e subcentros 
urbanos, mesclando ao uso residencial novos espaços comerciais e 
de serviços, diversificando, salutarmente, o mapa da cidade. Assim, 
novos centros de compras e loteamentos se espalham na malha ur-
bana, sempre através de um cuidado ímpar com os parques e as áreas 
verdes tradicionais, que foram revitalizados e readequados com foco 
na sustentabilidade. 

Dito isso, o trabalho tem como objetivo geral analisar o Plano 
Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município de Passo Fun-
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do (PDDI), a fim de verificar se a legislação reelaborada em 2006, 
realizada através de revisão do Plano Diretor de 1984, e após a pro-
mulgação do Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001), apresenta, em 
seu planejamento, avanços relativos à sustentabilidade municipal. 
Como objetivos específicos, a investigação define e compara indica-
tivos que abordam a justiça social através de zoneamentos de uso do 
solo e de preservação ambiental, observando, em levantamento de 
campo, se a legislação proposta está sendo implementada.

Metodologia: selecionando e comparando 
parâmetros de planejamento e sustentabilidade

Para realizar a pesquisa, utilizamos como metodologia a identi-
ficação de parâmetros de sustentabilidade para, em seguida, compa-
rar sua proposição em ambos os planos, verificando sua implantação 
no território municipal. Em relação aos parâmetros de sustentabili-
dade urbana, os Indicadores Comuns Europeus para a Sustentabili-
dade Local (EUROPEAN COMMUNITIES, 2001) exploram os 
temas: 1) satisfação dos cidadãos com a comunidade local; 2) contri-
buição local à mudança no clima global; 3) mobilidade local e trans-
porte; 4) acessibilidade às áreas verdes e serviços; 5) qualidade do ar; 
6) deslocamento casa-escola para crianças; 7) gestão sustentável de 
autoridades e empresas; 8) poluição acústica; 9) uso sustentável do 
território; e 10) produtos sustentáveis. 

De acordo com Andrade (2005), foram identificados prin-
cípios de sustentabilidade associados à morfologia urbana que são 
observados nas políticas de ordenamento territorial e planejamen-
to urbano das cidades europeias, entre eles: 1) equilíbrio entre de-
senvolvimento urbano e conservação do solo agrícola, florestal e de 
áreas verdes para lazer; 2) conservação do solo, dos ecossistemas e 
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dos entornos naturais; 3) mescla de funções urbanas e equilíbrio en-
tre habitação/trabalho; 4) diversidade social nos bairros e nos edi-
fícios; 5) controle dos deslocamentos e do tráfego rodado; 6) pro-
teção do ar e da água; 7) redução de moléstias causadas pelo ruído; 
8) gestão dos resíduos; e 9) preservação dos conjuntos urbanos de 
interesse e do patrimônio imobiliário. 

Conforme Scussel (2007), quando os princípios de sustentabi-
lidade são analisados, verifica-se que os padrões urbanísticos sempre 
estiveram presentes enquanto diretrizes formadoras do espaço das 
cidades. Jacobs (1967) já abordava que uma forma de sustentar viva e 
saudável a estrutura urbana é manter sua diversidade. Isto é, o bairro 
deve cumprir mais que uma função primária, portanto, não pode se 
especializar. Também, a maioria das quadras deve ser curta, com ruas 
frequentes, oportunizando a dobra de esquinas. Da mesma forma, 
o bairro deve mesclar edifícios de idade e condições variadas, bem 
como ser suficientemente denso, independentemente da hora do 
dia, sem áreas vazias e/ou desprovidas de animação urbana.  

Então, entendemos que distribuir os serviços e equipamentos, 
promovendo a diversificação urbana, é um dos aspectos da cidade 
sustentável. É nesse sentido que o Plano Diretor deve contribuir, 
buscando cumprir seu instrumento de orientação da expansão e re-
novação urbana, na gestão dos investimentos e na diversificação do 
uso do solo. 

Neste trabalho, como indicadores de sustentabilidade urbana, 
exploramos os seguintes aspectos: a) o planejamento que contem-
pla um zoneamento equilibrado entre desenvolvimento urbano e 
conservação do solo dedicado às atividades agrícolas, florestais e de 
lazer; b) a existência de centralidades e subcentralidades urbanas que 
democratizam a acessibilidade e racionalizam deslocamentos; e c) os 
zoneamentos diversificados de uso do solo e os índices urbanísticos 
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que permitem a permeabilidade da água, do ar e do sol no tecido 
urbano. 

Zoneamento de uso do solo

Segundo Deák (2017), o uso do solo corresponde ao conjunto 
de atividades realizadas pela sociedade sobre a aglomeração urbana 
assentada em localizações individuais combinadas com padrões ou 
tipos de assentamento. Para o autor, o uso do solo é uma combinação 
de um tipo de uso (atividade) e de um tipo de assentamento (edifica-
ção). A seu turno, Del Rio (1990) coloca que o uso do solo trata de 
tipos de funções e intensidades de utilização do solo nas edificações. 
O autor afirma que a variedade e a mistura de funções compatíveis 
entre si e sua utilização nas 24 horas do dia, com densidades compa-
tíveis, pode gerar áreas urbanas com vitalidade, postura diversa da-
quela preconizada pelo Movimento Moderno, em sua proposição de 
rigidez de usos, ou seja, a monofuncionalidade de setores urbanos. 

De acordo com o Instituto de Políticas de Transporte e Desen-
volvimento (ITDP, 2014), a combinação equilibrada entre usos e 
atividades complementares, como uso residencial e comercial numa 
mesma edificação, promove espaços urbanos com mais vitalidade, 
trazendo a sensação de segurança, o que acaba atraindo pedestres e 
ciclistas para esses entornos. O uso misto reduz a natureza pendular 
dos deslocamentos casa-trabalho-casa, o que diminui o consumo de 
energia. Para mais, moradias de diferentes custos permitem que tra-
balhadores vivam mais perto do trabalho, evitando a dependência 
do transporte e de energia.

Numa revisão dos zoneamentos de usos urbanos, compreende-
mos que a multifuncionalidade do uso do solo, planejada de forma 
adequada visando a mistura de usos durante 24 horas por dia, torna 
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a cidade mais sustentável. Isso ocorre porque se utiliza da custosa 
infraestrutura urbana em todas as horas do dia, aproximando pes-
soas, evitando deslocamentos veiculares, promovendo a segurança e 
facilitando a mobilidade a pé e em ciclovias. Os multiusos urbanos 
também promovem a construção de lugares, a vivência dos espaços 
abertos, dos jogos e diversões ao ar livre.

Centralidades e subcentralidades urbanas

De acordo com Villaça (1998), centralidades e subcentralida-
des urbanas são os centros e subcentros (existentes e incentivados) 
dispostos na área urbana do município e que fazem parte da estru-
tura da cidade. Ambos são entendidos como zonas de oferta bem 
distribuídas das facilidades urbanas, definidas pelo zoneamento do 
uso do solo, que assistem à comunidade nas necessidades básicas de 
trabalho, educação, comércio, serviços, transporte e lazer, bem como 
democratizam o acesso aos benefícios urbanos e diminuem a neces-
sidade de deslocamentos onerosos e de consumo de energia. Portan-
to, cidades mais sustentáveis disponibilizam aos seus moradores uma 
diversidade de centros urbanos, criando lugares e atraindo usos dife-
renciados, que atendem à população, contribuem para deslocamen-
tos racionais e, consequentemente, economizam tempo e energia. 

Os índices urbanísticos

Os índices urbanísticos são parâmetros norteadores e permis-
síveis da forma da construção e densidade urbana. Segundo Freitas 
e Lombardo (2007), estudos acerca do planejamento ambiental 
trazem novos paradigmas para o desenvolvimento sustentável. Os 
autores ressaltam que usos e ocupação do solo induzem a diferentes 
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condições de conforto ambiental, por exemplo, altas temperaturas 
são verificadas em áreas com crescimento vertical intenso, densidade 
demográfica excessiva e pouca quantidade de vegetação. Conforme 
Edwards (2004), o papel desempenhado por edifícios e cidades é 
fundamental na concepção do desenvolvimento sustentável, pois 
permitem, quando propostos adequadamente, a utilização máxima 
da infraestrutura ofertada, otimizando redes em função da mono-
funcionalidade sazonal ou por baixa demanda. Ainda, a ótima uti-
lização dos insumos e redes disponíveis contribui para uma gestão 
qualificada, para a racionalização de custos e de investimentos mu-
nicipais, liberando valores que serão investidos em áreas fragilizadas 
ou na extensão de equipamentos públicos para toda a população.

O planejamento municipal de
Passo Fundo como estudo de caso 

Tomamos como estudo de caso Passo Fundo, município polo, 
localizado na região Norte do Rio Grande do Sul, com 200 mil ha-
bitantes. Como importante centro biomédico e estudantil no Sul 
do país, desenvolveu-se através da agroindústria e da prestação de 
serviços, destacando-se como significativo entroncamento rodofer-
roviário entre São Paulo e Buenos Aires (Figura 1). 

A cidade recebeu seu primeiro Plano de Diretrizes Urbanas em 
1919, realizado por Saturnino de Brito, que realçou o saneamento 
urbano através de infraestrutura sanitária, tratamento e abasteci-
mento de água, além de diretrizes de embelezamento e de expan-
são urbana (GOSCH, 2002). Em 1953, seu primeiro Plano Diretor 
orientou o crescimento da cidade, localizando equipamentos cole-
tivos no centro urbano que já ocupava 1.400 ha, sendo 80 deles na 
área central, mais adensada (PAIVA et al., 1953). 
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Em 1984, foi elaborado o II Plano Diretor de Desenvolvimen-
to Urbano (II PDDU), que além de procurar conter a urbanização 
entre as vias Perimetrais Sul e Leste, incentivou o adensamento e a 
verticalização da área central, reforçando uma condição já existente 
no Plano de 1953. Essa tendência significou, conforme Tedesco et 
al. (2007), uma alteração no valor do solo no centro da cidade, es-
tabelecendo altas taxas de ocupação e índices de aproveitamento. O 
impacto deste zoneamento pode ser avaliado através do volume da 
construção civil no período de 1980-1999, quando foram construí-
dos cerca de três milhões de metros quadrados, aproximadamente 
16 mil pavimentos. Nesse período, a cidade ganhou nova escala e 
o edifício de apartamentos consolidou-se como padrão para a vida 
moderna do passo-fundense. De acordo com Sobarzo (2010, p. 92):

[...] essa tendência à concentração da verticalização 
no centro foi incentivada pelo II Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano (II PDDU) de 1984, res-
pondendo a interesses públicos e privados. O inte-
resse do poder público era dar à cidade uma imagem 
de grande centro urbano. Já os interesses privados 
centravam-se na possibilidade de estimular a cons-
trução e os negócios imobiliários. Assim, o plano 
significou uma alteração no valor do solo do centro, 
estabelecendo altas taxas de ocupação e índices de 

Figura 1: Localização de Passo Fundo, RS, Brasil e América Latina. Fonte: Wikipedia; 
blogoosfero.cc/ipea
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aproveitamento. [...] pode ser exemplificada pela não 
obrigatoriedade dos recuos entre as construções e a 
dispensa de vagas de estacionamento para aparta-
mentos tipo quitinete e um dormitório.

No século XXI, a área urbana de Passo Fundo encontra-se par-
cialmente contida pelas avenidas perimetrais que a contornam, evi-
tando que o tráfego pesado adentre seu espaço urbano. A cidade está 
estruturada no sentido leste-oeste pela avenida Brasil e no sentido 
norte-sul pelas avenidas Sete de Setembro e Presidente Vargas, sendo 
o cruzamento destas avenidas a área central e verticalizada da cidade. 
No espaço central, localizam-se o maior número de equipamentos, 
como as instituições que coordenam e polarizam toda região, as 
melhores facilidades, as áreas de lazer e de recreação. No entorno 
do centro, acomodam-se bairros e loteamentos, costurados de for-
ma desencontrada, formando um tecido de áreas em adensamento 
permeadas por áreas vazias. Ainda, reproduzindo cidades maiores, 
a periferia é rarefeita, com loteamentos habitacionais carentes, não 
havendo equipamentos adequados ou suficientes para educação, es-
porte, cultura e recreação.

Paralelamente à verticalização da área central, ocorreu o pro-
cesso de expansão urbana em loteamentos populares. Nos anos de 
1980 a 1999 foram aprovados 38 novos loteamentos pela prefeitura, 
somando área de 2.401.052 m², sendo oferecidos 5.177 lotes para 
atender à demanda da população originalmente rural. Esta expansão 
urbana, autorizada pelo poder público, formou uma periferia des-
provida de infraestrutura adequada, sem saneamento básico e inte-
gração com o centro urbano consolidado (GOSCH, 2005). Além 
disso, constatamos que o PDDU de 1984, ao incentivar a concen-
tração e densificação urbana, criou também, nessa renovação edilí-
cia, vários conflitos no centro da cidade. Por exemplo, a degradação 
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ambiental e o sombreamento urbano trazido pela verticalização, o 
aumento dos riscos nas áreas de abastecimento em função do aden-
samento populacional na área central, a poluição orgânica, e a con-
taminação do rio Passo Fundo pelo esgoto doméstico e pluvial sem 
o devido tratamento e proteção ambiental (Figura 2).

Figura 2: Distritos do Município de Passo Fundo e área urbana no PDDU – 1984. Fonte: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSO FUNDO, 2014; GELPI, A. et al., 2012. 

Analisando o planejamento urbano
e a sustentabilidade

Para Villaça (1998), os anos de 1990 representaram o fim de 
um período na história do planejamento urbano brasileiro, porque 
marcaram o início do processo de politização, derivado do avanço 
da consciência e organização populares. Esta politização ficou clara 
nas metodologias de elaboração e nos conteúdos de alguns planos 
diretores em várias cidades importantes do país. 

Todavia, no Brasil, conforme o autor, os Planos Diretores têm 
histórico duvidoso. Quando começaram a ser elaborados no país, 
a partir dos anos 1960, em sua maioria, não atingiram os objetivos 
propostos. Em determinado período, os planos passaram a não valer 
por seus resultados, funcionando mais como um produto intelec-
tual descolado da realidade, inserindo-se na produção de um enor-
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me arsenal de ideias sobre a cidade e sobre o planejamento urbano, 
alimentando-se de si próprios.

Passo Fundo, em razão do debate promovido pelo Estatuto da 
Cidade, revisou o Plano Diretor de 1984, trabalho realizado com par-
ticipação comunitária, exigência imposta pelo Estatuto da Cidade. O 
novo Plano Diretor de 2006 buscou maior equilíbrio de usos e quali-
dade ambiental para a cidade. A intenção é explicitada quando anali-
samos as diretrizes básicas que norteiam o discurso e a Lei n. 170/06 
do PDDI de 2006, posto que abordam: I – redução das desigualda-
des sociais, através da ampliação da oferta de terra urbana, moradia, 
saneamento, infraestrutura, transporte, serviços públicos, trabalho, 
renda, cultura e lazer para os passo-fundenses; II – supremacia do 
interesse público sobre o interesse individual; III – desenvolvimento 
municipal e regional sustentável; IV – participação e controle social 
sobre as políticas públicas; V – autonomia municipal e cooperação 
federativa. No artigo 4°, que expõe os princípios do desenvolvimen-
to local, a função social da propriedade é considerada o núcleo fun-
damental do próprio direito de propriedade. Nesse sentido, busca a 
concretização de uma cidade mais sustentável através do equilíbrio 
entre o desenvolvimento econômico e a preservação ambiental, o pla-
nejamento participativo e a efetivação dos direitos sociais. 

Mas como podemos avaliar se o discurso político e a lei nortea-
dora do desenvolvimento municipal de uma cidade de porte médio, 
do interior do Rio Grande do Sul, contribuem para sua adequada ex-
pansão e desenvolvimento, materializando as diretrizes mais justas, 
sociais, ambientais e urbanísticas? Através da metodologia proposta 
de estudos comparativos da legislação e dos índices urbanísticos en-
tre os Planos Diretores, pudemos aprofundar a narrativa em relação 
à preservação ambiental, ao planejamento participativo e à efetiva-
ção dos direitos sociais. 
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Numa análise inicial, constatamos que a questão social, a sus-
tentabilidade e a participação cidadã são fatores contemplados no 
atual discurso político e na lei que rege o município. Neste estudo 
comparativo, verificamos que o espaço urbano de Passo Fundo con-
formado pelo PDDU de 1984, em especial sua zona central, con-
trastava com as diretrizes de sustentabilidade preconizadas pelo Es-
tatuto da Cidade, como a necessidade da participação comunitária 
na organização do território – o que não houve –, a ausência de uma 
legislação detalhada para a preservação ambiental, a falta de uma le-
gislação para o controle da permeabilidade urbana, a priorização do 
transporte coletivo e a valorização do pedestre.

Durante os estudos que nortearam este trabalho, também ave-
riguamos que, na revisão do Plano Diretor, novas regras restringem 
discretamente a verticalização e a densidade na área central da cida-
de, incentivando, por outro lado, a densificação e verticalização nos 
bairros, otimizando a infraestrutura disponível em toda a área urba-
na. Logo, foram definidas novas formas de uso e ocupação do solo, 
menos restritivas ao uso do solo, incentivando a mistura de funções, 
dinamizando a vida urbana e evitando os longos deslocamentos que 
a setorização funcionalista preconizava. Ainda, uma clara definição 
das áreas permissíveis à expansão urbana e de outras com ocupação 
muito controlada contribuem para uma legislação que transforma 
as áreas urbana e rural do município. Dessa forma, o PPDI de 2006 
tentou diminuir a tendência de concentração da verticalização urba-
na, permitindo maior adensamento nos bairros da cidade, com uso 
misto e diversificado, estabelecendo recuos edilícios indispensáveis, 
a exemplo da obrigatoriedade de estacionamentos compatíveis ao 
porte das edificações. Dentre outras medidas tomadas na revisão do 
planejamento, podemos pontuar: 
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Antigos distritos e centralidade urbana x 
macrozoneamento municipal 

No PDDI de 2006 houve um avanço no planejamento munici-
pal, sendo o território do município compreendido e tratado como 
um todo. O território municipal antes formado legalmente por uma 
área urbana e outra rural, com seus distritos, e desvinculada dos pro-
cessos urbanos, foi ordenado com funções definidas, considerando-
-se a vocação e possibilidades locais, tendo-se especial cuidado na 
demarcação de zonas de preservação ambiental. Em suma, o Plano 
Diretor de 2006 encarrega-se do desenvolvimento municipal e le-
gisla sobre todo o território, entendendo as vocações do município 
como partes integrantes e relacionadas de um processo. 

Nesse sentido, a área rural, setorizada apenas por distritos ad-
ministrativos, passou a ser tratada como parte formadora do territó-
rio municipal, integrante e determinante da área urbana municipal, 
e assim definida: 01 – Macrozona Urbana: porção territorial com 
predominância de funções urbanas, a cidade; 02 – Macrozona de 
Proteção dos Mananciais Hídricos: porção territorial que abriga 
parte da bacia hidrográfica dos rios Passo Fundo e Arroio Miranda, 
responsáveis pelo abastecimento de água; 03 – Macrozona de Pro-
dução Agropastoril: porção territorial com vocação para produção 
extensiva, com topografia ondulada, médias e grandes propriedades, 
lavouras extensivas de produção de grãos, reflorestamento comer-
ciais e áreas de pecuária; 04 – Macrozona Mista: porção territorial 
com vocação agrícola de origem familiar, com topografia ondulada, 
alto índice de cobertura vegetal nativa e de reflorestamento, peque-
nas propriedades, atividades agroindustriais, olarias, suinocultura 
e avicultura; e 05 – Macrozona de Produção Agrofamiliar: porção 
territorial de transição entre a Macrozona de Produção Agrofamiliar 
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e a de Produção Agropastoril, com pequenas e médias propriedades, 
com agroindústria e agricultura familiar (Figura 3).

Figura 3: PDDI - 2006 com macrozoneamento municipal e macrozona urbana. Fonte: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSO FUNDO, 2014.

Em relação às áreas de preservação ambiental, foram definidas 
e detalhadas as áreas destinadas à proteção do ambiente natural e 
de sua recuperação, dividindo-se em: Zona de Proteção dos Recur-
sos Hídricos (ZPRH); Zona de Proteção da Mata Nativa (ZPMN); 
Zona de Recuperação Ambiental (ZRA), Zona de Ocupação 
Controlada Um (ZOC1); Zona de Ocupação Controlada Dois 
(ZOC2). A ZPRH, por abrigar as nascentes dos recursos hídricos 
que abastecem a cidade, passou a ter grande relevância. Em função 
disso, limitou-se a expansão urbana nessa direção e, ao mesmo tem-
po, induziu-se o crescimento da cidade na direção oposta. Ainda, 
houve o cuidado do zoneamento e demarcação de áreas urbanas de 
preservação ambiental através de Áreas de Preservação Permanente 
(APPs), áreas de nascentes, de banhados, de bordas de córregos e 
rios urbanos.
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Preservação ambiental e expansão urbana

As nascentes do rio Passo Fundo, de onde é coletada a água 
para o abastecimento da população da cidade, encontram-se na re-
gião noroeste da malha urbana. Diante dessa questão, o Plano Dire-
tor de Desenvolvimento Urbano de 2006 limitou a ocupação do ter-
ritório naquela direção, quer proibindo o uso e a ocupação do solo, 
quer limitando significativamente a urbanização, os loteamentos e 
seus índices construtivos. 

Por outro lado, delimitou claramente e promoveu a área de ex-
pansão urbana na direção oeste da cidade, nos setores oito e nove, 
por onde a cidade se expandiu através de loteamentos planejados. 
Nessa área periférica, a pesquisa de campo identificou a implantação 
de significativas infraestruturas, como a abertura de vias, a aprovação 
de loteamentos populares que abrigam conjuntos habitacionais do 
programa Minha Casa Minha Vida, a construção e ampliação de es-
colas de ensino infantil e fundamental, bem como a demarcação de 
áreas de preservação ambiental. 

Além disso, houve uma parceria público-privada para a manu-
tenção do ginásio Teixeirinha, um bem público que passou a abrigar 
a agremiação futebolística Esporte Gaúcho. A agremiação organi-
zou e revitalizou uma edificação implantada em grande área, que se 
encontrava praticamente abandonada, resgatando para a comunida-
de, em especial à população dos setores oito e nove, uma área de lazer 
e esportes. Ainda, na revisão do Plano Diretor, constatou-se impor-
tantes avanços em relação à compreensão da questão municipal, seja 
na abrangência da legislação como também quanto à demarcação 
das áreas de expansão urbana, pois diferente de outras áreas com lo-
teamentos populares na cidade, tratados como apêndices, como o 
bairro Zachia, nos setores oito e nove foram identificadas uma série 
de vias em implantação, que conectam os setores em expansão ao 
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centro urbano da cidade, tratando-os, mesmo com expansão urbana, 
como partes integrantes da cidade formal.

Figura 4. Expansão urbana planejada na cidade de Passo Fundo: setores oito e nove. Fon-
te: Adaptado de PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSO FUNDO, 2013.

A Figura 5 apresenta, detalhadamente, os setores oito e nove, 
áreas de expansão urbana da cidade de Passo Fundo. Esta região pe-
riférica é constituída, basicamente, como toda a periferia urbana das 
cidades do terceiro mundo, de habitações e conjuntos habitacionais 
de população de baixa renda. Nesse contexto, o esforço do planeja-
mento municipal destaca-se na proposta de integração urbana atra-
vés da abertura de vias que articulam esta expansão à cidade formal. 

A pesquisa de campo registrou a execução de obras viárias, 
com pavimentação de pistas de rolamento e de passeios, a cons-
trução e qualificação de escolas, e uma parceria público-privada na 
construção de conjuntos de moradias dentro do programa Minha 
Casa Minha Vida. O transporte público conecta a população com 
equipamentos e trabalho, mas ainda são poucas as áreas de lazer em 
nível local. Também, cabe dizer que antigos caminhos e polos de 
assistência à comunidade carente emergem como subcentros locais, 
com escolas, posto médico, comércio diário e alguns serviços.
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Figura 5. Setores oito e nove – detalhes do território: infraestrutura, equipamentos e pre-
servação ambiental.  Fonte: Adaptado de PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSO 
FUNDO, 2013

Zoneamento rígido x diversificação do uso do solo 

O PDDU de 1984 registrava uma Zona Comercial Central 
bem definida e quatro eixos comerciais, que acompanhavam os 
principais eixos viários da cidade em direção a quatro subcentros 
comerciais ainda emergentes, mas com poucas áreas de expansão de 
uso diversificado, no sentido transversal às vias. Circundando essas 
zonas e eixos comerciais, passava-se, de imediato, às zonas predo-
minantemente residenciais. Percebemos, portanto, que se trata de 
um planejamento embasado em um zoneamento bastante rígido. 
Conforme a Figura 6, comparativamente, o PDDI de 2006 trans-
formou a Zona Comercial Central em Zona de Uso Misto, assim 
como ampliou a diversificação do uso do solo e subdividiu os eixos 
de expansão urbana em dois zoneamentos complementares: a Zona 
Mista e as Zonas de Transição. 

Com isso, pretendeu ampliar e densificar, controladamente, 
maior área urbana, aproximando periferias e centralidades por meio 
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da diversificação e do fortalecimento do uso do solo misto, evitan-
do os usos exclusivos. Na estrutura urbana proposta pela revisão do 
Plano Diretor, fica clara a intenção de reforçar os subcentros existen-
tes, integrando-os aos eixos viários estruturadores, que conduzem da 
Zona Central às Zonas de Ocupação Mista e de Transição (Figura 7). 

Figura 6. Área urbana do município de Passo Fundo - Estudo comparativo de zoneamentos 
entre os planos de 1984 e 2006. Fonte: GELPI, A. et al., 2012. 

Figura 7. Eixos indutores previstos no PDDI de 2006. Fonte: Adaptado de PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE PASSO FUNDO,2014. 
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Os índices construtivos 

O PDDU de 1984 contribuiu para o adensamento e verticaliza-
ção do centro da cidade. A permissão de taxas de ocupação elevadas, 
com pavimentos inferiores cobrindo todo o lote, até no mínimo 12 m 
de altura, acarretou falta de espaçamentos mínimos entre os prédios – 
os recuos laterais entre as edificações –, não permitindo aeração, ven-
tilação e insolação adequadas entre os edifícios. Mais que isso, a im-
permeabilização do solo através da construção maciça já dificultava a 
drenagem urbana, alagando áreas da cidade após as chuvas. Ademais, 
a falta de recuos frontais aproximaram os prédios em altura, criando 
estreitas vias de circulação, causando o sombreamento das edificações 
e dos passeios e ocasionando, também, o fenômeno de “túnel de ven-
to”, trazendo desconforto para os moradores e transeuntes. 

Quando comparamos os dois Planos Diretores, especialmente 
em relação à zona central da cidade, constatamos que o PDDI de 
2006 consagra relativa restrição dos índices construtivos e das ta-
xas de ocupação do solo. No documento, propõe-se recuos laterais 
e frontais obrigatórios, favorecendo a ambiência urbana através de 
aeração, ventilação e insolação. Também sugere uma taxa de permea-
bilidade, proibindo a impermeabilização total do terreno através da 
ocupação parcial do lote, permitindo a absorção das águas pluviais 
ainda dentro do lote urbano, evitando alagamento de vias, erosão do 
solo e comprometimento do patrimônio construído (Figura 8, na 
página seguinte). 

Áreas de lazer e de interesse social

No PDDU de 2006, e atendendo ao Estatuto da Cidade, hou-
ve a definição de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), ou seja, 
áreas para investimento público em habitação social. Além disso, 
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houve a definição e manutenção de áreas de preservação e de lazer 
intraurbanas, assim como em áreas não urbanizadas. Em relação 
às áreas de interesse social, a maioria delas está localizada em áreas 
periféricas, mas algumas se aproximam do principal centro urbano, 
onde já estão edificados alguns condomínios para população de bai-
xa renda. Três áreas verdes destacam-se neste Plano Diretor: uma já 
existente e revitalizada, o parque da Gare (1); outra de preservação, 
o parque do Banhado da Vergueiro (2); e uma área verde urbaniza-
da, o parque Linear (3). No Banhado da Vergueiro, implantou-se a 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente, e no parque Linear foram 
dispostos equipamentos e mobiliários urbanos. Todas as áreas são 
abertas ao público, atendendo à demanda de lazer, educação, cultura 
e preservação (Figura 9). 

Figura 8. Estudo comparativo entre ocupação do lote: planos de 1984 e 2006. Fonte: GEL-
PI, A. et al., 2012.
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Figura 9. Zonas interesse social, áreas verdes, de lazer e preservação ambiental no PDDI 
2006. Fonte: Adaptado de PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSO FUNDO, 2014. 

Considerações finais

Diante da análise comparativa dos Planos Diretores e do levan-
tamento de campo realizado para documentar a implementação do 
processo, podemos concluir que a revisão do Plano Diretor de Passo 
Fundo, implementada em 2006 sob as normativas gerais do Estatuto 
da Cidade, buscou contemplar a democracia urbana e uma maior 
justiça social. O trabalho definiu e analisou parâmetros de sustenta-
bilidade urbana, e num estudo comparativo, é possível afirmar que 
a revisão do documento traz propostas e legislação que qualificam e 
democratizam, teoricamente, a vida urbana. 

O zoneamento, a estruturação e a organização funcional de 
toda a área municipal concebida e reconhecida através do PDDI de 
2006 demonstram o avanço do corpo técnico municipal na com-
preensão com relação ao território de um município e, consequen-
temente, à importante integração de suas funções e atividades sobre 
o território. A legislação também é bastante definitiva na área de 
preservação ambiental, entendendo a relevância da preservação de 
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remanescentes florestais, do cuidado com orlas de rios e banhados 
urbanos. 

A regulamentação avança ao vocacionar – mas não impedir 
– o uso de atividades complementares e diferenciadas nas macro-
zonas não urbanas. Na área urbana, a diversificação do uso do solo 
em várias situações dinamiza o espaço do cotidiano, culminando em 
qualidade de vida e segurança aos cidadãos. Nesse contexto, é impor-
tante registrar, em especial, a mescla de usos e a delimitação de várias 
áreas de interesse social. 

A descentralização normatizada do uso do solo busca distribuir 
adequadamente os benefícios e equipamentos urbanos, conectando 
áreas periféricas tanto a eixos indutores de desenvolvimento quanto 
às subcentralidades, aproximando bairros e áreas urbanas mais afas-
tadas a áreas mais bem servidas de facilidades, ao mesmo tempo em 
que induz, através do uso do solo diversificado, novos empreendi-
mentos em áreas onde havia predominância do uso habitacional. 

Em relação aos índices construtivos, embora pequena, houve 
uma restrição geral à massa construída, especialmente na área cen-
tral, já bastante saturada de edificações e que acarretam sombrea-
mento às áreas de recreação e convívio. Desse modo, recuos fron-
tais e laterais, restringindo índices construtivos, foram propostos e 
implementados. Também, foi normatizada e sancionada uma taxa 
de permeabilidade urbana, buscando, dentro dos lotes urbanos, uma 
maior absorção das águas pluviais e diminuição das enxurradas, sus-
citando benefícios e qualidade urbana para toda a população. Ou-
trossim, os usos mistos permissíveis descentralizam, aproximam e 
diminuem distâncias, pois o uso do solo mais diversificado contribui 
para uma vida urbana mais democrática, mais justa, mais sustentável 
e acessível, bem como diminui a necessidade de deslocamentos, pro-
movendo e valorizando a vizinhança. 
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Ressaltamos, nesta conclusão, o avanço no trato da periferia em 
expansão. Afinal, os setores oito e nove, morada da população caren-
te, recebem infraestrutura de conexão com o centro da cidade, com 
via em pavimentação, e abrigam equipamentos urbanos que permi-
tem melhor qualidade de vida.   

Isso posto, podemos afirmar que a qualificação urbana das ci-
dades parte de uma legislação organizada de forma participativa, 
que valoriza a diversificação da estrutura urbana e a forma da cidade. 
Para tanto, também é necessário que esta legislação seja atendida, 
devendo sua implementação ser monitorada pela sociedade civil or-
ganizada, que faça cumprir as normativas propostas, através de seus 
Conselhos Municipais e outros mecanismos de participação cidadã. 
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Chegamos ao século XXI, momento único da história, em que 
o apogeu das cidades é tão intenso que a maioria da população 

mundial vive em áreas urbanas. Neste contexto de forte urbanização, 
a cidade, objeto de atração e encantamento desde o início do século 
XX, vem sendo abalada pela maior pandemia do século, a qual ainda 
não se encerrou enquanto desenhamos esta análise. A pandemia está 
trazendo à tona diversos problemas urbanos, como a falta de sanea-
mento básico, a escassez de espaços públicos e a dificuldade que as 
cidades possuem de integrar as políticas públicas de saúde com o 
planejamento urbano.  

No caso de Passo Fundo, em 2021, segundo dados calculados a 
partir do censo de 2010, 97% da população encontra-se na área ur-
bana. Portanto, com mais de um século e meio de história, a cidade 
se confirma como polo regional nos âmbitos da saúde, da educação 
e dos serviços, e como uma localidade urbanizada e adensada, que 
enfrenta toda diversidade de desafios oriundos desta posição. 

Um ponto fundamental para a análise da construção da cidade 
é a compreensão de que uma urbe se constrói no tempo, responden-
do aos anseios de cada época, de forma coletiva e a partir de uma 
ampla gama de interesses e forças políticas e sociais. A definição de 
diretrizes de atuação e planejamento urbano respondem a essas for-
ças, gerando as legislações urbanísticas e, também, influenciando na 
definição dos investimentos públicos que configuram a imagem da 
cidade, de seu ambiente e território. 

No século XXI, a gestão inteligente das cidades é um dos fa-
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tores mais influentes para o desenvolvimento sustentável. Além 
disso, o confronto entre os desafios já existentes com a recuperação 
econômica e retomada dos espaços públicos pós pandemia serão as 
principais pautas dos gestores e dos pesquisadores, tendo em vista a 
relevância da pesquisa e dos dados estruturados para o embasamento 
das ações técnicas sobre o espaço urbano.  

A discussão sobre a cidade e o planejamento urbano tomou 
corpo na segunda metade do século XX, mas o assunto já estava em 
voga, embora tímido, no século XIX. Posteriormente, enveredou 
para o urbanismo tecnicista do movimento moderno e da Carta de 
Atenas, focado nos deslocamentos em carro e da setorização das ci-
dades e implantação de subúrbios. 

Já na década de 1950, as cidades devastadas pela Segunda 
Guerra começaram a ser reconstruídas, e o zoneamento restritivo 
tecnicista passou a ser questionado. Urbanistas e sociólogos obser-
varam que organizar a cidade com segregação de funções não trazia 
bons resultados, pois a vida acontece onde há mistura, sobreposição 
de funções. Consequentemente, a cidade da especulação e do auto-
móvel começou a ser colocada em xeque.  

Logo, a nova cultura urbana outorgou um relevante papel aos 
espaços públicos, surgindo com força as disciplinas de paisagismo 
e de desenho urbano. À época, a discussão da qualidade do espaço 
urbano tomou forma nos clássicos trabalhos de Jane Jacobs, Morte 
e vida de grandes cidades, e de Henri Lefebvre, O Direito à Cidade. 
Ambos criticam o urbanismo racionalista, que valoriza os bairros e 
comunidades tradicionais, e questionam os princípios da Carta de 
Atenas.

Nesse sentido, espaços públicos vibrantes e inclusivos, com la-
zer, cultura e esporte, configuram pontos nodais para uma política 
que pensa em devolver ao cidadão o direito à cidade. A compreensão 
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de que o planejamento urbano deve incorporar, além da gestão do 
território, a gestão das transformações sociais é fundamental para 
que os resultados das intervenções urbanas impactem positivamente 
na qualidade de vida. 

Afinal, os espaços públicos são elementos configuradores da 
paisagem urbana desde a antiguidade, e, na história da civilização, 
cada época estabelece diferentes relações com estes espaços. Outros-
sim, inegavelmente, os espaços públicos ocupam lugar central na 
configuração da condição humana. Segundo Arendt (2007, p. 17), 
“o que quer que toque a vida humana ou entre em duradoura relação 
com ela, assume imediatamente o caráter de condição da existência 
humana”. Em outras palavras, podemos dizer que se as intervenções 
urbanas tocam a vida humana, ou melhor, se conseguirmos – através 
delas – entrar no “coração” do cidadão, elas passam a ser elementos 
fundamentais à condição humana, isto é, não há como uma cidade 
retroceder quando os projetos e as intervenções transformam a rea-
lidade do cidadão. 

Paralelamente, as teorias urbanísticas da pós-modernidade nos 
indicam a importância de garantir a vivacidade dos espaços urbanos 
como um dos principais fatores para obtenção de cidades seguras, 
bem como para a promoção da cultura entre os cidadãos, tornando 
os ambientes mais interessantes e convidativos ( Jacobs, 2001). Des-
se modo, o planejamento urbano com enfoque no espaço público 
deve ter grande importância nas políticas públicas da municipalida-
de, pois sua estruturação é considerada um dos principais fatores de 
lazer e de democratização da cidade (MATOS, 2001).

De acordo com Jan Gehl (2013), existem quatro premissas que 
devem nortear o planejamento urbano: vitalidade, segurança, saúde 
e sustentabilidade. Para alcançar esses objetivos, a metodologia uti-
lizada deve ser a preocupação com pedestres e com a vida na cidade 
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em geral. Afinal, uma cidade viva precisa de uma vida urbana variada 
e complexa, onde as atividades sociais e de lazer estejam combinadas, 
deixando espaço para a necessária circulação de pedestres e tráfego, 
bem como oportunidades para participação da vida urbana. 

Na atualidade, as relações entre o ser humano e os espaços pú-
blicos vem tomando proporções muito mais complexas do que em 
qualquer outro período da história. Por exemplo, praças e parques 
possuem um intenso caráter social e político, e suas nuances vão 
muito além, incorporando questões de saúde física e mental, mobi-
lidade urbana, sustentabilidade, entre outras. 

Passo Fundo e o planejamento urbano
como ferramenta de gestão

A ocupação do território de Passo Fundo tem quase dois sécu-
los de história. Em 1835 já se tinha notícias da ocupação deste lo-
cal com cinco ou seis ranchos. Já próximo a meados do século XIX, 
em 1843, além da capela, o povoado possuía nove casas, sendo duas 
comerciais. E no primeiro registro oficial da freguesia, em 1853, se 
observa a organização das casas ao longo do caminho das tropas 
(Gosch, 2005).

Assim, até finais do século XIX, a ocupação do território se-
guia sempre orientada pelo caminho das tropas, atual avenida Brasil, 
na direção oeste, bairro Boqueirão. A Igreja Matriz, concluída em 
1832, estava localizada em frente à única praça da localidade, a pra-
ça Tamandaré, enfatizando a relação tradicional de implantação da 
igreja diante de uma praça. 

Já no início do século XX, em 1907, a cidade possuía quatro 
praças: ao norte, a praça Tamandaré (1906), em frente à antiga Igre-
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ja Matriz; a leste, a praça Marechal Floriano (1913), localizada em 
frente à Catedral; e as praças Marechal Deodoro, ao sul, e da Boa 
Vista (década de 1880), a oeste, extintas para dar lugar a escolas (Bo-
natto, 2017).

Em 1929, as cinco principais praças da área central da cidade já 
estavam implantadas, e foram fundamentais para a estruturação dos 
bairros e ocupação no seu entorno. Até hoje, as praças Tamandaré, 
Marechal Floriano, Ernesto Tochetto, Antonio Xavier de Oliveira 
e Capitão Jovino configuram espaços fundamentais para a cidade. 
Também a avenida Brasil já apresentava na época sua morfologia ca-
racterística de largos canteiros, que com o passar dos anos foram sendo 
arborizados e onde atualmente está implementado um parque linear.

Na década de 1950, o primeiro Plano Diretor da cidade, de-
senvolvido sob o viés modernista, previu a implantação de diversos 
equipamentos públicos – que nunca foram edificados –, porém esta 
legislação acabou por orientar o desenvolvimento e implantação de 
novos bairros em Passo Fundo. 

Figura 1: Freguesia de Passo Fundo 1853. Fonte: Plano Diretor, Passo Fundo. Reimpres-
são Aldeia Sul: 2000.
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Nas décadas de 1970 e 1980, a cidade percebeu um grande sal-
to na sua urbanização, sofrendo uma importante mudança de status 
diante da região, consolidando-se como capital regional do Planalto 
Médio. O comércio, os serviços de saúde e o ensino, aliados à pro-
dução rural, sustentaram o desenvolvimento econômico e a atrativi-
dade da cidade.   

O Plano Diretor de 1979 buscou conter a expansão da cidade 
dentro das perimetrais, bem como adotou medidas para a gestão da 
industrialização no território. No entanto, os novos loteamentos ex-
trapolaram as áreas demarcadas e ocuparam territórios carentes de 
infraestrutura. Essa expansão rápida criou um problema de déficit 
de áreas públicas e áreas verdes estruturadas na periferia da cidade. 
Afinal, ainda que a lei federal preveja a doação de percentual de área 
do loteamento para implantação de espaço público, os donos dos 
locais não cumpriam seu papel social, pois até 2013 eram doados 
sem a implantação da estrutura, deixando sob responsabilidade do 
município esses investimentos. 

Nesse ínterim, surge também o primeiro parque na área cen-
tral: o parque da Gare. Em 1985, a partir de negociações do muni-
cípio com a Viação Férrea, o parque foi criado na área dos remanes-
centes ferroviários, junto à avenida Sete de Setembro. À época, os 
trilhos haviam sido removidos da área central da cidade e a estação 
férrea transferida para o bairro Petrópolis.

Entretanto, embora a cidade possuísse cinco grandes praças e 
um parque com 5 hectares em área central, eles não eram efetiva-
mente norteadores do desenvolvimento urbano. A título de exem-
plo, o parque da Gare foi implantado parcialmente e até sua nova 
revitalização, em 2016, não era um ponto de indução da ocupação 
do território.   

Em 2006, o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado im-
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plementou uma visão mais complexa da cidade, a partir da aplica-
ção de diversos conceitos do Estatuto da Cidade. Nesse plano, os 
espaços públicos passaram a ter maior relevância na estruturação da 
cidade e algumas exigências foram impostas, buscando dividir com a 
iniciativa privada os ônus e os bônus da urbanização. 

Ademais, o entendimento de que espaços públicos estrutura-
dos garantem qualidade de vida e melhoria dos índices de desenvol-
vimento humano, segurança e saúde passaram a orientar as decisões 
do planejamento urbano na cidade. Porém, para que os projetos 
implementados sejam efetivamente transformadores da realidade, é 
preciso uma integração transversal entre o planejamento urbano, a 
legislação urbana e as políticas de ocupação do espaço público, que 
devem ser implantadas para além do planejamento urbano em si. 

Os espaços públicos na gestão contemporânea

Em um município que é polo regional de atração de pessoas e 
de investimentos, a estruturação planejada das áreas verdes é funda-
mental, tendo em vista que, além da população estar concentrada na 
área urbana, a cidade recebe diariamente centenas de pessoas de ou-
tras localidades, que também acabam usufruindo dos espaços verdes. 

Em 2013, a cidade apresentava carência de espaços públicos 
qualificados e problemas de abandono e insegurança nas áreas ver-
des. O enfrentamento a essa questão, segundo Jacobs (2001), deve 
ser a busca pela integração dos espaços verdes à cidade e à malha ur-
bana e não sua segregação em áreas restritas, configurando-se como 
a principal estratégia para implantar uma cidade viva e segura. Nessa 
perspectiva, os parques urbanos devem buscar conexão com a vizi-
nhança à qual pertencem, através de atividades em comum, dando 
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diversas possibilidades de uso à população, tornando o ambiente 
atrativo em diferentes horários do dia e para diferentes públicos. 

Partindo desse pressuposto teórico, através de um programa 
financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
desenvolveu-se o Plano de Estruturação de Equipamentos Urba-
nos e Espaços Livres de Uso Público (PEEUEL) com o objetivo de 
diagnosticar as áreas públicas, seu grau de estruturação e carência 
de equipamentos, e a partir daí organizar as prioridades de investi-
mento e ações a curto, médio e longo prazo. O plano considerou a 
análise das áreas públicas como um todo, incluindo equipamentos 
de educação, cultura, saúde, lazer e áreas verdes. De posse dos dados 
espacializados e sistematizados, uma das definições prioritárias foi a 
ampliação da oferta de parques públicos e áreas verdes estruturadas 
em diferentes bairros da cidade. 

O planejamento urbano integrado foi fundamental para es-
tabelecer uma política pública de implantação de parques urbanos, 
entendendo a importância da distribuição territorial desses espaços, 
do caráter de cada parque e das ações de fomento e uso dos parques 
como fundamentais.

As fichas de intervenções (Figura 2) denominadas pelo 
PEEUEL (2014) para o caso dos espaços públicos apresentaram 
informações que se referiam à situação de cada área e descreviam 
detalhadamente a proposta de intervenção, a saber: diretrizes, lis-
ta e descrição dos equipamentos urbanos, uma possível proposta de 
alteração de zoneamento urbano e a proposição dos parâmetros ur-
banísticos, e, após todos esses levantamentos, uma estimativa orça-
mentária para a proposição.

A definição das obras prioritárias do PEEUEL (2014) ocorreu 
a partir da análise da realidade urbana da cidade no ano de 2013. 
Assim sendo, foram indicados cinco investimentos prioritários: im-
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plantação de parques lineares; implantação de parque na área am-
biental do Banhado da Vergueiro; revitalização da área do Quartel 
do Exército; revitalização do espaço Cultural Roseli Doleski Pretto; 
e revitalização do parque da Gare.

Dentre os setores classificados como prioritários no levanta-
mento do PEEUEL (2014), a área do Antigo Quartel do Exército 
foi repassada pela União para a Universidade Federal Fronteira Sul 
e ali foi instalado um campus universitário com cursos da área da 
saúde, fomentando o caráter voltado à saúde e ao ensino que a cidade 
já possui e, ao mesmo tempo, revitalizando a área. Esta não é uma 
área de parque, porém foi firmado um termo de compromisso entre 
a universidade e poder público para a criação de um campus parque.

A estruturação da Rede de Parques Urbanos

A partir da elaboração do planejamento macro, definiram-se as 
áreas prioritárias para intervenção e, com essa organização, foi pos-
sível determinar a prioridade na captação de recursos, na gestão da 
legislação e na gestão de projetos. Em seis anos foram estruturados 

Figura 2: Ficha de análise produzida dentro do PEEUEL. Fonte: PEEUEL, 2014.
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sete parques, computando aproximadamente 215.000 m2 de áreas 
verdes em diferentes bairros da cidade. Além dos parques, foram re-
vitalizadas praças em toda a cidade, com brinquedos, academias e 
áreas de estar. 

As intervenções iniciaram em 2014 e os parques foram sendo 
inaugurados entre o final de 2014 e o ano de 2019. Os projetos fo-
ram realizados com participação popular, conferindo o caráter de 
integração da comunidade ao processo. Fortalecendo essa política, 
atualmente, a questão dos espaços públicos está sendo discutida no 
âmbito da revisão do Plano Diretor como forte diretriz estruturado-
ra para o futuro da cidade, assim como estratégia de lazer, sustenta-
bilidade urbana e saúde coletiva. 

Para executar essa diretriz, a gestão investiu em duas linhas 
principais: 

•	 estruturação de áreas que já eram de propriedade da mu-
nicipalidade, porém que estavam ociosas ou mal estrutu-
radas; 

•	 exigência de que as novas áreas verdes doadas ao município 
por empreendedores em novos loteamentos fossem entre-
gues estruturadas, assim, eles cumprem o seu papel social 
e desonera o poder público dos investimentos para sua es-
truturação. 

Isso posto, salientamos que a mudança de paradigmas na cons-
trução da cidade vem transformando as relações sociais e o uso dos 
espaços por parte dos cidadãos. Cada parque foi projetado e pensado 
a partir das peculiaridades do bairro e da área verde em si, resultan-
do em espaços diversos e vivazes que atraem centenas de visitantes a 
cada dia.
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Ademais, o plano de estruturação de áreas verdes entende a 
construção desses locais como um sistema, que poderá, em breve, 
receber intervenções que os conectem, através de corredores verdes. 
Dessa forma, além do projeto dos parques em si, já se trabalha com o 
plano de conectividade entre eles, pensando na expansão da influên-
cia dessas áreas.

Quanto à apropriação dos novos espaços, a estratégia estabele-
cida foi a implantação de uma gama de programas e atividades que 
garantem o interesse da população pelos espaços públicos, catalisan-
do a mudança de comportamento em relação à cidade.

Dos sete parques implantados e estruturados em Passo Fundo, 
quatro foram realizados pelo poder público: parque Linear da Ave-
nida Brasil (2014); parque Linear do Sétimo Céu (2016); parque da 
Gare (2016) e o parque Banhado da Vergueiro (2016). 

Os outros três espaços estão localizados em áreas verdes doadas 
à municipalidade, em projetos de parcelamento do solo, pela inicia-
tiva privada. Todos estão localizados em bairros de interesse social e 
contam com quadras esportivas e áreas de lazer e convívio, e desde 
já estão sendo utilizados, antes mesmo da ocupação dos novos lotea-
mentos que lhes deram origem. 

 

Os parques implantados e estruturados
pelo poder público:

A apropriação dos espaços públicos pelas pessoas passou a ser 
uma marca da gestão em Passo Fundo, com o conceito de perten-
cimento, as áreas que antes eram lugares de depredação, hoje estão 
consolidadas na vida da população passo-fundense. Nesse viés, abor-
damos, brevemente, os espaços implantados pelo poder público.
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Parque Linear da Avenida Brasil

A avenida Brasil é a principal via arterial da cidade e possui 
uma morfologia caracterizada por canteiros com larguras médias de 
20 a 30 m, isso se deve à sua configuração histórica – foi via de passa-
gem de tropeiros no século XIX. A arborização desses espaços data 
da década de 1970 e já representava, antes da revitalização, uma área 
verde densa, mas que não possuía estrutura adequada. 

Portanto, a primeira intervenção realizada nesta área foi a im-
plantação de uma via interna com 1,5 km de lineares de ciclovias e 

Figura 3: Vista geral do parque Linear da Avenida Brasil. Fonte: Imagem de divulgação 
Prefeitura Municipal de Passo Fundo. Foto de Alex Borgmann.
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espaços de caminhadas inaugurados em 2014. Sublinha-se que a pri-
meira iniciativa de ciclovia na cidade tinha como objetivo fomentar 
o uso da bicicleta como meio de lazer, para paulatinamente incen-
tivar o uso como elemento de mobilidade urbana, o que foi efeti-
vamente executado através do sistema de bicicletas compartilhadas 
que está implantado ao longo do parque. 

Em poucos meses, a ciclovia foi ampliada em mais 1,5 km, 
atendendo a bairros mais longínquos. Também foram sendo reali-
zados investimentos na estruturação de áreas de convívio e de estar, 
bem como na revitalização do conjunto histórico e cultural Roseli 
Doleski Pretto.

Figura 4: Esquema de transformação dos canteiros em área de lazer e ciclovia. Fonte: Ima-
gem de divulgação Prefeitura Municipal de Passo Fundo.
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Figura 5. Transformação dos canteiros em área de lazer e revitalização dos prédios histó-
ricos tombados. Fonte: Imagem de divulgação Prefeitura Municipal de Passo Fundo. Ana 
Paula Wickert

Parque Linear Sétimo Céu

Localizado no bairro Petrópolis, numa área com 28.000 m², é 
conhecido há décadas como o mais belo observatório da cidade e do 
pôr do sol; em contrapartida, tornou-se perigoso devido à falta de ur-
banização. Diante disso, em 2014, a partir de uma movimentação da 
comunidade, a gestão pública desenvolveu um projeto para implan-
tar áreas de lazer integradoras, devolvendo o espaço ao uso pleno. 

A extensão do parque é de aproximadamente 1,5 km, divididos 
em onze canteiros. A ciclovia, com extensão de 3 km entre ida e vol-
ta, é seu maior destaque. Ainda, conta com equipamentos urbanos 
que contemplam pista de skate, quadra de esporte, cancha de bocha, 
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playground e academia ao ar livre. Inaugurado no ano de 2016, o 
parque Linear Sétimo Céu teve aceitação imediata da população, 
que se apropriou definitivamente do espaço.

Figura 6. Vista geral do parque Linear da Sétimo Céu. Fonte: Imagem de divulgação Pre-
feitura Municipal de Passo Fundo. Foto de Alex Borgmann.

Parque Banhado da Vergueiro

Por sua vez, o parque Banhado da Vergueiro (2016), localizado 
no bairro Vergueiro, apresenta grande biodiversidade de plantas e 
animais, porém, em 20 anos, não recebeu nenhuma intervenção do 
poder público. Em 2013, o espaço permanecia abandonado (Figura 
7) e vinha sendo local de depósito de lixo, alvo de queimadas, abrigo 
para usuários de drogas e delinquentes.
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Figura 7: Parque ambiental Banhado da Vergueiro antes da intervenção. Fonte: Divulga-
ção Prefeitura Municipal de Passo Fundo. Foto de Ana Paula Wickert.

Sua estruturação envolveu ONGs e o Ministério Público, em 
amplo processo de definição das estratégias ideais para preservar o 
meio ambiente e revitalizar a área. O projeto, com características de 
parque ambiental, além de preservar a fauna e flora nativas, hoje re-
cebe milhares de alunos das escolas públicas e privadas em um pro-
grama de educação ambiental que aborda questões sobre a preserva-
ção da água e o bioma banhado.

Com um projeto arquitetônico sustentável, o parque ambiental 
Banhado da Vergueiro (Figura 8 e 9) é o primeiro do município a con-
tar com cercamento em toda sua extensão, com a premissa de preser-
var flora e fauna. Também, por ser uma área de interesse/preservação 
ambiental, no local foi construída a Secretaria do Meio Ambiente.

O parque faz divisa com três bairros e por estar próximo da 
área central, colabora para que a população de todas as regiões da ci-
dade possa frequentá-lo. Inaugurado em 2016, o espaço mantém os 
equipamentos conservados e não tem registros de vandalismo. Além 
disso, tornou-se referência no estado ao unir preservação do meio 
ambiente e do patrimônio público com mais segurança.
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Figura 9: Vista geral do parque ambiental Banhado da Vergueiro. Fonte: Imagem de di-
vulgação Prefeitura Municipal de Passo Fundo. Foto deAlex Borgmann.

Parque da Gare

A revitalização e requalificação do parque da Gare (2016) foi 
definida como intervenção prioritária no Plano de Estruturação de 

Figura 8: Vista do parque ambiental Banhado da Vergueiro e Secretaria de Meio Ambiente. 
Fonte: Imagem de divulgação Prefeitura Municipal de Passo Fundo. Foto de Alex Borgmann.
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Equipamentos Urbanos e Espaços Livres de Uso Público (PEEUEL, 
2014), e contou com o financiamento do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID). 

Originalmente, comportava a área do recinto ferroviário, im-
plantado no final do século XIX, onde além da estação férrea esta-
vam inseridos diversos usos referentes à ferrovia. Configura-se como 
importante espaço da memória e identidade da cidade, e é a maior 
área verde urbana e central do município, com mais de 50.000 m². 
Nos anos 1980, foi transformado em parque urbano, porém sua im-
plantação jamais foi concluída, gerando um espaço pouco atrativo e 
que, com o tempo e em virtude da falta de manutenção, se tornou 
impróprio e inseguro para a comunidade frequentar.

A revitalização do parque da Gare (Figura 10), de reconheci-
mento internacional, foi a principal intervenção da gestão: a estraté-

Figura 10: Vista aérea parcial do parque da Gare. Fonte: Imagem de divulgação Prefeitura 
Municipal de Passo Fundo. Foto de Alex Borgmann.
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gia foi buscar uma variedade de equipamentos que garantisse o uso 
continuado do espaço, buscando, assim, maior segurança, vivacida-
de e atratividade. 

Desse modo, atualmente, o parque conta com equipamentos 
de esporte, como quadra esportiva, pistas de bicicleta, skate, ca-
minhada e ciclovia; e com algumas atividades econômicas, como 
a Feira do Produtor de Agricultura Familiar; o Prisma Estação da 
Cultura, espaço de tecnologias e multimeios para leitura e games; 
o Complexo Gastronômico e Cultural, implantado na edificação 
histórica da antiga estação férrea, gerenciado pela iniciativa privada 
através de licitação (Figuras 11 e 12).

Além destas áreas, o parque possui espaço para shows e feiras, 
brinquedos, academia ao ar livre e áreas de preservação, com cinco 
nascentes e um lago. Este parque foi premiado em nível nacional, 
sendo finalista na categoria de melhor projeto de arquitetura do Ins-
tituto Tomie Ohtake e Archdaily, em 2017. 

Figura 11: Antiga estação férrea, atual Complexo Gastronômico. Foto de Ana Paula Wickert
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A mudança de paradigma:
uso e apropriação dos espaços públicos 

Para garantir o sucesso e a apropriação efetiva das áreas verdes, 
deve-se pensar além da estrutura física dos espaços. Uma articulação 
entre as secretarias municipais e a sociedade organizada é funda-
mental para fomentar a atratividade e o uso dos parques (Wickert, 
2019). Os programas de uso e apropriação do espaço são tão ou mais 
importantes que a própria estruturação em si. Portanto, convidar a 
comunidade constantemente para o uso do espaço urbano é a chave 
do sucesso destes projetos. Nesse sentido, as atividades e a programa-
ção propostas devem ser abrangentes e permanentes. 

Em Passo Fundo, o foco incidiu nas áreas de arte urbana, de 
esporte, de educação, de lazer e de cultura. Assim, podem ser citados 
o edital de arte urbana, onde artistas receberam incentivo financeiro 
para propor obras de arte nos parques; o música na praça e o esporte 
na praça, contando com agenda itinerante de shows e aulas ou com-

Figura 12: À esquerda, antiga estação férrea, atual Complexo Gastronômico, e à direita, 
nova Feira do Produtor. Foto de Ana Paula Wickert.
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petições nos espaços públicos; o programa Passo Fundo Vai de Bici, 
com a implantação de sistema gratuito de bicicletas compartilhadas, 
além de passeios ciclísticos; o programa de educação ambiental para 
alunos do ensino infantil e fundamental, com visita guiada no Par-
que Banhado da Vergueiro (Figuras 13 e 14).

Figura 13: Crianças fazendo aula de educação ambiental no Parque Banhado da Verguei-
ro. Fonte: Divulgação Secretaria do Meio Ambiente PMPF.

Figura 14: Espetáculo de teatro na arena do parque da Gare. Fonte: Divulgação PMPF, 
foto de Alex Borgmann. 
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Por outro lado, as atividades econômicas também são funda-
mentais nos parques, como a Feira do Produtor e o Complexo Gas-
tronômico, pois garantem, através do comércio e serviço, a diferen-
ciada utilização do espaço por milhares de pessoas na semana, além 
de gerar emprego e renda. Para mais, os espaços são concessionados, 
ou seja, desonera o poder público de sua manutenção e contribuem 
na gestão do espaço coletivo. 

Em suma, a estruturação de um sistema de parques na cidade 
resultou ser efetivo na transformação social, mudando o comporta-
mento dos cidadãos em relação ao uso e convívio no espaço públi-
co, fato comprovado pela observação de milhares de pessoas nestas 
áreas nos fins de semana, que antes passavam seu tempo com outra 
atividade diversa. 

Além das áreas implantadas, para médio prazo, as diretrizes es-
tão garantindo a continuidade desta política pública, e já estão em 
andamento estudos para garantir a ampliação das áreas verdes es-
truturadas na legislação do Plano Diretor, bem como o projeto dos 
corredores verdes, que conectará os parques a partir de ciclovias, cal-
çadas alargadas e vegetação, criando uma rota verde e acessível entre 
as áreas estruturadas. 

A gestão do planejamento integrado do território, articulada 
com a gestão das atividades de fomento do uso do espaço público 
e de interação social, demonstra o que os referenciais bibliográficos 
citados no início deste capítulo defendem: as áreas trabalhadas em 
Passo Fundo foram amplamente apropriadas pela comunidade, com 
redução dos índices de vandalismo e criminalidade, e considerável 
ampliação no número de usuários. 
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Considerações finais

Os resultados da revitalização das áreas verdes são considerados 
transformadores. A comunidade se apropriou definitivamente des-
tes espaços, demonstrando a carência que a cidade tinha de lugares 
para lazer, esporte, cultura e convívio. O baixo nível de depredação 
também externa a valorização da maioria da população, tendência 
que deve aumentar com o passar dos anos, principalmente se olhar-
mos o histórico da cidade, que carecia de espaços públicos.

O convívio social e cultural junto à natureza em áreas centrais 
comprova que os investimentos em áreas verdes são tão importantes 
quanto os demais investimentos estruturais. Como indicadores da 
prática de revitalização das áreas verdes, podemos elencar:

•	 início da estruturação de uma eficiente rede de espaços li-
vres de uso público e equipamentos urbanos comunitários 
de atenção básica, capaz de atender às demandas popula-
cionais projetadas;

•	 preservação dos ecossistemas naturais existentes, em diver-
sos níveis de integridade, como matas, parques existentes 
ou previstos, praças, áreas de conservação ambiental, ba-
nhados e brejos;

•	 identificação e implementação de percursos de pedestres, 
tais como caminhos verdes, ciclovias, ciclofaixas e bicicle-
tários. Em todos os espaços públicos citados, uma ou mais 
características são encontradas.

O fato de o poder público promover e incentivar as atividades 
de lazer, cultura e educação nas áreas verdes que receberam revita-
lização, certamente, contribui para o sucesso do programa. Con-
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sequentemente, com maior circulação de pessoas nessas áreas, am-
plia-se a segurança e sensação de pertencimento ao espaço público, 
a valorização imobiliária pela melhoria citadina, o engajamento co-
munitário e a otimização do patrimônio público. Além dos benefí-
cios mais objetivos, ainda é preciso considerar que diversas pesquisas 
comprovam os benefícios à saúde física e mental da população, alia-
dos à qualidade de vida em cidades com áreas públicas estruturadas. 
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Profissionalmente, atua como professor universitário do curso de 
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A obra Passo Fundo: Estudos His-
tóricos - Volume III publicada 

no ensejo das comemorações dos 
130 anos da elevação da Vila de Pas-
so Fundo à condição de cidade, tem 
como objetivo reunir textos que te-
nham como objeto de estudo os pro-
cessos, práticas, discursos e agentes 
envolvidos com a história da cidade 
de Passo Fundo. A partir de trabalhos 
que abordam questões conceituais e 
históricas, este volume servirá como 
espaço para discussão e divulgação 
de pesquisas relacionadas à temática, 
com o objetivo de colaborar com a 
compreensão e o (re)conhecimento 
dos processos de formação e de trans-
formação da cidade.


	CAPA EBOOK
	EBOOK
	Urbanismo sanitarista:
	o Plano de Melhoramentos Urbanos de Saturnino de Brito para Passo Fundo

	Melhoramentos urbanos em
	Passo Fundo nas primeiras
	décadas do século XX
	O discurso da industrialização,
	 a urbanização e o imaginário progressista em Passo Fundo entre 1950 e 1980
	No meio do caminho tinha um túmulo:
	Gomercindo dos Reis, planejamento urbano e o Cemitério da Cruzinha (década de 1950)

	Estruturação do espaço intraurbano de Passo Fundo:
	da diferenciação à
	fragmentação socioespacial

	O processo de formação
	da grande São Cristóvão:
	influências da vila operária Z. D. Costi

	Habitação moderna:
	o Edifício dos Bancários em Passo Fundo 

	Passo Fundo adentra o século XXI:
	legislação e planejamento como processos de transformação urbana

	Planejamento, 
	estruturação e gestão:
	Passo Fundo no século XXI

	Sobre as autoras e autores
	_Hlk88043380
	_heading=h.gjdgxs
	_heading=h.30j0zll
	_heading=h.1fob9te
	_heading=h.3znysh7
	_heading=h.tyjcwt
	_heading=h.kuegb0185kqz
	bookmark=id.gjdgxs


